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RESUMO 

 

 

FERRAMENTA COMPUTACIONAL PARA AUXILIAR NA REDUÇÃO DE 

CUSTOS COM ENERGIA ELÉTRICA 

 

 

AUTORA: Adrieli Ruviaro 

ORIENTADOR: Mauricio Sperandio 

 

 

Encontrar alterativas para a redução dos gastos com energia elétrica é importante, ainda mais 

se elas forem disponibilizadas em uma única plataforma, podendo ser analisadas 

separadamente ou em conjunto, de forma prática e rápida, indicando resultados precisos. Isso 

porque, além da demanda e do custo com energia terem tendência de crescer, representa uma 

parcela significativa nas despesas gerais das unidades consumidoras. Há diversas 

possibilidades que podem resultar na diminuição dos gastos envolvidos com a energia 

elétrica, mas como a maioria delas envolve investimento financeiro, é fundamental que haja 

uma justificativa econômica. Como é o caso das ações de eficiência energética e da instalação 

de fontes de geração de energia elétrica. A revisão contratual com a concessionária, por sua 

vez, pode resultar em economia financeira sem envolver investimento, a qual em conjunto 

com as opções anteriores, pode ajudar na viabilização em menor período de tempo. Além 

disso, como essas ações impactam umas nas outras, é essencial que elas sejam organizadas em 

uma ordem inteligente, contribuindo assim uma com a outra. Em pesquisa não foi identificado 

um software ou uma metodologia abrangente a todos os perfis de consumidores conectados a 

rede, contemplando diferentes estudos de acordo com as oportunidades para redução dos 

custos com energia elétrica, levando em conta a viabilidade deles. Logo, o objetivo desta 

dissertação é desenvolver uma ferramenta computacional, atendendo essas considerações, 

para assim auxiliar os consumidores na tomada de decisão, frente às possibilidades para 

diminuir os custos com energia elétrica, levando em conta a viabilidade, exposta através de 

fluxo de caixa acumulativo e do payback. Para isso, a metodologia criada foi separada em 

cinco etapas: na primeira os dados de entrada são especificados; na segunda, é revisado o 

contrato de demanda e modalidade; na terceira, os métodos de eficiência energética, sendo 

eles a iluminação, os motores e a instalação de banco de capacitores, para corrigir o fator de 

potência; na quarta, é analisada a instalação de sistemas geração de energia elétrica, a partir de 

módulos fotovoltaicos e de grupos geradores diesel, assim como a revisão contratual, e; na 

quinta, é exposto o relatório final, em conformidade com todas as análises aprovadas. A 

princípio, esse método foi desenvolvido no Microsoft
®
 Excel, porém, pode ser aplicado em 

diversas outras plataformas, para diferentes públicos, conforme a formatação e o template 

utilizado. A ferramenta em si apresenta maior parte dos resultados de forma gráfica e possui 

um leiaute de fácil compreensão e manuseio, contando com mais de 160 abas interligadas. 

Para mostrar a funcionalidade e as possibilidades que ela oferece são realizados três estudos 

de caso, com consumidores de perfis e necessidades distintas. Os resultados gerados mostram 

que, dependendo do perfil do consumidor, pode ser obtida uma economia vultuosa, ou que 

não compensa fazer alteração nas instalações existentes ou na contratação tanto da 

modalidade quanto da demanda. Portanto, como não há um padrão, justifica ainda mais a 

importância da utilização da ferramenta aqui desenvolvida.  

 

Palavras-chave: Contrato de Demanda. Eficiência Energética. Geração de Energia Elétrica. 

Modalidades Tarifárias. Viabilidade Econômica.  
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Finding alternatives to reduce electricity costs is important, even more so if they are available 

on a single platform, and can be analyzed separately or together, quickly and practically, 

indicating accurate results. This is because, besides the demand and the cost of energy have a 

tendency to grow, it represents a significant portion in the general expenses of the consuming 

units. There are several possibilities that can result in a reduction in the expenses involved 

with electricity, but as most of them involve financial investment, it is essential that there is 

an economic justification. As is the case with energy efficiency actions and the installation of 

sources of electricity generation. The contractual revision with the concessionaire, in turn, can 

result in financial savings without involving investment, which together with the previous 

options, can help in the feasibility in a shorter period of time. Moreover, as these actions 

impact each other, it is essential that they be organized in an intelligent order, thus 

contributing to each other. Research did not identify a software or methodology 

comprehensive to all consumer profiles connected to the network, contemplating different 

studies according to the opportunities to reduce electricity costs, taking into account their 

feasibility. Therefore, the objective of this dissertation is to develop a computational tool, 

taking these considerations into account, thus assisting consumers in their decision making, in 

view of the possibilities to reduce electricity costs, taking into account the viability exposed 

through cumulative cash flow and payback. For this, the methodology created was separated 

into five steps: in the first one the input data is specified; in the second, the demand and 

modality contract is revised; in the third, energy efficiency methods, such as lighting, motors 

and capacitor bank installation, to correct the power factor; in the fourth, the installation of 

electric power generation systems from photovoltaic modules and diesel generator sets is 

analyzed, as well as the contractual revision, and; on the fifth, the final report is presented, in 

accordance with all approved analyzes. At first, this method was developed in Microsoft 

Excel, but it can be applied on several other platforms, for different audiences, depending on 

the formatting and the template used. The tool itself displays most of the results graphically 

and has an easy-to-understand and easy-to-handle layout with over 160 interconnected tabs. 

To show the functionality and possibilities it offers, three case studies are conducted, with 

consumers of different profiles and needs. The results show that, depending on the consumer 

profile, a large economy can be obtained, or that it is not worth making changes to existing 

facilities or hiring both the modality and the demand. Therefore, as there is no standard, it 

further justifies the importance of using the tool developed here. 

 

 

Keywords: Demand Contract. Economic viability. Electric Power Generation. Energy 

efficiency. Tariff Modalities.  
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1 INTRODUÇÃO 

A necessidade por energia elétrica está cada vez maior, uma prova disso é que apenas 

no ano de 2017 a demanda global por ela aumentou em 1,9%. No entanto, as ações de 

eficiência energética impediram um acréscimo ainda maior. No Brasil, mensura-se que nesse 

mesmo período, tenham sido economizados 5% a mais no consumo de energia elétrica (IEA, 

2018). Sendo que, a energia elétrica representa em média 10% das despesas totais das 

empresas (SEBRAE, 2018), podendo chegar a 40% dos custos de produção em uma indústria 

(FIRJAN, 2016). Em conjunto com isso, a tarifa de energia elétrica média nacional, teve um 

acréscimo de 11,65% entre janeiro e dezembro de 2017 (ANEEL, 2019a). Enquanto o salário 

mínimo para o ano de 2018 contou com um reajuste de apenas 1,81%, calculado de acordo 

com a inflação do ano de 2017 (BRASIL, 2016a; 2017). Uma vez que, esse aumento nos 

custos com energia elétrica vem sendo constante, segundo a Agência Nacional de Energia 

Elétrica (ANEEL, 2019a) nos últimos 10 anos (março/2009 a março/2019) a tarifa média teve 

encarecimento nas diferentes classes de consumo, na industrial de 113,79%, na comercial de 

91,36% e na residencial de 85,12%.  

Em outras palavras, além do consumo de energia continuar a crescer e representar 

um elevado custo as Unidades Consumidoras (UCs), não há uma proporcionalidade entre o 

aumento da tarifação e do poder de compra. Logo, os métodos de eficiência energética podem 

ajudar na redução da demanda por energia elétrica. Esse termo é utilizado para nomear e 

classificar as ações que podem ser realizadas para diminuir o consumo, mantendo ou até 

mesmo aumentando o desempenho e a produtividade. Consequentemente, se ele reduzir, o 

custo com o faturamento também irá. Com a economia proveniente, o investimento envolvido 

pode se pagar, como também, representar uma melhora no número de negócios da empresa ou 

oportunizar que a renda mensal seja utilizada para outros fins, por exemplo.  

O Gerenciamento pelo Lado da Demanda (GLD), do inglês Demand Side 

Management (DSM), é a expressão empregue as ações que tem como finalidade diminuir a 

demanda por energia elétrica (GELLINGS, 1985). Delgado (1985) apresenta uma das 

pesquisas referências sobre esse tema, abordando as principais técnicas e aplicações. De 

acordo com Garcia (2002), existem dois tipos básicos de gestão da demanda, a direta
1
 e a 

                                                      
1
 Pela ótica do operador da rede. 
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indireta
2
. Neste trabalho, é abordada apenas a indireta, onde o próprio consumidor é 

responsável por alterar o perfil de consumo. Portanto, neste caso o GLD pode ser definido, de 

forma genérica, como qualquer ação proativa por parte do consumidor para gerenciar sua 

carga, abrangendo assim técnicas de redução, corte e deslocamento da carga
3
. Seguindo a 

mesma ordem, neste trabalho a primeira é dada através dos métodos de eficiência e/ou pela 

instalação de um sistema fotovoltaico de geração, sem armazenamento. O segundo, por meio 

de um sistema de geração de energia a diesel, sendo acionado apenas quando houver picos de 

potência ativa. Por último, o terceiro é atribuído em função da modalidade horária Branca, 

onde é suposto o deslocamento de um percentual do consumo do horário de ponta, para assim 

tornar economicamente viável a contratação da mesma.  

De acordo com Capelli (2013), para as UCs obterem eficiência energética devem ser 

seguidos cinco passos: o primeiro é compreender o atual consumo; o segundo é analisar como 

ele é cobrado; o terceiro é identificar as oportunidades que podem gerar economia de custos; o 

quarto é elaborar um diagnóstico energético, seguindo de um plano executivo, e por último; o 

quinto é verificar a redução da demanda e do consumo de energia elétrica. Portanto, quando o 

intuito é melhorar a eficiência energética, é primordial a realização de um levantamento das 

instalações existentes. Sendo muitas vezes importante a substituição dos atuais equipamentos 

por novos, com tecnologias mais avançadas, oferecendo um maior rendimento e um menor 

consumo de energia. Com relação aos principais segmentos que podem apresentar potencial 

de desperdício de consumo, Mamede (2018) cita
4
 dentre eles, os motores elétricos, as 

lâmpadas e o fator de potência.  

Representando cerca de 70% do consumo da energia elétrica em indústrias, os 

motores elétricos desempenham uma atividade de extrema importância (MAMEDE, 2018). 

Ainda segundo o Procel (2017), somente a força motriz é responsável por aproximadamente 

30% de todo consumo energético brasileiro. Boa parte dos motores apresenta alto grau de 

perdas, ou seja, um baixo rendimento, com em torno de 80-88% do aproveitamento da energia 

elétrica (INMETRO, 2013). Somente no ano de 2002 foi estabelecido pelo Decreto nº 4.508 o 

                                                      
2
 Pela ótica do consumidor. 

3
 Além de descrever essas três categorias, Gellings e Chamberlin (1993) citam mais três técnicas, mas como elas 

são direcionadas ao GLD direto, não são aqui mencionadas. 
4
 Para os estudos de eficiência energética, o autor destaca: Iluminação; Condutores elétricos; Fator de potência; 

Motores elétricos; Consumo de água; Climatização; Ventilação natural; Refrigeração; Aquecimento de água; 

Elevadores e escadas rolantes; Ar comprimido; Carregamento de transformadores; Instalação elétrica; 

Administração do consumo de energia elétrica, e; Controle de demanda. (MAMEDE, 2018). 
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rendimento mínimo para cada tipo de motor, esse que ainda era baixo. Então, considerando 

uma vida útil média de 17 anos para os equipamentos industriais (ABRAMAN, 2013), 

possivelmente até mesmo os motores adquiridos antes da respectiva ordem ainda estão em 

funcionamento. Ou seja, com rendimentos ainda mais inferiores aos mínimos inicialmente 

estabelecidos. Desta forma, uma alternativa seria substituí-los por motores de alto rendimento. 

Estes que além de modernizar o parque fabril, acionam a mesma carga com menor consumo, 

ou então, acionam com o mesmo consumo cargas maiores.  

Em torno de 17% do consumo de energia elétrica no Brasil está associado a 

iluminação (KOZLOFF et al., 2000). Ela representa 5,8% energia elétrica consumida no 

ambiente industrial (WEG, 2018). No ambiente comercial ela equivale a 44% de todo o 

consumo, sendo que em grandes lojas de departamento e shoppings centers é estimado que até 

70% dele corresponde às lâmpadas. Nas residências, a parcela referente a elas é de 12 a 20% 

sob o consumo mensal. Já a iluminação pública corresponde a 3% aproximadamente sob o 

consumo total de eletricidade no país (CEPA, 2019). De acordo com essas informações, é 

notória a importância da substituição de lâmpadas ―tradicionais‖ por lâmpadas que ofereçam 

uma melhor eficiência luminosa. Isto é, baixa potência e alto fluxo luminoso, como é o caso 

do Light Emitting Diode (LED), em português, Diodo Emissor de Luz.  

No ano de 1992, através da Portaria nº 85
5
 o Departamento Nacional de Águas e 

Energia Elétrica (DNAEE) estabeleceu um fator de potência mínimo de 0,92 para as UCs com 

tensão inferior a 230 kV (DNAEE, 1992). Atualmente essa multa é aplicada apenas aos 

consumidores classificados como grupo A, incidindo tanto na parcela de energia consumida 

quanto na demanda de potência ativa. A forma de apuração dessas multas por excedentes 

reativos são apresentadas nos Art. 96 e 97 da Resolução Normativa (RN) nº 414 (ANEEL, 

2010). Além do gasto desnecessário oriundo dessa cobrança, quando mais baixo o fator de 

potência for, menor será a eficiência no uso da energia elétrica. Logo, a principal alterativa 

para corrigi-lo, quando necessário, é a partir da instalação de banco de capacitores. Evitando 

assim os acréscimos cobrados na conta de energia elétrica e as perdas de energia, que 

ocasionam aumento de consumo (WEG, 2019a). 

A geração de energia elétrica por mais que não seja caracterizada como um método 

de eficiência energética, pois não reduz o consumo propriamente dito, apenas frente a ótica da 

                                                      
5
 Essa que vêm sendo constantemente atualizada no módulo 8 do PRODIST (Procedimentos de Distribuição de 

Energia Elétrica no Sistema Elétrico Nacional) da ANEEL (2018). 
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concessionária
6
, pode colaborar de maneira indireta, em função da possibilidade de redução 

do contrato de potência ativa. As normatizações para os sistemas de Geração Distribuída 

(GD) decorreram da homologação da RN nº 482 em 2012 e da atualização da mesma em 

2015, pela RN nº 687, vigorando desde 2016 até o presente momento (ANEEL, 2012; 2015). 

De acordo com o Instituto Nacional de Eficiência Energética (INEE, 2019) GD é o termo 

utilizado para denominar a geração de energia elétrica perto da unidade consumidora, 

independente de potência e tecnologia instalada, proveniente de qualquer fonte de energia.  

Um ponto positivo da micro e da minigeração
7
 são os incentivos governamentais, os 

quais isentam os impostos no sistema de compensação de energia elétrica (BRASIL, 2015a; 

2016b). Onde, a energia gerada excedente a consumida é destinada a rede da concessionária e 

permanece como crédito de energia, a ser ressarcido quando a energia consumida for superior 

à gerada. Caso não haja geração nem energia a ser compensada, o consumidor pode recorrer à 

energia disponibilizada pela concessionária (ANEEL, 2012). De acordo com a ANEEL 

(2019b) são 90.831 UCs com GD no Brasil, sendo que 124.863 UCs recebem os créditos. 

Esses 27% a mais decorrem da geração compartilhada ou autoconsumo remoto, maiores 

informações sobre esses conceitos em ANEEL (2016a). Ainda, desse total de usinas, 90.513 

delas tem como fonte a radiação solar, representando assim mais de 99,5%. Só no Rio Grande 

do Sul (RS) são 13.166 usinas fotovoltaicas (99,88%), sendo o número total de 13.182. O 

destaque dos Sistemas Fotovoltaicos (SFs) é decorrente de alguns diferenciais como: o espaço 

físico para instalação, em diferentes locais, bem como em remotos e de difícil acesso; 

manutenção mínima; não causa impactos ao meio ambiente e à sociedade, e; é uma solução 

cada vez mais economicamente viável. 

O grupo gerador de energia a diesel, por sua vez, na maioria das vezes é instalado 

com a função de evitar o consumo no horário de ponta, em função do preço da energia elétrica 

ser mais cara. Assim como para situações de emergência, quando o fornecimento de energia 

elétrica proveniente da concessionária é interrompido. Como também, para a limitação dos 

picos de energia, evitando os custos com multas por ultrapassagem do contrato de demanda. 

WEG (2019b) ainda acrescenta que os GGDs são frequentemente empregues como pequenos 

centros de geração de energia elétrica, sobretudo nas áreas de interior, em função da distância 
                                                      
6
 Vale destacar que reduz as perdas na transmissão e distribuição. 

7
 Utilizam fontes renováveis de energia elétrica ou cogeração qualificada. Conectadas à rede de distribuição com 

potência instalada igual ou inferior a 75 kW na microgeração e com potência instalada superior a 75 kW e igual 

ou inferior a 5 MW na minigeração. (ANEEL, 2016a). 
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e, portanto, menor confiabilidade oferecida. Esse tipo de gerador pode ser acionado somente 

quando for necessário, de acordo com o critério estabelecido para a sua utilização, 

dispensando de alguma forma de armazenamento da energia elétrica gerada. 

Todas as oportunidades para redução do consumo e, consequentemente, dos custos 

com energia elétrica até então mencionadas, demandam inicialmente de investimento 

financeiro. Em contrapartida, é necessária uma justificativa econômica para tal inserção. Para 

isso, é de grande relevância analisar a viabilidade financeira. Um dos métodos é o Payback 

que, em termos gerais, é o tempo que levaria para o investimento ser recuperado durante a 

vida útil do equipamento. Ele pode ser calculado no modelo simples e no descontado, a 

diferença é que o descontado leva em consideração a variação do valor, como por exemplo, a 

incidência de taxa de juros em financiamento. (SAMANEZ, 2009). 

Entretanto, muitas vezes nem é preciso diminuir o consumo propriamente dito para 

haver uma economia financeira. Como o estudo a ser proposto é destinado a consumidores 

conectados a rede de distribuição, há alternativas que podem resultar na diminuição dos 

custos com o faturamento. Essa economia pode impulsionar o consumidor na aquisição de 

equipamentos novos, ocasionando uma redução ainda maior nos custos com faturamento. Os 

consumidores conectados em baixa tensão, por exemplo, podem escolher entre duas 

modalidades tarifárias, a convencional e a horária Branca
8
. Na modalidade horária Branca, 

durante os horários definidos como fora de ponta, a tarifa de consumo é mais barata, quando 

comparada com a cobrada continuamente na convencional. Em compensação, nos períodos 

determinados como intermediário e ponta as tarifas são mais caras. Desta forma, em casos 

onde a unidade consumidora apresente maior consumo durante o horário fora de ponta, a 

migração pode representar economia financeira. Ou ainda, conforme o perfil, organizar a 

distribuição do consumo para os horários mais baratos (posto tarifário fora ponta, por 

exemplo). 

Para consumidores atendidos em média ou alta tensão de fornecimento, uma 

possibilidade para a redução dos custos é através da revisão do contrato de demanda. Pois se a 

potência ativa medida ultrapassar em mais de 5% a demanda contratada é cobrada multa 

(ANEEL, 2010). Por outro lado, a parcela de demanda contratada é cobrada integralmente na 

                                                      
8
 Disponível para unidades consumidoras com média anual de consumo mensal superior a 250 kW/h, sendo que, 

a partir de 1º de janeiro de 2020 será disponibilizada para todas as unidades consumidoras do grupo B. (ANEEL, 

2019c). 
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fatura, mesmo se a máxima potência ativa medida seja inferior a ela. Ainda, conforme 

estabelecido pela RN nº 714 de 10 de maio de 2016, durante o período de um ano podem ser 

realizados diversos acréscimos e apenas uma redução no contrato de demanda, seguindo os 

prazos estabelecidos (ANEEL, 2016b). Consoante a isso, o ajuste do contrato de demanda, já 

pode desencadear uma diminuição na fatura de energia elétrica. Além da análise entre as duas 

modalidades (horária Azul e Verde), as quais apresentam características diferentes e a escolha 

entre qual delas contratar pode também representam uma diferença econômica. 

Diante dessas informações nota-se que há várias alternativas de reduzir, de modo 

geral, o consumo e/ou os custos com energia elétrica. Porém, são muitas normativas a serem 

consideradas e/ou dados necessários para obter um resultado preciso em um estudo de 

viabilidade técnica-econômica. Até porque normalmente as modificações nas instalações 

elétricas alteram o consumo, interferindo diretamente no faturamento. Como por exemplo, se 

forem substituídos os motores de uma indústria, provavelmente o consumo irá diminuir, logo, 

a potência para o sistema de geração de energia atender a demanda também será menor. Já a 

fatura contará apenas com as taxas mínimas de disponibilidade. Ou ainda, em casos onde 

apenas é realizada a substituição e/ou a usina é instalada apenas para atender uma parte do 

consumo, os contratos com a concessionária deverão ser revistos. Deixando assim algumas 

dúvidas, como se é vantagem trocar equipamentos antigos por mais eficientes para a usina ter 

uma potência instalada menor, ou apenas instalar com uma potência um pouco superior. 

Como também, se é mais viável a usina atender todo o consumo ou uma parcela dele.  

Para tanto, nota-se a importância que teria uma ferramenta para realizar esses estudos 

e auxiliar na melhor tomada de decisão. Visto que, conforme será apresentado no decorrer da 

revisão bibliográfica, não existe um software ou uma metodologia que ofereça diversas 

alternativas para a redução dos custos com energia elétrica compilada em uma única 

plataforma. Neste trabalho são consideradas várias possibilidades, desde análise contratual, 

substituição de equipamentos, correção do fator de potência até a instalação de usina 

fotovoltaica ou grupo gerador a diesel. A iluminação a partir da substituição de lâmpadas de 

baixa por de alta eficiência, pois elas fazem parte da carga instalada de praticamente todas as 

UCs. A força motriz, também baseado na troca de motores de baixo por de alto rendimento, 

isso principalmente porque eles representam em alguns cenários a principal fonte de consumo. 

Por último, a correção do fator de potência através da instalação de banco de capacitores, 

dado que muitas vezes passa por despercebido e ocasiona multa por excedentes reativos na 
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fatura de energia. Quanto às fontes de geração de energia elétrica, a fotovoltaica foi adotada, 

pois dentre os vários motivos, é renovável e por normalmente ser instalada em locais não 

úteis, como por exemplo, nos telhados. Já a geração proveniente de motores diesel, ela foi 

empregue em razão da disponibilidade da energia em momentos oportunos, evitando picos de 

potência ativa e consequentemente, multas. 

Logo, essas ações precisam ser organizadas com uma cronologia inteligente, 

conforme o impacto que uma tem sobre a outra. Possibilitando a junção de diversos estudos, 

como também a análise de uma em específico, conforme as características e as necessidades 

de cada UC. Buscando sempre a avaliação detalhada, obtendo resultados de forma rápida, 

prática e confiável, destacando a relação entre custo e benefício. Pois o principal impasse é a 

questão financeira, em função do investimento necessário, com exceção da revisão contratual. 

1.1 OBJETIVO  

O objetivo geral desta dissertação é criar uma ferramenta computacional para auxiliar 

os consumidores na tomada de decisão, levando em conta a viabilidade econômica, frente às 

possibilidades para redução dos custos com energia elétrica. 

1.1.1 Objetivos específicos 

 Compreender as parcelas que compõe o faturamento de energia elétrica; 

 Pesquisar ferramentas e trabalhos que analisem o enquadramento tarifário; 

 Expor estudos sobre três métodos de eficiência energética: iluminação, motores e 

fator de potência; 

 Pesquisar ferramentas e estudos sobre sistema de geração fotovoltaica; 

 Explorar trabalhos sobre viabilidade em instalar grupo gerador diesel; 

 Elaborar uma metodologia com análises de viabilidade para reduzir os custos 

com energia em uma sequência funcional; 

 Abranger todos os perfis de consumidores conectados a rede de energia elétrica; 

 Desenvolver uma ferramenta computacional com a metodologia proposta. 
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2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

Neste capítulo, primeiramente serão apresentadas, de acordo com as normativas 

vigentes, as diferenças entre os grupos e subgrupos tarifários, assim como as parcelas que 

compõe a fatura de energia elétrica de cada um deles. Isso porque todas as demais ações 

impactam de forma direta ou indireta na redução do consumo frente à concessionária, logo, o 

valor da fatura final tende a mudar. Sendo então uma alternativa para diminuir os custos sem 

precisar de contrapartida financeira. Ainda sobre esse tema, serão descritas ferramentas e 

estudos já realizados. Na sequência, serão abordados trabalhos sobre os três métodos de 

eficiência escolhidos, substituição de lâmpadas de baixa por de alta eficiência e de motores de 

baixo por de alto rendimento, e a instalação de banco de capacitores para correção do fator de 

potência. Da mesma forma, vão ser mencionados os trabalhos e os softwares já desenvolvidos 

sobre dimensionamento e viabilidade na instalação de sistemas fotovoltaicos. No último 

subtítulo, será apresentada uma revisão dos trabalhos sobre análise de grupo gerador diesel. 

Todos esses temas vão ser descritos e detalhados separadamente nas próximas sessões, pois 

não foi encontrado um trabalho abordando todas as análises em conjunto, visando analisar da 

viabilidade econômica. 

Com exceção do enquadramento tarifário, os demais temas podem ser indicados 

como ações de GLD indireta. A categoria referente a cada um será especificada no respectivo 

subtítulo. Para fins de conhecimento, atualmente no Brasil há um programa piloto de 

Resposta da Demanda, estabelecido pela RN nº 792 de 2017 da ANEEL (2017). Ele está 

vigorando desde janeiro de 2018 e era para permanecer até o final do mês de junho de 2019, 

sendo então prorrogado pela RN nº 849 até 27 de dezembro de 2019 (ANEEL, 2019d). O 

mesmo pode ser apontado como uma ação de GLD por parte da concessionária (direta). Nele 

o consumidor habilitado
9
 recebe uma compensação financeira para reduzir o consumo de 

energia elétrica em momentos que seria necessário o despacho termelétrico. Buscando assim a 

redução dos custos e o aumento da confiabilidade no atendimento do sistema elétrico. A 

decisão entre despachar a usina térmica ou solicitar a redução do consumo é de 

responsabilidade do Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS) e o critério para essa 

                                                      
9
 A habilitação é dada aos consumidores livres e parcialmente livres, como também, a aqueles que têm contrato 

de compra de energia em conformidade com a Lei nº 13.182 (BRASIL, 2015c), mais especificadamente no 

artigo 5. Além disso, esses consumidores precisam estar conectados a rede sob a supervisão da ONS nos 

subsistemas Norte ou Nordeste. (CCEE, 2019). 
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definição é o preço. Sendo então comparado o valor solicitado pelos participantes e o custo 

para realizar o despacho. (CCEE, 2019). 

2.1 FATURAMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA 

Para identificar quais as possibilidades para diminuir os custos com o faturamento de 

energia elétrica é necessário compreendê-lo, em função disso, primeiramente as normas e os 

conceitos são detalhados. Posterior a isso, são descritas ferramentas e estudos relacionados ao 

tema, justificando assim a importância deste tema na dissertação.  

2.1.1 Normatização e conceitos 

Frente a ANEEL e consequentemente, as concessionárias de energia também, os 

consumidores são as pessoas físicas ou jurídicas conectadas ao sistema elétrico de potência. 

Para fins de classificação, eles são divididos em grupos e subgrupos, conforme os inc. 

XXXVII e inc. XXXVIII do Art. 2, da RN nº 414, de 9 de setembro de 2010 determinam. Os 

grupos são nomeados como Grupo A e Grupo B. O grupo A é composto por unidades 

consumidoras com fornecimento em tensão primária, a partir de 2,3 kV (com exceção do 

sistema subterrâneo de distribuição), enquanto o grupo B é constituído por consumidores 

atendidos em tensão secundária, menor que 2,3 kV. Vale destacar, no grupo A para 

determinar o subgrupo tarifário é levada em consideração a tensão de fornecimento, já no 

grupo B o subgrupo é definido a partir de uma classificação do tipo de consumidor. As 

Tabelas 1 e 2 detalham os subgrupos que compõe esses dois grupos.  

Tabela 1 – Classificação dos consumidores conectados em média/alta tensão  

Subgrupo Tensão de Fornecimento 

A1 Tensão igual ou superior a 230 kV 

A2 Tensão de 88 kV a 138 kV 

A3 Tensão de 69 kV 

A3a Tensão de 30 kV a 44 kV 

A4 Tensão de 2,3 kV a 25 kV 

AS Tensão inferior a 2,3 kV (sistema subterrâneo de distribuição) 
Fonte: ANEEL (2010). 
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Tabela 2 – Classificação dos consumidores conectados em baixa tensão 

Subgrupo Classificação 

B1 Residencial 

B2 Rural 

B3 Demais classes 

B4 Iluminação Pública 
Fonte: ANEEL (2010). 

De acordo com o artigo 101 da NR nº 414, se a UC contar com uma carga instalada 

superior a 75 kW e seu atendimento for em sistema subterrâneo de distribuição, pode ser feita 

a mudança para o grupo A, com contrato no subgrupo AS. Sendo que, conforme o artigo 63 

determina, o contrato mínimo de demanda em pelo menos um dos postos tarifários deve ser 

de 30 kW. Como também, a UC ligada em tensão primária pode ter o faturamento no grupo 

B, equivalente à respectiva classificação, se ela atender os critérios estabelecidos no artigo 

100 da mesma resolução. Dentre elas, o transformador pode ser de 112,5 kVA no máximo. 

(ANEEL, 2010). 

Ainda sobre os grupos tarifários, o grupo A é caracterizado pela tarifa binômia, ou 

seja, paga-se pelo consumo de energia elétrica e pela demanda de potência ativa contratada. 

Conforme NR 414 (2010) a demanda contratada é a potência ativa que deve ser 

disponibilizada continuamente ao consumidor. No grupo B por sua vez é atribuída a tarifa 

monômia, isto é, paga-se somente pelo consumo de energia elétrica. Em função disso, a 

primeira decisão a ser tomada dentro do modelo metodológico desenvolvido é a escolha do 

grupo no qual consumidor a ser analisado pertence. O fluxograma completo da primeira etapa 

é apresentado na Figura 4. 

Para valorar as tarifas monômia e binômia, cada grupo conta com as modalidades 

tarifárias específicas. No grupo A tem a modalidade tarifária horária Verde e a Azul. A 

diferença entre elas está na parcela de contrato de demanda. Enquanto na horária Verde há 

apenas um contrato de demanda, equivalente a todas as horas do dia, na horária Azul há dois 

contratos de demanda. Sendo um para o horário de ponta, o qual conforme Art. 59 da RN 414 

(2010) deve ter a duração de 3 horas consecutivas e ser aplicado em cinco dias da semana. Na 

área de abrangência da CPFL (2019a) o horário se estende das 18h00min às 20h59min. O 

outro é chamado de horário fora de ponta (corresponde as demais 21 horas de um dia). Nos 

feriados (Tabela 3) e nos finais de semana não é considerado o horário de ponta. Esses 

contratos de demanda normalmente tem o valor fixo durante todo o ano, o que muitas vezes 
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resulta em multa por ultrapassagem. Essa multa é cobrada quando a potência ativa medida 

ultrapassa em mais de 5% a demanda contratada. Mesmo que isso aconteça apenas uma vez 

no mês, a multa é cobrada, e caso ocorra mais de uma vez, a concessionária considerará o 

maior pico medido. A valoração é dada pela multiplicação da diferença acima do contratado 

pela tarifa específica de ultrapassagem, esta que geralmente custa o dobro. 

Tabela 3 – Feriados  

Dia da semana/Data Feriado 

Terça-feira Carnaval 

Sexta-feira Sexta-feira Santa 

01/01 Confraternização universal 

21/04 Tiradentes 

01/05 Dia do trabalho 

07/09 Independência do Brasil 

12/10 Nossa senhora aparecida 

02/11 Finados 

15/11 Proclamação da república 

25/12 Natal 
Fonte: ANEEL (2010). 

Em contrapartida, por meio da RN nº 714 (2016b), a ANEEL estabeleceu que o 

consumidor do grupo A pode, durante o período de um ano, realizar diversos acréscimos no 

contrato de demanda e apenas uma redução no mesmo. No artigo 6°, entre as seções 2 e 6 são 

apresentadas as condições para a contratação de demanda. Quanto aos prazos, para aumento 

do contrato, a distribuidora tem 30 dias para atender à solicitação. Já para diminuir a demanda 

contratada, o prazo é de 90 dias para os consumidores do subgrupo A4, e para os demais 

subgrupos o prazo é de 180 dias. Ou seja, a demanda não necessariamente precisa ter um 

valor fixo no ano conforme acima mencionado, o que pode apresentar uma redução nos 

custos, em função da possibilidade de um contrato condizente (evitando multas) com o 

consumo em cada estação do ano, por exemplo. 

Já o grupo B possui a modalidade tarifária convencional e a horária Branca. A 

convencional contempla somente o consumo de energia elétrica, independente do horário de 

utilização. A Branca por sua vez conta com tarifas de diferentes valores dependendo do 

horário do dia. No art.56 da RN nº 414 são especificados os postos tarifários, sendo eles, 

ponta, intermediário e fora ponta. De acordo com CPFL (2019b), na área de concessão da Rio 

Grande Energia (RGE) a ponta se estende das 18h00min até às 20h59min, sendo assim, a três 
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horas do dia com a tarifa mais cara. O intermediário são duas horas do dia, uma que antecede 

o horário de ponta (17h00min às 17h59min) e outra que sucede este mesmo período 

(21h00min às 21h59min). Nesse posto, a tarifa é mais barata que a do horário de ponta, 

porém, ainda mais cara que a tarifa convencional. Por último, o posto fora ponta são as 

demais 19 horas do dia (22h00min às 16h59min), no qual a tarifa é mais barata do que a tarifa 

convencional (ANEEL, 2019a). Assim como nas modalidades do grupo A, na Branca, 

também somente é cobrada tarifa fora ponta nos finais de semana e feriados (Tabela 3). 

Cabe destacar as restrições frente a disponibilidade das modalidades tarifárias em 

cada subgrupo. No grupo A, a modalidade tarifária horária Verde só pode ser contratada por 

consumidores com tensão inferior a 69 kV, enquanto a Azul é acessível a todas tensões de 

fornecimento deste grupo. No grupo B, a modalidade tarifária horária Branca é possibilitada 

apenas para unidades com consumo superior a 250 kWh/mês. Sendo que a partir do dia 1º de 

2020 será aberto a todos os consumidores conectados em baixa tensão (ANEEL, 2019c). 

Os impostos incidem sob a fatura de energia elétrica em percentuais. Ela conta com o 

imposto cobrado pelo governo estadual (Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços 

– ICMS), os impostos do governo federal (Programa de Integração Social – PIS e a 

Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – COFINS), e o imposto do governo 

municipal (Contribuição de Iluminação Pública – CIP). Na metodologia desta dissertação são 

considerados os impostos federais e o estadual, pois a CIP tem uma taxa específica para cada 

cidade que não depende do valor da fatura final. 

As bandeiras tarifárias avisam mensalmente se haverá ou não acréscimo sob a 

parcela de consumo. Elas são representadas pelas cores que compõe o semáforo: se verde não 

há acréscimos; se amarela são acrescentados R$ 0,015 para cada quilowatt-hora (kWh); e a 

vermelha é dividida em dois patamares, no primeiro são acrescentados R$ 0,04 por kWh e no 

segundo R$ 0,06 por kWh (ANEEL, 2019e). Elas incidem em função da necessidade do 

acionamento de usinas com fonte de geração mais cara, como é o caso das termelétricas. Isso 

acontece quando as hidrelétricas não conseguem atender toda a demanda, principalmente em 

épocas de estiagem, descrito como período seco. Desta forma, elas substituem as antigas 

tarifas horossazonais, atualmente, tarifas horárias (em função dos picos de consumo). 

Também faz parte da fatura de energia elétrica dos consumidores do grupo A as 

multas por excedentes reativos. Essas multas recaem tanto sob a parcela de energia consumida 

quando de demanda contratada. Isso acontece quando o fator de potência fica abaixo de 0,92. 
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Maiores detalhes serão expostos em 2.2.3, pois como a correção desse valor resulta na 

diminuição da potência aparente, ele pode ser descrito como um método de eficiência 

energética. 

Por último, as UCs que utilizam do sistema de compensação de energia elétrica 

devem pagar uma taxa de disponibilidade. Isso porque de acordo com o parágrafo 1 do artigo 

2 da RN nº 687 da ANEEL (2015) ―A potência instalada da microgeração e da minigeração 

distribuída fica limitada à potência disponibilizada para a unidade consumidora onde a central 

geradora será conectada...‖. Já na RN nº 414, artigo 2 e inciso LX a potência disponibilizada é 

conceituada. Sendo que no grupo A, a disponibilidade é determinada de acordo com a 

demanda contratada. Desta forma, o contrato deve ser um valor no mínimo igual à potência da 

usina a ser instalada. Já no grupo B o artigo 98 especifica o custo de disponibilidade, onde 

dependendo do número de fases é uma taxa, se for monofásico ela é de 30 kWh, se for 

bifásico ela é de 50 kWh e se for trifásico ela é de 100 kWh (ANEEL, 2010). 

2.1.2 Trabalhos já realizados 

Em Petry (2012) é desenvolvido um método simplificado e aplicado em uma 

ferramenta, nomeada de FATE. Nele é realizada a análise apenas com os históricos das 

faturas de energia elétrica para, em função deles, identificar o melhor enquadramento 

tarifário. Comparando assim as faturas e demostrando o quanto a mais o consumidor pagou 

pelo contrato errado. Para tanto, na metodologia desta dissertação a análise contratual é 

realizada mais detalhadamente, ou seja, com as potências ativas medidas de hora em hora 

durante um ciclo completo de no mínimo um ano. Também, são simulados diferentes valores 

de demanda contratada, para determinar a com maior benefício econômico no ano. Pois 

muitas vezes é vantagem pagar multa em um mês, mas nos demais ter um custo inferior com 

contrato. Sendo que, nesse caso busca-se determinar a perspectiva de economia nos próximos 

anos frente ao reajuste contratual e as taxas declaradas (previsão aumento/redução consumo e 

tarifas). Sem contar a análise de possíveis multas cobradas na fatura por excedentes reativos, 

como corrigi-la e a viabilidade da mesma. 

Outros autores também desenvolveram ferramentas computacionais, como é o caso 

de Magalhães et. al. (2015), os quais abrangeram dois vieses. O primeiro é auxiliar na escolha 

da melhor opção tarifária, em específico para consumidores grupo A com contrato na 
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modalidade Convencional (atualmente não mais permitida) ou horária Verde. O segundo é a 

viabilidade (tempo de retorno) em instalar um gerador para operar durante o horário de ponta 

(umas das práticas incentivadas pelo GLD). A entrada de dados é realizada no software 

MATLAB
®
 e dessa janela eles são exportados para uma planilha de cálculos no software 

Microsoft
®
 Excel, o relatório com os resultados também são expostos no Excel. A maioria dos 

dados provém da fatura de energia e devem ser de 12 meses sequenciais. Com eles a 

ferramenta estima a demanda para horário de ponta na modalidade Azul e determina o 

faturamento atual e o das possíveis alternativas. Nos resultados são comparadas as opções 

tarifárias: Convencional, horária Verde e horária Azul com e sem o gerador. Dentre as 

diferenças, a principal é que a ferramenta aqui desenvolvida, na parte que diz respeito à 

revisão contratual, o possibilita a todos os consumidores, independente do grupo ou da 

modalidade tarifária.  

Independentemente de ferramentas, a revisão contratual pode representar uma 

redução significativa nos custos com o faturamento da energia elétrica. Por exemplo, um 

estudo para rever as demandas contratadas (modalidade tarifária horária Azul) em uma 

universidade é apresentado em (RUVIARO e SPERANDIO, 2017). Logo, com o histórico de 

potência ativa horária medida, os picos máximos mensais ponta e fora ponta foram 

determinados. Com base nesses valores foram simulados novos contratos, os quais 

representariam em um ano uma economia de aproximadamente cem mil reais. 

Já para consumidores do grupo B, Nascimento e Blasques (2016) apresentam uma 

ferramenta computacional que analisa o enquadramento tarifário e ele juntamente com SF. Ela 

é dividida em quatro abas: na primeira deve ser especificado o perfil e o consumo mensal de 

12 meses; na segunda, a carga é definida conforme os equipamentos e o horário de 

funcionamento; na terceira, pode ser especificada a cor da bandeira tarifária, o tipo de ligação 

e os percentuais de impostos, com esses dados, nessa mesma página o custo com a 

Convencional e com a Branca é apresentado, e; na quarta, é acrescentada a energia solar, onde 

o payback é estimado para as duas modalidades. Essa ferramenta tem uma funcionalidade 

parecida com a parte desta ferramenta que se refere à revisão tarifária grupo B. A principal 

diferença entre elas esta na determinação do consumo horário, pois nela são declarados os 

equipamentos, potência e período de uso. Enquanto nesta, o consumo mensal é distribuído de 

acordo com o percentual de consumo atribuído a cada horário. Desta forma, esse modelo de 

curva com as porcentagens pode ser aplicada ao consumo de cada mês em específico.  
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Menezes (2014) com o auxílio do software Microsoft
®
 Excel realizou cinco estudos 

de casos com consumidores residenciais, separados por faixas de consumo. É preciso 

especificar o consumo de hora em hora, para dias úteis, sábados e domingos, assim como a 

tarifa convencional e as tarifas da horária Branca. Cada estudo de caso contou com 5 

simulações, cada um com tarifas de concessionárias diferentes. Então, dos 25 estudos, apenas 

dois representaram redução nos custos ao migrar para a Branca, sendo que em alguns casos o 

aumento passou dos 15%. Logo, a modalidade tarifária horária Branca pode não ser uma boa 

opção para as unidades consumidoras do grupo B. Isso depende do perfil de consumo e 

principalmente, da disponibilidade para mudar os hábitos de consumo. 

2.2 MÉTODOS DE EFICIÊNCIA ENERGÉTICA  

A preocupação com a escassez devido à necessidade constante e cada vez maior por 

energia elétrica começou há muitos anos atrás. Com o objetivo de conter os desperdícios de 

energia, integrando ações de conservação da mesma, foi instituído pelo Ministério de Minas e 

Energia (MME) o Programa Nacional de Conservação de Energia Elétrica (Procel). Através 

da Portaria Interministerial nº 1.877 no dia 30 de Dezembro do ano de 1985 (BRASIL, 1985). 

A coordenação dele é realizada pelo MME e a execução pelas Centrais Elétricas Brasileiras 

S.A (Eletrobrás). Em 1991, essa portaria foi ratificada (BRASIL, 1991a). O qual informava 

que o Procel seria mantido em consonância com as diretrizes do Programa Nacional de 

Racionalização da Produção e do Uso da Energia, instituído pelo Decreto nº 99.250, de 11 de 

maio de 1990 (BRASIL, 1990), posteriormente revogado (BRASIL, 1993a; BRASIL, 1994a). 

Após mais algumas atualizações, em 2016, mais exatamente no dia 03 de maio, a Lei n° 

13.280 alterou a Lei nº 9.991 (BRASIL, 2000; 2015b; 2016c). Atualmente o Procel tem a 

responsabilidade de executar as políticas de eficiência energética, atuando na educação, na 

promoção, no financiamento, no incentivo e entre outros. 

O governo nacional brasileiro estabeleceu políticas e programas de eficiência 

energética, em (ROMERO E REIS, 2012) são mencionadas algumas das principais, como: o 

Selo Procel (BRASIL, 1993b); o programa Luz para Todos (BRASIL, 2003; 2011; 2018); o 

Programa de Incentivo às Fontes Alternativas (Proinfa) (BRASIL, 2002a; 2019); Programa 

Nacional de Racionalização do Uso dos Derivados de Petróleo e do Gás Natural (CONPET) 

(BRASIL, 1991a; 1994b), e; o Programa Brasileiro de Etiquetagem (PBE) (BRASIL, 2001b). 
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Finalizando a contextualização histórica e as políticas governamentais, frente ao 

consumidor, há diversas alterativas para auxiliar na redução do consumo. Neste trabalho são 

abordadas três delas: a substituição de lâmpadas de baixa por de alta eficiência; motores de 

baixo por de alto rendimento, e; a correção do fator de potência através da instalação de banco 

de capacitores. Em pesquisa, não foi encontrado um software ou um estudo contemplando os 

três métodos em conjunto. Por este motivo, eles serão abordados separadamente.  

Os métodos de eficiência energética, principalmente quando propõe a substituição de 

equipamentos antigos por novos, com maior eficiência e ainda buscam analisar a redução do 

consumo, fazem então parte dos programas de GLD. No capítulo 2 de Rocha (2013), o 

assunto em questão é evidenciado. Dentre as categorias, as ações de gestão de carga 

determinadas por Gellings e Chamberlin (1993), a conservação estratégica faz parte dos 

métodos aqui expostos. 

2.2.1 Iluminação 

As lâmpadas são divididas essencialmente em três tipos, as incandescentes (não mais 

comercializadas), as de descargas e as de estado sólido. As definições e os modelos que fazem 

parte de cada classe, bem como os respectivos conceitos são encontrados detalhadamente no 

décimo terceiro capítulo de (CREDER, 2018). Nele contém material sobre as grandezas e os 

fundamentos de luminotécnica. A perspectiva de vida útil das lâmpadas é apresentada na 

Tabela 4. Enquanto uma de estado sólido (LED) dura mais de 20.000 horas, uma 

incandescente no melhor cenário, apenas 2.000 horas. Considerando isso, entende-se que a 

fluorescente deverá ser trocada em torno de 5 vezes a mais. Pessoa e Ghisi (2014) indicam a 

eficiência luminosa dos LEDs a partir de um levantamento dos produtos encontrados no 

mercado brasileiro. 

Tabela 4 – Vida útil das lâmpadas 

Modelo Vida útil (horas) 

Fluorescente 6.000 a 8.000 

Vapor de mercúrio 24.000 

Multivapor metálico 15.000 

Luz mista 10.000 

Sódio de alta pressão 28.000 a 32.000 

LED 20.000 a 32.000 
Fonte: Adaptação de EMPALUX (2019a).  
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Em 2012 já se estudava a viabilidade na substituição de lâmpadas convencionais por 

LED. Na época, por ser uma tecnologia ainda nova e consequentemente cara, o tempo de 

retorno do investimento residencial era de aproximadamente 55 meses, e o comercial de 27 

meses (BLEY, 2012). Em 2016, um estudo estimou a redução do consumo de energia em 

52% com a troca das fluorescentes e um payback inferior a 34 meses (COSTA; SILVA; 

SILVA, 2016). Já Souza, et al. (2017) simularam 10 diferentes casas, em uma cidade de Santa 

Catarina, onde, no pior caso o tempo foi superior a 36 meses e no melhor em menos de 6 

meses. Ao analisar todos os resultados chegou-se a um período médio de 16 meses. 

Freo (2013) realizou um estudo em uma instituição de saúde de pequeno porte, onde 

lâmpadas tubulares fluorescentes fossem trocadas por LED. Nele determinou-se um tempo de 

retorno do investimento de um pouco menos de dois anos e um mês. São muitos os autores 

que analisaram a viabilidade na substituição das atuais lâmpadas (fluorescentes) por LED em 

diferentes instituições de ensino. Nazario, Alves e Zenati (2016) estimaram um retorno do 

investimento em 20 meses, sendo nele considerado um consumo diário/mensal médio para 

cada modelo de lâmpada, estes valorados considerando os postos tarifários. Rocha, et al. 

(2016) apresentam um tempo de 26 meses, isso após analisar por meio de software o 

dimensionamento e determinar um consumo anual, de acordo com o número de dias úteis no 

ano e de horas por dia utilizadas. Já em Silva, et al. (2017) o período previsto para o payback 

é próximo de 20 meses, onde é declarado um uso contínuo durante 30 dias (média) e 12 horas 

por dia, não especificando postos tarifários. Por último, em (RIBEIRO et al., 2017) a 

viabilização ocorreria em 29 meses após a troca, onde o consumo acontece apenas em dias 

úteis (foi utilizado 22 dias/mês), durante 5 horas. 

As áreas industriais de diferentes atuações também apresentam viabilidade na 

substituição das lâmpadas. Jácome et. al. (2016) analisam a troca de lâmpadas de vapor 

metálico por de indução ou LED. Para determinar o consumo foi considerado de 24 horas/dia 

e 30 dias/mês, não sendo diferenciado por horário no momento da valoração. O resultado 

indicou em 10 anos inviabilidade na troca por lâmpada de indução. Já pela LED, em 26 meses 

é previsto que o investimento já tenha se pagado. Paim (2016) trocou 272 lâmpadas 

fluorescentes de 36 W por LED de 18 W. Para determinar o consumo foi considerado um 

número médio de 30 dias no mês. Foi estimado um período de 21 meses para o investimento 

se pagar. Em (KICHEL, 2017), para a substituição de 640 lâmpadas fluorescente tubulares foi 

estimado um payback inferior a 12 meses. Para chegar a esse resultado o consumo mensal foi 
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dado pela utilização das mesmas 15 horas por dia, ao longo de 25 dias. O 

faturamento/valoração do consumo em nenhum dos estudos mencionados consideraram as 

tarifas de ponta e de fora ponta.  

Há muitos trabalhos também avaliando a viabilidade na substituição das lâmpadas 

em vias públicas, normalmente sendo vapor de sódio por LED. Os resultados são positivos, 

mas, apresenta na sua grande maioria a economia em consumo de energia elétrica e não 

especificadamente o tempo de retorno frente ao investimento realizado (FERNANDES e 

RASOTO, 2017; BAKMAN, 2018).  

Em todos os trabalhos acima mencionados foram expostos os tempo de retorno do 

investimento na troca das lâmpadas ―tradicionais‖ por LED. Isso para fins de confirmação da 

importância que esta proposta apresenta, como também, em função do objetivo principal de 

cada um deles ser o mesmo deste (expor a viabilidade financeira). O padrão das análises 

seguem praticamente as mesmas, onde primeiramente é determinado o consumo total para os 

dois modelos de lâmpadas. Multiplicando pela tarifa da respectiva concessionária, são 

determinados os custos, sendo que a diferença entre os dois é a economia. Com ela e o valor 

total para aquisição das mesmas é estimado o tempo para o investimento se pagar. Porém, em 

nenhum deles é realizada uma perspectiva mês a mês, detalhadamente, da economia para os 

próximos cinco anos após a substituição (neste trabalho ela é apresentada de duas maneiras, 

conforme será exposto na sequência), juntamente com variáveis de previsão de aumento ou de 

redução, do consumo e/ou da tarifa.  

2.2.2 Motores 

No ano de 2002 foi instituído o Decreto nº 4.508 (BRASIL, 2002b), estabelecendo os 

níveis mínimos de eficiência energética para motores elétricos fabricados ou comercializados 

no Brasil, através da classificação de motor padrão (standard) e motor de alto rendimento. 

Posteriormente, em dezembro do ano de 2005, por meio da Portaria Interministerial nº 553 

(BRASIL, 2005), foram indicados os níveis mínimos de eficiência energética que todos os 

motores elétricos fabricados ou importados precisam atender, independente da classificação. 

Essa portaria entrou em vigor apenas em 08 de dezembro de 2009. Em função do baixo 

rendimento, boa parte dos motores instalados nos parques fabris apresenta alto grau de perdas. 
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Representando as maiores cargas principalmente nas indústrias, os motores de 

indução apresentam algumas alternativas de redução do consumo de energia elétrica. Uma 

delas é a substituição de motores ―velhos‖ com baixo rendimento, por motores denominados 

como de alto rendimento. Em Eletrobrás (2016) são descritas as principais características e 

vantagens dos motores Premium (alto rendimento). Normalmente as fábricas de motores 

nacionais contam com duas linhas de motores, os standard e os de alto rendimento. A 

principal diferença entre eles, como o nome já relaciona, é o rendimento. A WEG tem a linha 

IR2 e a IR3 seguindo o exigido por lei. Por exemplo, um motor de 10 CV, 4 polos em tensão 

220/380V do tipo IR2 tem eficiência máxima de 91%, enquanto um IR3 de 92% (WEG, 

2019c; 2019d). Além destas, ela dispõe de duas linhas que excedem a normativa, sendo a IR4 

Super Premium e a IR5 Ultra Premium (WEG, 2019e). 

Em contrapartida, a economia de energia em sistemas motrizes é resultante de um 

investimento considerável, isso porque os motores de alto rendimento são mais caros quando 

comparados com os standard. Logo, precisa-se determinar a viabilidade, iniciando pelo 

diagnóstico energético, este contando com a potência, o rendimento e o tempo de operação 

do(s) motor(es) instalados. No que diz respeito a especificação do motor de alto rendimento 

frente ao atual modelo, se ele estiver dimensionado de maneira correta, considera-se a mesma 

para ambos. Por último, para determinar a viabilidade, é importante saber o preço do novo 

motor, o custo da energia e uma taxa de juros mensal ou anual, conforme o parcelamento do 

financiamento. 

Silva e Dantas (2013) analisam a viabilidade entre comprar um motor standard ou 

um de alto rendimento. Em função disso, é considerado o custo adicional, ou seja, a diferença 

a mais para comprar o de alto rendimento. A economia mensal é determinada em função da 

diferença entre os rendimentos, sendo de 91% e 93%, respectivamente, e do número de horas 

de funcionamento (14 horas/dia e 430 horas/mês). É utilizada apenas uma única tarifa de 

consumo, independente do horário. Desta forma, com uma taxa de juros de 1,5% ao mês o 

tempo de retorno estimado para a diferença foi de 31 meses. Já Ongaratto e Martins (2014) 

compararam três modelos (eficiência de 95,2%, 95,8% e 96,5%), em dois diferentes regimes 

de trabalho (08 e 21 horas por dia), sendo que o maior retorno foi apresentado para o de maior 

eficiência durante o maior período de trabalho. 

Há situações onde os motores analisados podem estar superdimensionados, como foi 

o caso em (SILVA, 2014). Então, anterior a viabilidade, o dimensionamento dos motores de 
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alto rendimento, com potências proporcionais a carga necessária, foi realizado. Para 

determinar o consumo mensal foi considerada a utilização por 24 horas durante 30 dias/mês 

(média). A valoração foi a partir de uma tarifa média, independente de postos tarifários. Com 

o custo total para aquisição e uma taxa anual de 12,5%, o payback esperado é de 

aproximadamente 21 meses, resultando em uma economia anual superior a R$ 28.000,00. 

Também há softwares que auxiliam nesses estudos, como é o caso do Programa BD 

Motor utilizado em (RAMOS, 2005). Onde a substituição de 382 motores resultaria em uma 

economia anual de 3.100 MWh e um tempo de retorno do investimento de 23 meses, com 

uma taxa de juros de 12%. Krampe (2017) prevê a substituição de 10 motores (eficiência de 

89%), ele utilizou o software pik-já para redimensionamento dos mesmos. É comparada a 

substituição por 3 diferentes motores de maior rendimento (95,4%, 94,6% e 93,6%). 

Funcionando por 630 horas/mês o retorno nos três casos foi de 24 meses, sendo optado pelo 

de maior eficiência pela economia que ocasionará em longo prazo. 

Dentre os estudos realizados para analisar a viabilidade na troca de motores, Wander 

et al. (2007) focaram no motor exaustor de corte e no motor exaustor de lixas de uma 

indústria. Os atuais rendimentos eram de 87% e 89%, respectivamente. Para fins de 

substituição os novos teriam 91% e 93% de eficiência. Foi considerado um período de 2.400 

horas de trabalho ao ano e uma tarifa média de R$ 0,29 por kWh. As economias anuais 

determinadas foram de R$ 348,00 e de R$ 696,00, para cada motor. Os motores de alto 

rendimento foram estimados em R$ 1.500,00 e R$ 3.400,00, representando paybacks de 36 e 

41 meses. Agostinho (2015) por sua vez estuda a troca de um motor de 75% de rendimento 

por um de 90%, ocasionado assim uma economia mensal de R$ 77,12. Segundo o autor, para 

comprar o motor custaria R$ 2.005,78, o qual se viabilizaria em 11 meses. Porém, há 

divergências, pois, ao dividir a economia pelo valor de aquisição do motor, o período mínimo 

seria de 26 meses, sem considerar a taxa de juros. Já Jesus (2017) analisa a troca de um motor 

de 88,9% de rendimento por dois diferentes modelos com 91,7% e 94,3% de eficiência. O 

primeiro viabiliza em 29 meses e o segundo em 27 meses, mesmo sendo mais caro. Em 

Agostinho (2017) também é realizado um estudo comparativo de qual tipo de motor é mais 

viável, sendo que o de maior rendimento também teve resultado mais positivo. 
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2.2.3 Correção de excedentes reativos 

Os excedentes reativos são cobrados quando o fator de potência fica abaixo de 0,92 

(Art. 95 - RN 414). Se a unidade consumidora possuir equipamentos de medição apropriados 

a valoração das multas é realizada conforme o Art. 96, caso contrário, de acordo com o Art. 

97 da mesma resolução (ANEEL, 2010). Duailibe (2000) apresenta os conceitos básicos sobre 

o tema correção do fator de potência e as principais causas do mesmo apresentar valores 

baixos. Também, trata sobre banco de capacitores, como os tipos/controles, dimensionamento 

e os possíveis locais para instalação. Esses conceitos, legislação e afins também são descritos 

em Andrade (2018), porém, direcionado a importância dessa correção nas instalações elétricas 

do ambiente industrial em específico. Essa correção é importante, pois além de evitar multas, 

aumenta o aproveitamento da energia elétrica consumida para geração de trabalho útil. Uma 

vez que, quanto mais baixo for o fator de potência, menor será a potência ativa e maior será a 

potência reativa frente a potência aparente.  

A análise dos excedentes reativos é apresentada nos trabalhos das mais diversas 

formas e ambientes. Como no beneficiamento (SILVA, 2011) e na armazenagem (VELOSO e 

CAMARGO, 2017) de grãos. No primeiro citado, para a determinação do banco de 

capacitores foram utilizados os valores médios diretamente do transformador e as parcelas das 

multas foram adquiridas das faturas, não sendo determinada a viabilidade do investimento. O 

segundo segue o mesmo padrão do primeiro, porém, é analisada a viabilidade, considerando 

inclusive taxas de reajuste anual, onde o investimento determinado demoraria 40 meses para 

se pagar. 

Ainda, Reis e Kikuchi (2015) realizam um estudo de caso em uma indústria não 

especificada, onde é estimado menos de 10 meses para o investimento se pagar. Nora (2016) 

analisa uma empresa fabricante de máquinas e equipamentos para serrarias, esta já conta com 

um banco, mas mesmo assim apresenta multas, frente a tal situação como a sugestão final foi 

a instalação de um controlador automático. Por último, Mendonça e Amaral (2016) exploram 

as instalações de uma empresa de distribuição de Gás Liquefeito de Petróleo, nele, assim 

como nos demais, são usados os dados das faturas, com um retorno do investimento estimado 

em 24 meses. 

Não foi encontrado nenhum trabalho que contemple a mesma forma de análise 

apresentada nesta dissertação. Isso porque, nesta metodologia, os custos com excedentes 
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reativos cobrados na fatura são calculados pela ferramenta, de acordo com o Art. 96. Ou seja, 

tanto para determinar os custos, quanto para calcular a potência do banco de capacitores são 

utilizadas as potências ativa e reativa horárias, podendo estendê-las por um período de um 

ano. Essa potência pode ser a do sistema elétrico inteiro, ou ainda, específica de cada 

máquina. Visto que os capacitores podem ser instalados em diferentes locais. A ideia de 

mostrar o tempo de retorno do investimento é a mesma, mas claro, com essas distinções.  

2.3 GERAÇÃO FOTOVOLTAICA 

As células fotovoltaicas transformam a radiação solar em energia elétrica através do 

Efeito Fotovoltaico. Em (VALLÊRA e BRITO, 2006) esse conceito é descrito, assim como o 

histórico das respectivas células. Quanto aos materiais utilizados para a fabricação das 

mesmas, abrange desde o silício, o cádmio até o seleneto de cobre/sulfeto de índio 

(JACOBSON, 2009). Conforme o material usado para a produção, a célula recebe uma 

categorização, Lacerda e Van Den Bergh (2016) as diferenciam como primeira
10

, segunda
11

 e 

terceira
12

 geração. Sendo que, de acordo com a Agência Internacional de Energia (IEA, 2017) 

a primeira geração corresponde a 90% das células comercializadas no mercado. Sampaio e 

González (2017) apresentam um relato bem completo sobre as principais tecnologias 

fotovoltaicas. Já Nascimento (2017) detalha as devidas legislações, e em (SILVA, 2015) os 

incentivos governamentais existentes são destacados. 

FSEC Photovoltaic Division (1999), explica que o módulo fotovoltaico é composto 

pela conexão em série ou em paralelo de diversas células fotovoltaicas. Já o painel (string) é 

formado pela incorporação de vários módulos, formando uma unidade em campo pré-

cabeada. Por último, o arranjo é então constituído por um conjunto de painéis, independente 

de quantidade, conforme a Figura 1 demonstra. 

                                                      
10

 O material da primeira geração é o silício, incluindo o monocristalino (m-Si), o policristalino (p-Si) e o amorfo 

(a-Si). 
11

 Reconhecido pela pequena espessura e peso, a segunda geração é a dos filmes finos. Faz parte o silício 

amorfo, juntamente com as células de Disseleneto de Cobre e Índio (CIS) e Telureto de Cádmio (CdTe). 
12

 As células de terceira geração estão em fase de pesquisa e desenvolvimento. Conforme Ely e Swart (2014) o 

objetivo é utilizar para a fabricação materiais abundantes, com pouca toxicidade. 
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Figura 1 – Diferença entre célula, módulo, painel e arranjo fotovoltaico. 

 
Fonte: Adaptação de FSEC Photovoltaic Division (1999). 

Como a energia elétrica é gerada em Corrente Contínua (CC) é necessária à 

transformação para Corrente Alternada (CA), realizada por meio do inversor de frequência. 

Além dele e dos módulos, o sistema de geração fotovoltaico é composto pela estrutura de 

fixação, pelo disjuntor, pelos cabos e conectores, pelo Dispositivo de Proteção Contra Surtos 

(DPS) entre outros (RÜTHER, 2004). A WEG, por exemplo, oferece kits completos, com 

diferentes potências e tensões (WEG, 2018). Para Sistemas Fotovoltaicos Isolados (SFIs) ou 

com armazenamento, é acrescentado o banco de baterias. Mas nesse trabalho é abordado 

apenas Sistemas Fotovoltaicos Conectados à Rede (SFCRs), onde o sistema de compensação 

é considerado, conforme já mencionado na introdução.  

Em função do movimento de rotação e da trajetória elíptica da terra em torno do sol, 

a insolação não é constante durante as 24 horas do dia e os 365 dias do ano, respectivamente 

(VILLALVA, 2015). Desta forma, a geração de energia também sofre oscilações, conforme o 

horário do dia e a estação do ano. Em função disso, dependendo da curva característica de 

consumo da unidade consumidora e do objetivo com a instalação do sistema gerador, se faz 

necessário um dimensionamento de maior potência, para assim atender a demanda energética 

em todos os horários/meses. Para a instalação devem ser seguidas as NBR nº 16149 e nº 

16150 de 2013 e a nº 16274 de 2014, da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). 

Para realizar o dimensionamento há diversos softwares, Pinho e Galdino (2014) por 

meio do Manual de Engenharia para Sistemas Fotovoltaicos apresentam um levantamento dos 

principais programas globais, abrangendo os respectivos focos, idiomas, preços e endereços 

para acesso. O software Hybrid Optimization Model for Electric Renewable (HOMER) está 

Célula          Módulo 
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entre os mais conhecidos. Ele foi desenvolvido pelo National Renewable Energy Laboratory 

(NREL) e é pago, mas conta com a avaliação gratuita por 21 dias. Nele podem ser 

dimensionados tanto sistemas conectados à rede, quanto isolados, além da associação de 

diferentes fontes, conhecida como sistema híbrido. O HOMER possibilita a entrada de dados, 

como a irradiação solar horária (no máximo 8.760 horas/ano), a eficiência do inversor e entre 

outros. Em função dos valores reais declarados, de acordo com o local onde é prevista a 

instalação do mesmo, a geração do sistema simulado tende a ser precisa. Além disso, esses 

resultados podem ser exportados, normalmente no formato arquivo de extensão TXT. Porém, 

esse software não considera o contrato de demanda, sendo que se o consumo é reduzido frente 

à concessionária, o contrato também pode ser inferior. Do mesmo modo, os custos contratuais 

serão menores, impactando no resultado da viabilidade econômica (HOMER ENERGY, 

2019). Em função dessas características, o HOMER foi o escolhido para a obtenção da 

geração horária, já convertida para CA, dos sistemas fotovoltaicos simulados na ferramenta 

deste trabalho.  

Diversos autores elaboraram ferramentas de dimensionamento e análise simplificada 

da viabilidade de SFs. Pazuch (2017), por exemplo, desenvolveu uma ferramenta 

computacional de dimensionamento de SFCRs e SFIs no software MATLAB
®
. Na parte da 

ferramenta direcionada para sistemas interligados a rede, é preciso preencher o consumo 

mensal de janeiro a dezembro, a tensão de atendimento e a localização
13

. Após o 

dimensionamento e a escolha dos equipamentos, a viabilidade é informada, em conformidade 

com o custo para instalação e o preço da tarifa em kWh declarada. Ou seja, ela não considera 

o contrato da demanda e não é usual para as unidades consumidoras integradas à modalidade 

tarifária horária Branca, Verde ou Azul. Isso porque as mesmas possuem tarifas de consumo 

com valores diferentes, dependendo do período do dia, e a ferramenta não conta essas 

variáveis. 

Há também o software PVGrid, desenvolvido na linguagem de programação 

JavaScript por Scarabelot e Rampinelli (2018). Ele é disponibilizado na plataforma web e 

apenas dimensiona a potência de SFCRs. Em função das suas características, também se 

entende que é destinado as unidades consumidoras pertencentes ao grupo B, com contrato na 

modalidade convencional. O principal diferencial dele é a comparação entre a energia gerada 

                                                      
13

 Cidade, latitude, longitude e altitude. Com isso a ferramenta determina a orientação dos módulos. 
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e a consumida, aplicando o sistema de compensação. Na ferramenta desenvolvida neste 

trabalho a compensação também é empregada, todavia, como ela abrange para todas as 

modalidades tarifárias, o fator de ajuste é adotado. Esse fator é utilizado quando a 

compensação da energia ocorre em posto tarifário diferente do qual ela foi gerada e injetada 

na rede da concessionária. Logo, o ajuste é considerado em todas as modalidades que tem 

variação no preço da energia ativa, portanto a única exceção é a modalidade convencional. O 

valor do fator de ajuste é determinado pela relação entre a tarifa de fora ponta e a de ponta. 

Por exemplo, para utilizar no período de ponta a sobra da energia gerada no posto fora ponta 

essa parcela a ser ressarcida é multiplicada pelo fator de ajuste (ANEEL, 2016a). 

Assim como neste, Miranda et al. (2019) utilizaram o programa Microsoft
®
 Excel 

para desenvolver a interface deles. Nomeada como ―Energia Solar‖, foi utilizada a linguagem 

de programação Visual Basic for Application (VBA). O método do respectivo trabalho é bem 

diferente deste, sendo necessário declarar o consumo diário por pessoa, o número de pessoas, 

uma tarifa de energia por estado e também a irradiação média de cada mês. Após escolher o 

tipo de módulo, nos dados de saída é informada a quantidade necessária deles, a área ocupada, 

o custo total, a economia anual, a redução de dióxido de carbono e o tempo para retornar o 

investimento. 

Utilizando a linguagem de programação Visual Basic 5.0, Vera (2004) desenvolveu o 

PVSize, programa computacional para o dimensionamento específico de SFIs. Atualmente ele 

faz parte de um pacote de programas chamado SOLARCAD (LABSOL, 2018). Enquanto 

Rosa (2014) por sua vez, usou a linguagem de programação Pascal no Lazarus
14

 para criar o 

software FIS (Aplicação Computacional para o Dimensionamento de Sistemas Fotovoltaicos 

Isolados) aplicado também para dimensionar SFIs. Os dois possuem metodologias e leiautes 

bem distintos, mas como não abordam SFCRs eles não serão detalhados, dando ênfase apenas 

para as diferentes formas/opções de programação. Pois a metodologia aqui desenvolvida é 

universal, conforme será detalhada no capítulo 3, podendo ela ser utilizada para embasar o 

desenvolvimento de um software em diferentes plataformas ou linguagens de programação. 

A bibliografia conta com muitos estudos de análise de viabilidade na instalação de 

sistemas fotovoltaicos. Nogueira e Garcia (2017) destinaram o estudo para construções 

                                                      
14

 O Lazarus é um Ambiente Integral de Desenvolvimento (IDE) com uma plataforma para desenvolvimento 

rápido de aplicativos. Ele tem vários componentes prontos e formulários para criar facilmente interfaces gráficas 

complexas. (LAZARUS, 2019). 
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residenciais unifamiliares e utilizaram o software HOMER para as simulações. A economia 

anual foi determinada sob a geração total anual prevista multiplicada pela tarifa de energia 

ativa. O tempo de retorno estimado foi de 8,22 anos. Imaginando uma vida útil de 25 anos, o 

resultado é positivo. Sousa (2018) fez um estudo de caso em um edifício residencial, para o 

SF atender o consumo do condomínio (elevador, lâmpadas, portões), a simulação foi realizada 

no software RETScreen Expert
15

, sendo previsto o payback, assim como no estudo anterior, 

para depois do 8º ano. Um estudo/levantamento das lâmpadas instaladas poderia ter sido 

acrescentado, caso fosse realizado na ferramenta aqui desenvolvida, pois ela representa uma 

parcela significativa, em função da iluminação da garagem e dos corredores.  

Já França e Sodré (2019) fizeram um estudo em um hotel, com o auxílio do software 

PVSol. Diferente dos consumidores anteriores, o hotel tem contrato na modalidade tarifária 

horária Verde, com contrato de 40 kW. Porém, o autor optou por mudar o faturamento para o 

grupo B na modalidade convencional, em função do consumidor se encaixar na regra do art. 

100 da RN nº 414, como já mencionando no subtítulo 2.2.1. A justificativa foi o corte do 

custo com contrato de demanda, mas não foram expostos valores comparativos confirmando a 

viabilidade. O tempo para o investimento retornar é de aproximadamente 5 anos, sendo que a 

economia anual foi determinada da mesma forma de Nogueira e Garcia (2017). Esta que não é 

a forma mais correta de estabelecer a economia, porque por mais que não haja custo com 

contrato de demanda, precisa ser paga a taxa mensal de disponibilidade. Além disso, pode 

acontecer de em um mês sobrar energia gerada, como nos meses de menor radiação solar a 

energia gerada não ser suficiente para atender o consumo. Desta forma, caso o SF não seja 

dimensionado considerando essas oscilações, a fatura e a economia propriamente dita, poderá 

ter valores diferentes. 

Quando a UC demanda de uma grande potência para atender o consumo surge a 

dúvida se realmente é viável a usina atender completamente ou parcialmente. Um estudo em 

um campus universitário, em que foram feitas cinco simulações, cada uma delas com um 

dimensionamento diferente da potência instalada do SF (1, 2, 3, 4 e 5 MW) é apresentado em 

(RUVIARO, SPERANDIO e LUCCHESE, 2018). Foi utilizado o software HOMER para 

obter as curvas de geração e considerado o contrato de demanda condizente com a potência da 

                                                      
15

 Utilizado para analisar a viabilidade em projetos energéticos energia limpa. A versão Expert é a 

avançada/premium, sendo disponibilizada de forma gratuita no modo visualizador e para baixar os arquivos e 

obter todas as funcionalidades deve ser pago. (GOVERNMENT OF CANADA, 2019). 
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usina. Sendo que a universidade tem contrato na modalidade tarifária horária Azul, desta 

forma, são dois contratos (um para cada posto tarifário). Os resultados foram positivos, sendo 

que em todas as simulações o retorno do investimento foi inferior a 6 anos. Todavia, os 

sistemas abaixo de 3 MW representam payback menor e maior flexibilidade na contratação de 

demanda. Em função disso, a ferramenta desenvolvida possibilita realizar três estudos 

comparativos simultaneamente (com potências e características diferentes), conforme exposto 

na sessão 4.4. 

2.4 GERAÇÃO A DIESEL 

Os grupos geradores podem ter como fonte de abastecimento o diesel, a gasolina, o 

biogás e o gás natural. De acordo com a pesquisa realizada pela revista O Setor Elétrico 

(2018) no mercado de grupos geradores, os mais comercializados são os movidos a diesel, em 

segundo lugar a gás natural, em terceiro a biogás e em quarto a gasolina. Além disso, a 

escolha pelo combustível óleo diesel se deu em função do fácil acesso para aquisição. Sua 

composição é formada basicamente por átomos de carbono e hidrogênio, sendo derivado no 

refino do petróleo, ou seja, de fonte não renovável (BR, 2019). Desde o ano de 2016, através 

da lei nº 13.263 foram estabelecidos os percentuais mínimos de adição de biodiesel no diesel 

comercializado, sendo ela atualmente de 10% (BRASIL, 2016d). O biodiesel, diferente do 

diesel, é de fonte renovável e biodegradável, sendo sua composição proveniente de derivados 

de óleos vegetais ou de gorduras animais (BIODIESEL, 2019). Além disso, há estudos como 

o de Fernandes (2012), analisando o desempenho do motor diesel com a utilização de 

biocombustível. Fomentando assim a substituição do diesel pelo biodiesel como fonte para 

abastecimento do gerador. 

A energia elétrica gerada a partir da queima do óleo diesel depende de uma série de 

equipamentos, a junção deles leva o nome de Grupo Gerador Diesel (GGD). Ele é composto 

pelo motor movido a diesel, pelo gerador de corrente alternada (alternador) e pelo 

sistema/painel de controle e supervisão. Os detalhes envolvendo a questão construtiva do 

GGD não serão aqui abordados, mas podem ser encontrados em (PEREIRA, 2011). Até 

porque as indústrias comercializam o sistema já acoplado, com diferentes potências e marcas 

de motores, conforme a necessidade do cliente, como é o caso da STEMAC (2019).  
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A instalação do mesmo é realizada após a medição da concessionária e pode atender 

todos os circuitos/carga ou partes dela, de acordo com a potência e a prioridade. A Figura 2 

demonstra dois exemplos, o caso 01 é quando a potência do GGD atende toda a demanda da 

UC em um determinado horário, sendo instalada uma única chave reversora/transferência, 

esta que é controlada pelo sistema de monitoramento. Já o caso 02 é para quando o objetivo é 

atender somente uma parte da carga instalada ou evitar picos de consumo, logo, é instalada 

uma chave em cada circuito, sendo ela acionada conforme o nível de prioridade. Da forma 

como o gerador é apresentado na respectiva figura ele trabalha ilhado. Porém, a operação dele 

também pode ser em paralelo com a rede. 

Figura 2 – Instalação do grupo gerador diesel 

 
Fonte: Adaptação de Pereira (2011).  

Os GGD recebem uma classificação, de acordo com o regime de trabalho, sendo de 

standby, prime ou carga básica. A classe de energia standby é destinada aos geradores de 

emergência, servindo então como uma reserva de energia para quando há interrupção na 

distribuição da mesma. Na prime se faz uso da energia fornecida pela rede da concessionária e 

da gerada pelo GGD, podendo ele operar, por exemplo, durante os picos de consumo 

(reduzir/nivelar o consumo frente à concessionária) ou um período pré-determinado. Com o 

intuito de evitar custos desnecessários na fatura de energia, como é o caso das multas por 

ultrapassagem do contrato de demanda, ou também, não pagar tarifas mais caras como no 
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horário de ponta. É importante destacar que esse modelo necessita de um controlador, com a 

função de acionar o GGD quando a potência ativa medida se aproximar da potência 

contratada, ou então, quando inicia o horário de ponta. Por último, a carga básica é destinada 

aos casos onde a geração de energia elétrica pelo GGD é contínua (CUMMINS, 2019). 

Portanto, o regime de trabalho que se encaixa neste trabalho é o prime. 

Não foi encontrada nenhuma metodologia que resultasse em uma interface ou 

ferramenta para dimensionar e avaliar a viabilidade de instalar os GGDs. Logo, serão 

apresentados alguns trabalhos com objetivos e estudos que tenham uma metodologia parecida 

com a qual a ferramenta aqui desenvolvida oferece. 

Em Morimoto, Carmo e Chihaya (2017) foi realizado em estudo de viabilidade 

técnica e econômica de implantar um GGD para atender o consumo no horário de ponta. O 

consumidor é uma universidade, a qual tem contrato na modalidade tarifária horária Verde-

subgrupo A4. Foram analisados apenas os dados fornecidos na fatura de energia, logo, a 

potência do gerador foi definida de acordo com a demanda máxima do campus. Considerando 

um fator de potência de 0,8 e uma previsão de aumento do consumo de 35% foi determinado 

um GGD com potência comercial de 360 kVA. O custo de manutenção foi estimado em 

R$ 0,30 por kWh gerado, enquanto nesta metodologia é estimado um custo em R$ anual para 

as manutenções. Com a economia mensal determinada o payback do investimento foi previsto 

em 31 meses. O respectivo estudo tem o mesmo objetivo desta ferramenta, que é determinada 

a viabilidade do investimento. Todavia, os autores se basearam em uma única simulação, 

sendo o GGD atendendo o consumo no período de ponta, porém, eles poderiam também ter o 

utilizado para evitar picos de consumo e multas por ultrapassagens (já é evidenciado no 

trabalho que acontece). Além disso, não foi analisada a mudança de modalidade tarifária ou 

revisão do contrato de demanda, visto que também podem impactar na viabilização do 

investimento. Essas são as possibilidades a mais que a ferramenta aqui desenvolvida poderia 

oferecer nesse estudo. 

O estudo de Asano (2015) é realizado em um hospital, o qual assim como o anterior 

busca determinar a viabilidade de utilizar um GGD no período de ponta. O subgrupo e a 

modalidade também são os mesmos. Ele se diferencia em função da análise da modalidade 

tarifária antes do estudo do gerador, inclusive a mudança para a horária Azul se mostrou 

vantajosa. Em função disso, a viabilidade econômica em instalar o gerador foi determinada 

sob a modalidade horária Azul.  
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Como já mencionado, o GGD pode ser utilizado para limitar os picos de consumo, os 

quais ocasionam multa se ultrapassam em mais de 5% a demanda contratada. Ruviaro e 

Sperandio (2017) analisaram se é viável a instalação de um gerador para executar essa função 

em uma universidade. O contrato da UC é na modalidade tarifária horária Azul, com demanda 

de 5 MW e de 3 MW, no período fora ponta e ponta, respectivamente. Eles estimaram o 

número de horas durante um ano, nos dois postos tarifários, no qual a potência ativa medida 

foi superior à contratada. Em conjunto com isso, a potência que o grupo gerador deve ter para 

evitar todo o histórico de ultrapassagens. Para calcular a economia anual (R$ 279.160,28) e o 

payback (5 anos) eles consideraram a redução da fatura, em função da diminuição do 

consumo de energia frente a concessionária e a extinção das multas por ultrapassagens. Sendo 

assim, o método de dimensionamento e de determinação da economia desse estudo é 

equivalente ao deste. 
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3 METODOLOGIA 

A metodologia desenvolvida compreende uma cronologia de ações que podem ser 

tomadas para redução dos gastos com energia elétrica. O objetivo principal com ela é ajudar 

na tomada de decisões, a partir da determinação da viabilidade em cada simulação realizada. 

Essa compilação abaixo abordada pode ser aplicada em diversas plataformas, para diferentes 

públicos conforme a formatação e o template utilizado. 

Conforme a Figura 3 retrata, ela é dividida em cinco grandes etapas: especificações e 

entrada de dados; revisão contratual; métodos de eficiência energética; sistemas geração de 

energia elétrica e revisão contratual, e; relatório final. 

Figura 3 – Diagrama de blocos simplificado com todas as etapas 

 
Fonte: Autora. 

A primeira etapa é a única indispensável, pois nela são identificadas as características 

do consumidor em análise. A segunda etapa é destinada apenas para consumidores 

classificados como grupo A, isso por que os consumidores categorizados como grupo B não 

possuem parcelas alusivas a contratos de demanda. Na terceira etapa podem ser analisadas as 

parcelas de excedentes reativos cobrados na fatura (exclusivo ao grupo A) e a substituição de 

lâmpadas tradicionais por de maior eficiência luminosa, como também de motores de baixo 

por de alto rendimento. A respeito da quarta etapa, ela apresenta o novo cenário de consumo 

em função da redução do mesmo a partir da execução dos métodos aprovados. Ainda, quando 

for referente ao grupo A, nela é possível simular a inserção de duas fontes de geração, a 

fotovoltaica e a diesel, onde em cada uma delas é permitido a realização de três diferentes 

simulações em conjunto, para assim determinar a mais viável. Caso for grupo B, a simulação 

de geração é limitada a fotovoltaica. Ainda, no grupo A, é realizada a readequação contratual, 

em função da redução do consumo e consequentemente dos picos. A quinta e última etapa 
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trata da viabilidade dos estudos da etapa anterior e do relatório final, onde são detalhadas 

todas as análises aprovadas. 

3.1 PRIMEIRA ETAPA 

Em função das diferentes classificações que os consumidores de energia elétrica 

recebem, o primeiro passo é especificá-las. Na Figura 4 é apresentada a ordem das decisões a 

serem tomadas e os primeiros processos pré-definidos. Esta é a principal etapa, pois nela são 

identificadas todas as características dos consumidores, as quais vão ser importantes para 

todas as análises posteriores.  

Figura 4 – Fluxograma da primeira etapa 

Fonte: Autora. 

Se o consumidor for classificado como grupo A, deve ser escolhido o subgrupo e a 

respectiva modalidade tarifária. Isso porque, como já mencionado anteriormente, as parcelas 

que compõe o faturamento se diferem entre a modalidade horária Verde e a Azul. Desta 

forma, há um processo de entrada de dados para cada caso. Já no grupo B a metodologia 
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considera que o consumidor tem contrato com a concessionária na modalidade convencional, 

em função da modalidade horária Branca ser relativamente nova e ainda contar com algumas 

restrições (como por exemplo, o consumo mínimo mês ser de 250 kWh). Desta forma, após o 

grupo ser determinado diretamente se inicia o processo de entrada de dados. É nesta parte que 

o subgrupo e a tensão (monofásica, bifásica ou trifásica) são apontados. Isso porque 

independente da categoria, as parcelas que compõe o faturamento são as mesmas. 

Quanto aos dados de entrada, em todos os casos são solicitados os três impostos que 

incidem sobre a fatura de energia elétrica e o histórico de cores das bandeiras tarifárias. Nos 

processos relacionados ao grupo A devem ser também informadas às potências horárias 

medidas tanto a ativa quanto a reativa, durante o período mínimo de um ano. No grupo B o 

montante mensal consumido durante um ano já é suficiente, pois nele não são cobrados 

excedentes reativos. Esse espaço de tempo é importante para obter um cenário mais amplo e 

assertivo. Os demais dados que diferem um processo do outro são detalhados nas Tabelas 5, 

6, 7 e 8. 

A partir do histórico de valores de potência ativa medidos é possível determinar o 

consumo mensal em cada posto tarifário como também os picos máximos de potência ativa. O 

consumo total nada mais é que a soma de todas as potências ativas horárias medidas no 

decorrer de um mês. A identificação dos picos máximos é importante para determinar se o 

atual contrato de demanda está adequado. Isso porque a demanda faturável nem sempre é a 

mesma demanda contratada. Quando o máximo pico de potência ativa é inferior ao valor 

contratado, a demanda faturável será a demanda contratada. Quando o máximo pico de 

potência ativa for superior em até 5% a mais que a demanda contratada, a demanda faturável é 

o pico máximo de potência ativa medida. Quando o máximo pico de potência ativa for 

superior em mais de 5% da demanda contratada, a demanda faturável é o valor contratado 

mais a parcela ultrapassada separadamente. Esta parcela será valorada com uma tarifa de 

valor mais alto, a chamada multa por ultrapassagem do contrato de demanda. Isso segue da 

mesma forma para quando há um ou dois postos tarifários. 

Em ―Gráficos das curvas de cargas diárias, mensais e anual‖ a ideia é que as 

potências ativas horárias declaradas sejam ilustradas, em comparação com o(s) contrato(s) de 

demanda. Tornando visível a curva de consumo em projeções de diferentes períodos de 

tempo, apresentando a equiparidade entre potência ativa e demanda. 
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Tabela 5 – Dados de entrada: modalidade horária Azul, subgrupo A1, A2 ou A3 

Dados a preencher Unidade 

Atual Demanda Contratada Fora de Ponta kW 

Atual Demanda Contratada Ponta kW 

Tarifa de Demanda Contratada Fora de Ponta R$/kW 

Tarifa de Demanda Contratada Ponta R$/kW 

Tarifa Ultrapassagem Demanda Contratada Fora de Ponta R$/kW 

Tarifa Ultrapassagem Demanda Contratada Ponta R$/kW 

Tarifa de Consumo Fora de Ponta R$/kWh 

Tarifa de Consumo Ponta R$/kWh 
Fonte: Autora. 

Tabela 6 – Dados de entrada: modalidade horária Verde, subgrupo A3a, A4 ou AS 

Modalidade Dados a preencher Unidade 

Horária Verde 

Atual Demanda Contratada  kW 

Tarifa de Demanda Contratada R$/kW 

Tarifa Ultrapassagem Demanda Contratada R$/kW 

Tarifa de Consumo Fora de Ponta R$/kWh 

Tarifa de Consumo Ponta R$/kWh 

Horária Azul 

Tarifa de Demanda Contratada Fora de Ponta R$/kW 

Tarifa de Demanda Contratada Ponta R$/kW 

Tarifa Ultrapassagem Demanda Contratada Fora de Ponta R$/kW 

Tarifa Ultrapassagem Demanda Contratada Ponta R$/kW 

Tarifa de Consumo Fora de Ponta R$/kWh 

Tarifa de Consumo Ponta R$/kWh 
Fonte: Autora. 

Tabela 7 – Dados de entrada: modalidade horária Azul, subgrupo A3a, A4 ou AS 

Modalidade Dados a preencher Unidade 

Horária Azul 

Atual Demanda Contratada Fora de Ponta kW 

Atual Demanda Contratada Ponta kW 

Tarifa de Demanda Contratada Fora de Ponta R$/kW 

Tarifa de Demanda Contratada Ponta R$/kW 

Tarifa Ultrapassagem Demanda Contratada Fora de Ponta R$/kW 

Tarifa Ultrapassagem Demanda Contratada Ponta R$/kW 

Tarifa de Consumo Fora de Ponta R$/kWh 

Tarifa de Consumo Ponta R$/kWh 

Horária Verde 

Tarifa de Demanda Contratada R$/kW 

Tarifa Ultrapassagem Demanda Contratada  R$/kW 

Tarifa de Consumo Fora de Ponta R$/kWh 

Tarifa de Consumo Ponta R$/kWh 
Fonte: Autora. 
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Tabela 8 – Dados de entrada: grupo B 

Dados a preencher Unidade 

Tarifa de Energia (TE) - Consumo R$/kWh 

Tarifa de Uso do Sistema de Distribuição (TUSD) - Consumo R$/kWh 
Fonte: Autora. 

A respeito do ―Relatório – 12 faturas‖ o objetivo é que ele contemple o custo das 

faturas determinado pelo equacionamento do modelo metodológico. Tanto o montante final a 

ser pago, como também, o quanto cada parcela representou. Assim sendo possível determinar 

o quão assertivo os resultados foram. Para chegar aos valores, foram utilizadas as equações 

abaixo. As duas parcelas de consumo são determinadas a partir de (1) e (2). Caso a bandeira 

tenha cor diferente de verde (3). A inserção dos custos dos impostos em cada parcela é 

representada em (4). Já para saber o quanto cada imposto custa em cada parcela utiliza-se (5). 

Por último, a fatura final, com todas as parcelas e impostos é dada por (6).  

 

                (1) 

                    (2) 

            (3) 

      
    

  (
               

   )
 (4) 

               (
    

   
) (5) 

    (
             

  (
               

   )
) (6) 

 

Sendo: 

PcTE – parcela de consumo TE, em R$; 

Cm – consumo total mensal, em kWh; 

TcTE – tarifa de consumo TE, em R$/kWh; 

PcTUSD – parcela de consumo TUSD, em R$; 

TcTUSD – tarifa de consumo TUSD, em R$/kWh; 

B – parcela referente a bandeiras tarifárias, em R$; 

VbkWh – valor da cor da bandeira, em R$/kWh; 
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PciTE – parcela de consumo TE, com a incidência dos impostos, em R$; 

PICMS_TE – custo do ICMS incidido sobre a parcela de consumo TE, em R$; 

FiC – fatura final modalidade convencional, com a incidência dos impostos, em R$. 

3.2 SEGUNDA ETAPA 

A primeira análise para adequação contratual é realizada antes dos métodos de 

eficiência, pois ela objetiva uma possível diminuição dos custos sem envolver investimento. 

Desta forma, podendo ocasionar em um período de tempo uma economia com essa parcela da 

fatura de energia elétrica. A qual pode ser utilizada para a aquisição de equipamentos que 

gerem mais economia. Muitas vezes tornando um financiamento desnecessário e viabilizando 

o investimento em um curto prazo. Em resumo, essa etapa é interessante para unidades 

consumidoras que estão pagando multa por ultrapassagem da demanda, como também, em 

situações de superdimensionamento da mesma. Onde em ambos os casos são desembolsados 

valores a mais do que realmente deveria ser pago. Outra possibilidade é a migração tarifária, 

esta sendo destinada somente aos subgrupos A3a, A4 e AS, pois neles pode ser escolhido 

entre a modalidade horária Verde e a Azul.  

Como toda essa análise é voltada para a contratação de demanda e como o grupo B 

não conta com essa parcela na fatura, essa etapa é destinada somente ao grupo A. Sendo ela 

sequencial aos conectores 1 e 2, conforme a Figura 5 expõe. 



51 

 

 

 

 

Figura 5 – Fluxograma da segunda etapa 

 
Fonte: Autora. 

Além de analisar novos valores de contratos fixos é possibilitada a simulação de 

novos contratos com diferentes valores durante o mesmo ano. Para comparar economicamente 
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com do novo já é suficiente para determinar a viabilidade. Isso porque as parcelas referentes 

ao consumo serão iguais. Se for um dos três demais subgrupos é necessário calcular o custo 

com o consumo de energia elétrica (11). Uma vez que os preços das tarifas são diferentes 
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possíveis multas por excedentes reativos, é composta pela a soma de todos os cálculos 
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com os impostos, é utilizada a equação (14). Com essas equações é possível realizar 

diferentes comparações de viabilidade. Sendo que a economia é dada pela subtração da fatura 

final do atual contrato pela fatura final do suposto contrato.  

  

               (7) 

                (8) 

            (9) 

FdA                                         (10) 

                    (11) 

                         (12) 

                         (13) 

    
 

  
                 

   

 
(14) 

 

Onde: 

Fd(p) – faturamento de demanda em cada posto tarifário, em R$; 

df – demanda faturada, em kW; 

Tdc – tarifa de demanda contratada, em R$/kW; 

FUd(p) – faturamento da multa por ultrapassagem da demanda contratada em cada posto 

tarifário, em R$; 

pU – montante de potência ativa ultrapassada, em kW; 

TUdc – tarifa de ultrapassagem da demanda contratada, em R$/kW; 

FdV – fatura final de demanda modalidade horária Verde, em R$; 

Fd – faturamento de demanda sem posto tarifário, em R$; 

FUd – faturamento da multa por ultrapassagem da demanda contratada sem posto tarifário, 

em R$; 

FdA – fatura final de demanda modalidade horária Azul, em R$; 

Fd(f.pt.) – faturamento de demanda posto tarifário fora ponta, em R$; 

Fd(pt.) – faturamento de demanda posto tarifário ponta, em R$; 

FUd(f.pt.) – faturamento da multa por ultrapassagem da demanda contratada posto tarifário fora 

ponta, em R$; 
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FUd(pt.) – faturamento da multa por ultrapassagem da demanda contratada posto tarifário 

ponta, em R$; 

Fc(p) – faturamento de consumo em cada posto tarifário, em R$; 

ct(p) – consumo total mensal em cada posto tarifário, em kWh; 

Tc(p) – tarifa de consumo de energia elétrica em cada posto tarifário, em R$/kWh; 

FfV – fatura final modalidade horária Verde, sem imposto, em R$; 

FfA – fatura final modalidade horária Azul, sem impostos, em R$; 

FIV – fatura final com impostos valorados, em R$; 

X – variável podendo ser a FfV ou a FfA, em R$. 

 

Em função do possível período de espera para gerar uma economia, é interessante 

especificar um percentual previsto de aumento ou de redução da tarifa e do consumo de 

energia elétrica. Esse percentual deve ser anual e incidente de maneira acumulativa sobre o 

valor da tarifa e o montante consumido mensalmente. Desta forma, estimando uma economia 

condizente não somente com o atual cenário, mas também com o futuro.  

Quanto as tomadas de decisão do fluxograma acima, as nomenclaturas Azul e Verde 

se referem às modalidades tarifárias horárias. Onde ―Dois novos contratos‖ significa que foi 

aprovado um novo contrato de demanda para cada posto tarifário, ou seja, modalidade Azul. 

Já ―Div. Novos contratos‖ é o termo utilizado para expressar que haverá diferentes valores de 

demanda contratados durante o ano, tanto a Azul quanto na Verde. Por último, em ―Um novo 

contrato‖ como a frase já expressa, haverá um único contrato para todos os horários do dia, ou 

seja, na modalidade Verde. 

3.3 TERCEIRA ETAPA 

A terceira etapa pode ser descrita como métodos de eficiência, isso porque nesta 

parte, são realmente analisadas possibilidades de redução do consumo de energia elétrica 

(Figura 6). A ideia é que no primeiro processo, nomeado de ―Página abertura Métodos de 

Eficiência‖ haja acesso para os três métodos propostos ao grupo A e aos dois métodos 

propostos ao grupo B. Como também, de não realizar nenhuma análise e já partir para a 

página final (Página final dos métodos de eficiência) onde se apresenta o que foi aprovado e 

reprovado. As páginas intermediárias seriam os acessos gerais a todos os métodos e a 
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exposição das aprovações ou reprovações já confirmadas. Essa confirmação deve ocorrer logo 

após cada estudo de eficiência, ainda dentro da página do respectivo processo. 

Vale destacar que o fluxograma apresenta o cronograma de ações, devendo haver um 

processo exclusivo para cada segmento do conector 4. Isso porque dependendo das decisões 

tomadas no fluxograma anterior (Figura 5) como a modalidade e do número de contratos de 

demanda, a forma de valorações dos excedentes reativos será diferente. Impactando também 

no relatório parcial, por ele contar com a parcela de economia caso alguma alteração 

contratual tenha sido aprovada. A sequência do conector 3 é uma única, pois nenhuma decisão 

anterior a ele é tomada. 

Figura 6 – Fluxograma da terceira etapa 

 
Fonte: Autora. 

3.3.1 Excedentes reativos 

Na seção IV da RN 414 (2010) é regulamentado o fator de potência mínimo exigido 

de 0,92. Caso contrário, é cobrada multa por excedentes reativos. Essa parcela é específica 

 

Iluminação 

Motores 

Exc. Reativos 

Página final dos 

métodos de 
eficiência 

Relatório parcial  

Página abertura 

Métodos de 

Eficiência 

Iluminação 

Motores 

Página final dos 

métodos de 
eficiência 

Relatório parcial 

4 3 

5 6 

Página abertura 

Métodos de 
Eficiência 



55 

 

 

 

 

para o grupo A, ou seja, unidades consumidoras do grupo B não contam com essa sanção na 

fatura. Em função disso, somente o conector 4 do fluxograma (Figura 6) conta com esse 

processo. Para determinar o fator de potência são necessários os dados de potência ativa e 

reativa medida (15). Esse equacionamento é aplicado aos valores medidos de hora em hora. 

 

    
   

√           
 (15) 

Onde: 

FP – fator de potência; 

kWh – energia ativa horária medida, unitária ou a soma do montante mensal; 

kvarh – energia reativa horária medida, unitária ou a soma do montante mensal. 

 

A valoração da multa é dada sobre a energia e a demanda reativa excedente em (16) 

e (17), respectivamente. Estas equações são destinadas a unidades consumidoras com medição 

horária e são empregadas em todas as horas que o fator estiver abaixo do mínimo permitido 

pela norma. 

 

     ∑ [      (
  
  

  )]

 

   

       (16) 

       [      
 (     

  
  
)        ]        (17) 

 

Sendo:  

ERE – valoração da energia reativa excedente, em R$; 

EEAMT – montante de energia elétrica medida em uma hora, em kWh; 

fR – fator de potência com valor de referência, ou seja, igual a 0,92; 

fT – fator de potência da unidade consumidora medido em uma hora; 

VRERE – tarifa de energia reativa, em R$/kvarh; 

DRE(p) – valor, por posto tarifário, referente a demanda de potência reativa excedente, em R$; 

PAMT – demanda de potência ativa medida a cada hora, em kW; 

PAF(p) – demanda de potência ativa faturável em cada posto, em kW; 

VRDRE – tarifa de demanda reativa, em R$/kvar; 



56 

 

 

 

 

MAX – função para identificar o máximo valor da equação entre parênteses; 

T – tempo de uma hora; 

p – posto tarifário ponta ou fora ponta. 

 

Logo, para evitar essas multas é necessária a correção do fator de potência, 

normalmente feita por um banco de capacitores. A potência dele é determinada pela sequência 

das expressões algébricas abaixo. Desta forma, primeiramente deve ser determinada a nova 

potência aparente (18). O termo ―nova‖ significa que na equação, o fator de potência mínimo 

considerado é de 0,92 para os momentos que ele ficou abaixo desse valor, supondo assim uma 

potência aparente horária já corrigida. A potência ativa horária (19) continuará sendo a 

mesma. Por último, a potência reativa necessária para zerar as multas (20), utilizando os 

resultados das duas equações anteriores. 

 

   
 

  
 (18) 

        (19) 

  √      (20) 

Sendo:  

S – potência aparente, em kVA; 

P – potência ativa, em kW; 

FP – fator de potência; 

Q – potência reativa, em kvar. 

 

Com a potência reativa mínima para o banco de capacitores, um modelo comercial 

deve ser estipulado, assim como os custos envolvidos com a aquisição e a instalação do 

mesmo. Através destas informações o novo fator de potência é estimado, como também a 

economia resultante com a correção (21) e (22). Em função da mudança nos preços das 

tarifas, para determinar a viabilidade é importante declarar esta variável, incidindo 

mensalmente sobre ela (23). Esses preços atualizados são considerados em (16) e em (17). A 

viabilidade do investimento é apresentada em duas perspectivas, mensalmente e anual. A 

partir de (24) e (25) é determinada a viabilidade mensal, considerando o aumento das tarifas. 

Já em (26) é estabelecido o tempo para o retorno do investimento em anos (payback). 
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                (21) 

               (22) 

       (
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             (24) 

           (25) 

         
  

  
 (26) 

 

Onde: 

CTMm – custo total com multas mensais, em R$; 

Ecm – economia mensal, em R$; 

NCTMm – novo custo total com multas mensais, após instalação dos capacitores, em R$; 

At – atualização dos preços das tarifas, em R$/kWh ou R$/kW; 

t – preço da tarifa, tanto consumo quanto demanda; 

%aT – percentual previsto de aumento da tarifa, ao ano; 

Vm1 –análise de viabilidade no primeiro mês, em R$; 

Ecm1 – economia total do primeiro mês, em R$; 

CIn – custo com investimento, em R$; 

Vm – análise de viabilidade aplicada nos demais 59 meses, em R$; 

Ecm – economia total mensal, em R$; 

IT – investimento total, em R$; 

EA – economia total no primeiro ano, em R$. 

3.3.2 Iluminação 

A segunda possibilidade de redução do consumo de energia elétrica é a substituição 

das lâmpadas de baixa por de alta eficiência luminosa. Esse conceito é derivado da relação 

entre o fluxo luminoso e a potência consumida, sendo a unidade lúmen por watts (lm/W). O 

fluxo luminoso representa a quantidade de luz emitida por uma fonte luminosa, a unidade é 

lm (BARROS; BORELLI; GEDRA, 2015). Ou seja, quanto maior o fluxo luminoso e menor 

a potência, melhor eficiência luminosa ela apresentará. Uma vez que quanto menor for a 
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potência da lâmpada, menor será o consumo de energia elétrica. Desta forma, a radiação total 

emitida será a mesma enquanto o consumo será inferior. Na Figura 7, de acordo com Empalux 

(2019a), é indicada a variação da eficiência luminosa dos principais tipos de lâmpada. Sendo 

que as de vapor de sódio possuem a maior eficiência luminosa, ficando em segundo lugar as 

LED. 

Figura 7 – Eficiência luminosa dos principais tipos de lâmpadas 

  
Fonte: EMPALUX, 2019a. 

Desta forma, neste modelo metodológico é simulada a viabilidade das possíveis 

substituições em uma projeção para os próximos cinco anos. Para isso é necessário especificar 

a potência da atual e da nova lâmpada, como também a quantidade. Os dois modelos de 

lâmpadas devem possuir fluxos luminosos similares. Além disso, é importante saber o período 

do dia em utilização e o preço para a compra e troca das mesmas. 

Com as informações acima descritas pode ser estimada a economia financeira mensal 

após a troca, em função da redução do consumo de energia elétrica. Para isso primeiramente 

deve ser determinado o montante consumido mensalmente em cada posto tarifário, repetindo 

para os dois modelos de lâmpada (27) e (28). Na equação 29 é determinado o faturamento do 

consumo mensal durante o ano de referência, devendo ser repetida para as atuais e para as 

novas lâmpadas. O termo ano de referência diz respeito aos últimos 12 meses, nos quais 

foram utilizadas as atuais lâmpadas (de menor eficiência). Já o ―X‖ na equação 29 significa 

que ela deve ser utilizada tanto para o atual quanto o novo consumo nas equações anteriores 

calculados. 
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                    (27) 

                    (28) 

      (                  )  (              ) (29) 

 

No qual: 

CmA(p) – consumo mensal com as atuais lâmpadas, em cada posto tarifário, em kWh; 

n – número de lâmpadas; 

PaA – potência ativa da lâmpada atual, em kW; 

hm(p) – total de horas mensais de utilização em cada posto tarifário; 

CmN(p) – consumo mensal com as novas lâmpadas, em cada posto tarifário, em kWh; 

PaN – potência ativa da lâmpada nova, em kW; 

CTmXR – custo total mensal com consumo de energia elétrica, no ano de referência, em R$; 

CmX(f.p.) – consumo mensal total no posto tarifário fora ponta, em kWh; 

Tc(f.p.) – tarifa de consumo de energia elétrica no posto tarifário fora ponta, em R$/kWh; 

CmX(p.) – consumo mensal total no posto tarifário ponta, em kWh; 

Tc(p.) – tarifa de consumo de energia elétrica no posto tarifário ponta, em R$/kWh. 

 

É importante que haja uma taxa de previsão de aumento ou redução do preço da 

tarifa ao ano, para assim tornar o valor mais próximo do real possível. Logo, a partir do 

primeiro ano da perspectiva dos custos mensais (seguinte ao ano de referência) esse 

percentual é considerado (30). Como se trata de juros compostos, sempre é empregue o custo 

total do mesmo mês, mas do ano anterior.  

             (

   

   
  

  ) (30) 

 

Onde: 

CTmX1 – custo total mensal com consumo de energia elétrica no primeiro ano, ―x‖ para repetir 

para as atuais e as novas lâmpadas, em R$; 

%aT – percentual previsto de aumento da tarifa, ao ano. 
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O payback do investimento é encontrado através de (26). A parcela de economia 

anual é a soma das 12 subtrações em (31), sendo que nela são considerados os valores do ano 

de referência, sem a incidência do percentual de aumento ou de redução da tarifa. 

Complementando, no exemplo da equação 31 é demonstrado o cálculo para determinar a 

economia mensal. Neste caso, para o mês de Janeiro (Jan) do ano de referência (R). Logo é 

subtraído o custo total do respectivo mês/ano pelo novo custo no mesmo período. 

 

                          (31) 

Sendo: 

EcJan.R – economia total no mês de janeiro do ano de referência com consumo de energia 

elétrica, em R$; 

CTJan.AR – custo total no mês de janeiro do ano de referência com o atual consumo de energia 

elétrica, em R$; 

CTJan.NR – custo total no mês de janeiro do ano de referência com o novo consumo de energia 

elétrica, em R$. 

 

O cálculo para determinar a economia prevista deve ser realizado de duas maneiras. 

Essa parcela será utilizada posteriormente para determinar a viabilidade econômica mensal 

para os próximos cinco anos. A primeira forma (32) considera sempre os custos mensais do 

ano de referência subtraídos pelos novos custos nos próximos cinco anos após a substituição, 

ou seja, com o percentual de aumento ou redução da tarifa. Na segunda (33), por sua vez, os 

atuais custos mensais também sofrem a incidência do percentual da tarifa, desta forma, tanto o 

atuais quando os novos custos contemplam o aumento/redução da tarifa. As duas formas de 

análise da economia são importantes, pois elas demonstram respectivamente o quanto o 

consumidor irá economizar frente ao quanto estava gastando anteriormente e o quanto irá 

economizar prevendo que este atual gasto também iria aumentar caso não houvesse a 

substituição. 

  

                           (32) 

                           (33) 

Sendo: 
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EcJan.1a – economia total, no mês de janeiro do primeiro ano previsto, com consumo de 

energia elétrica, em R$; 

EcJan.1b – economia total, no mês de janeiro do primeiro ano previsto com a incidência de 

variação da tarifa, no consumo de energia elétrica, em R$; 

CTJan.N1 – custo total, com incidência do percentual de aumento/redução da tarifa, no mês de 

janeiro do primeiro ano previsto, com o novo consumo de energia elétrica, em R$; 

CTJan.A1 – custo total, com incidência do percentual de aumento/redução da tarifa, no mês de 

janeiro do primeiro ano previsto, com o atual consumo de energia elétrica, em R$. 

 

Por último é calculada a viabilidade durante os 60 meses, onde no primeiro mês 

aplica-se (24) e nos demais meses decorrentes (25). A segunda equação deve ser repetida 59 

vezes para as duas formas de apresentação da economia. 

 

3.3.3 Motores 

Para estabelecer o potencial de economia energética podem ser aplicadas diversas 

metodologias. Dentre elas a substituição de motores de baixo rendimento por de alto 

rendimento. Os motores de baixo rendimento são denominados normalmente de standard. A 

principal diferença entre eles é que o motor de alto rendimento possui materiais de maior 

qualidade, consumindo assim menos energia elétrica mesmo com potências iguais. Desta 

forma, a metodologia desenvolvida considera a avaliação da substituição de motores standard 

por motores de alto rendimento. Analisando assim o tempo de retorno do investimento, bem 

como a perspectiva de economia em um período de cinco anos. 

De acordo com Mamede (2018), para determinar o tempo de retorno de investimento 

em anos deve ser utilizada a fórmula (34). O número 0,736 é empregado para a conversão de 

cavalo-vapor (CV) para potência ativa em kW. Porém, como o objetivo é analisar a economia 

mensal nas duas perspectivas explicadas anteriormente, o equacionamento foi dividido em 

partes. Primeiramente determina-se a potência ativa horária dos motores usados (35) e novos 

(36), de acordo com os rendimentos. Com ela o consumo total mensal é encontrado (37), 

sendo que esse equacionamento deve ser repetido para os dois modelos. A partir do primeiro 

ano de previsão do custo total, deve ser considerado o percentual previsto de aumento/redução 
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da tarifa (30). A economia é dada, assim como em (31) pela subtração do custo total mensal 

entre o atual e o novo motor (38). As duas formas de análise da economia (32) e (33) para a 

análise da viabilidade econômica (24) e (25), assim como o payback (26) seguem o padrão 

dos métodos anteriores. 

  

    
   

                     (
   
  

 
   
   

)
 

(34) 

                (
   

  
)    (35) 

                (
   

   
)    (36) 

     (                      )  (                  ) (37) 

                    (38) 

Sendo:  

Car – custo do motor de alto rendimento, em R$;  

Pnm – potência nominal do motor, em cv;  

Nha – número médio de horas de operação do motor, ao ano;  

Ckwh – custo médio do valor da energia consumida pela indústria, em R$/kWh;  

ηs – rendimento do motor standard;  

ηar – rendimento do motor de alto rendimento; 

PhA – potência ativa total horária dos atuais motores, em kW; 

PhN – potência ativa total horária dos novos motores, em kW; 

CTmX – custo total mensal, com o consumo dos motores, repetir para atuais e novos, em R$; 

Nhm – número de horas mensais de operação do motor por mês; 

EcmR – economia mensal com consumo de energia elétrica, em R$. 

3.3.4 Relatório parcial 

A última parte da terceira etapa do método desenvolvido contempla a análise da 

viabilidade do conjunto de ações até então aprovadas. Então, o objetivo deste processo é unir 

todos os custos envolvidos e todas as economias previstas. Avaliando assim a necessidade de 
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um financiamento e qual modelo de parcelamento (mensal ou anual), em função das taxas de 

juros, seria mais viável em uma perspectiva também de cinco anos. 

Na segunda etapa (grupo A) caso a contratação tenha sido adequada, certamente 

haverá uma redução dos custos. Se essa economia tenha sido acumulada durante um ou dois 

anos, ela será descontada inicialmente do investimento total. Desta forma podendo ele se 

anular ou representar uma parcela bem inferior à inicial (40). No grupo B não haverá essa 

parcela de abate inicial dos custos. O investimento será a soma de todos os custos para a 

aquisição e a instalação dos equipamentos com as análises afirmadas. Por exemplo, se a 

correção dos excedentes e a substituição das lâmpadas tenham sido aprovadas, o investimento 

total será o custo com a compra do banco de capacitores e das novas lâmpadas, juntamente 

com os custos de mão de obra para a instalação dos mesmos. Já a economia total mensal é 

determinada pela soma da economia de cada método aceito. No grupo A, além destas 

economias, caso conte com alguma alteração contratual, a economia mensal resultante 

também é adicionada. A viabilidade econômica como já descrita anteriormente é dada pela 

subtração da economia pela dívida restante. Para essa dívida restante, caso o consumidor 

decida financiar, é possível simular o tempo para o investimento se pagar, agora contando 

com os juros do financiamento. O pagamento das parcelas para o banco pode ser realizado 

mensalmente ou anualmente. No mensal, é considerada uma taxa de juros sobre a dívida 

também mensal (41). No anual, a parcela de economia também conta com uma taxa de juros 

referente à poupança (42). A soma da economia total anual guardada é subtraída pela dívida, 

essa contanto com os juros totais cobrados no ano (43). As equações 41 e 42 devem ser 

repetidas 60 vezes (em todos os meses dos cinco anos), enquanto a equação 43 deve ser 

utilizada 5 vezes (uma vez para cada ano). 

 

  (∑  )         (40) 

    (∑   )  [  (
    

   
  )] (41) 

     ∑    (
    

   
  ) (42) 

    (∑    )  [  (
    
   

  )] (43) 
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Sendo: 

D – dívida restante, em R$; 

∑Ct – somatório dos custos de todos os investimentos, em R$; 

Me – montante economizado com adequação contratual, em R$; 

Val – valor disponível para investimento, em R$; 

VFm – viabilidade financiamento com parcelas mensais, em R$; 

∑EmT – somatório da economia mensal de todos métodos, em R$; 

JFm% – taxa de juros financiamento, com parcelas mensais, em %; 

EmTJ – economia mensal total, com todos métodos e a incidência da taxa de juros, em R$; 

JPm% – taxa de juros mensal da poupança, em %; 

VFa – viabilidade financiamento com parcelas anuais, em R$; 

∑EmTJ – somatório das 12 últimas parcelas economias totais mensais, com todos métodos e a 

incidência da taxa de juros, em R$; 

JFa% – taxa de juros financiamento com parcelas anuais, em %. 

3.4 QUARTA ETAPA 

Esta etapa apresenta mais uma possibilidade de redução dos custos com energia 

elétrica. Porém desta vez não haverá redução do consumo em si, como nos casos anteriores, 

mas frente a concessionária sim. Isso porque nessa fase da metodologia será simulada a 

instalação de geradores de energia elétrica, sendo provenientes de fontes solar e/ou a diesel. A 

primeira delas é considerada nos dois grupos tarifários, enquanto a segunda apenas no A. Pois 

até então o objetivo é que o gerador a diesel seja acionado quando o pico de consumo se 

aproxima da demanda contratada, conforme será detalhado posteriormente.  

Como os métodos de eficiência energética visam a redução do consumo de energia, 

caso algum dos acima descritos tenha sido aceito, entende-se que ele foi executado. Desta 

forma, o primeiro processo após os dois conectores da Figura 8, conta com os novos valores 

de potência ativa horária no grupo A e de consumo total mensal no grupo B. Esses dados 

atualizados serão utilizados para as simulações na sequência.  
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Figura 8 – Fluxograma da quarta etapa 

 
Fonte: Autora. 

A curva de geração de energia a partir da fonte solar depende de muitos fatores, 

sendo o principal deles os níveis de irradiação solar incidentes sobre o local. Em função disso, 

é indicada para a obtenção da geração horária do sistema fotovoltaico a utilização do software 

HOMER. Para facilitar esse processo, unidades consumidoras próximas a região de São 

Martinho – RS podem se basear na curva modelo. Isso porque foi simulado um sistema com 

1 kWp de potência juntamente com os dados de irradiação solar desta cidade, obtidos em 

Sonda (2019). A eficiência do inversor foi considerada de 92%, que é um valor conservador, 

não comprometendo os resultados com uma estimativa superior a real. Desta forma, se o 

sistema deve ter 15 kWp de potência instalada, o sistema multiplicará a geração horária do 

sistema de 1 kWp pelos 15 kWp projetados. Ficando a critério do analista, estabelecer a curva 

de geração específica para cada caso, conforme os níveis de irradiação e a eficiência, ou 

utilizar os valores bases do modelo. 

Na Figura 8, o conector 5 diz respeito ao grupo A, conforme será detalhado em 3.4.1, 

já o conector 6, ao grupo B, onde a sequencia é apresentada em 3.4.2. 

Novo cenário de consumo após 

métodos de eficiência 

Declarar 
curvas anuais 

de geração 

fotovoltaica 

Geração fotovoltaica e/ou a diesel 

Novos cenários de consumo para 

cada um dos casos (Readequação 

contratual) 

Determinação da curva de carga 
modelo do consumidor 

 (tarifa branca) 

7 

6 5 

7 

Novo cenário de consumo após 

métodos de eficiência 

Declarar 
curva anual 

de geração 

fotovoltaica 

Especificação do sistema gerador 

fotovoltaico 
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3.4.1 Grupo A 

As novas faturas finais, após a execução dos métodos de eficiência energética 

aprovados, devem ser determinadas através das equações 7 até a 14. Nelas, apenas as parcelas 

de consumo devem ser alteradas para o valor atualizado. Esses custos mensais serão utilizados 

na quinta etapa para estimar a viabilidade dos sistemas de geração de energia. 

Neste grupo nas duas fontes de geração são realizados três estudos de caso cada. Isso 

porque normalmente o investimento é superior em grandes consumidores. Tornando assim 

muitas vezes inviável a instalação de sistemas de geração que supram todo o consumo, por 

exemplo. Nos três casos da fotovoltaica é necessário especificar a potência unitária do 

módulo, a área e o preço do mesmo. Como também, uma taxa de juros anual, em função do 

financiamento. Se o consumidor desembolsar o total a ser investido, esse percentual não deve 

ser declarado. Em cada caso precisa ser estabelecida a potência projetada. Com essa potência 

e a do módulo é determinado o número de módulos (44). O número 1.000 é utilizado para 

converter kWp em Wp. Em situação de número decimal, deve ser arredondado para cima, 

onde também deve ser analisado o número de módulos em cada string. A potência efetiva é 

dada pela multiplicação do número final de módulos pela potência unitária deles (45). Já para 

determinar a área total mínima necessária para a instalação dos módulos é multiplicado o 

número total de módulos pela área de cada um (46). 

 

   
        

  
 (44) 

         (45) 

         (46) 

 

Onde: 

nm – número total de módulos necessário; 

Pp – potência projetada, em kWp; 

Pm – potência unitária de cada módulo, em Wp; 

Pe – potência efetiva do sistema de geração solar; 

AT – área total mínima necessária, em m²; 

Au – área unitária dos módulos, em m². 
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A potência mínima do inversor é encontrada por meio de (47). A multiplicação pelo 

número decimal 0,9 estabelece que o inversor precisa atender no mínimo 90% da potência 

efetiva. A partir desse valor pode ser determinada uma potência comercial. Nesse momento 

também deve ser levado em consideração a divisão e o número de strings, pois cada uma tem 

o próprio inversor. Mas não será abordado o mérito de projetos, pois o objetivo principal é 

analisar a viabilidade financeira no contexto geral de toda a instalação.  

 

   
      

     
 (47) 

 

Sendo: 

Pi – potência mínima para o(s) inversor(es) fotovoltaico(s), em kW. 

 

O processo ―Declarar curvas anuais de geração fotovoltaica‖ da Figura 8 fica a 

critério do projetista. Sendo que no momento da determinação da potência efetiva a curva 

modelo já é atualizada de acordo com tal valor. Se a geração horária no período de um ano 

não for preenchida o sistema entende que a curva modelo deve ser utilizada para as análises 

posteriores e vice-versa.  

Essa geração horária é descontada da potência ativa horária medida, declarada na 

primeira etapa da metodologia (48). Essa equação será repetida 8.760 vezes, ou seja, de hora 

em hora durante um ano inteiro. Se a geração for superior à potência ativa a diferença é 

somada com a geração do horário seguinte. Lembrando que, se a energia foi gerada e 

mandada para a rede da concessionária nos horários fora de ponta, o ressarcimento da geração 

em cheio deve acontecer no mesmo posto tarifário. Caso a compensação seja no período de 

ponta, a geração contará com um fator de ajuste (49), em função da diferença entre os preços 

das tarifas de consumo (50). 

 

          (48) 

             (49) 

   
      

    
 (50) 

 

Desta forma: 
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PR – potência ativa restante após incidência da geração fotovoltaica, em kW; 

Pah – potência ativa horária medida, em kW; 

Gh – geração de energia elétrica horária fotovoltaica, em kW; 

CoP. – compensação de energia no horário de ponta, em kWh; 

EGa – energia gerada acumulada na rede, em kWh; 

Fa – fator de ajuste; 

TcF.P. – tarifa de consumo de energia elétrica fora de ponta, em R$/kWh; 

TcP. – tarifa de consumo de energia elétrica ponta, em R$/kWh. 

 

Neste modelo metodológico, o gerador a diesel, diferente do fotovoltaico, é acionado 

somente para o corte de picos de consumo. Com o objetivo de evitar o pagamento de multas 

por ultrapassagem e/ou reduzir o(s) contrato(s) de demanda. Deste modo, primeiramente 

precisa ser especificada a máxima potência ativa permitida, esta não devendo ser ultrapassada. 

Logo, quando a potência se aproximar deste valor, o gerador entre em funcionamento. A 

potência do gerador é determinada a partir da subtração do pico máximo anual pela potência 

máxima permitida (anteriormente estabelecida), e esse valor resultante é dividido pelo fator de 

potência de 0,80 (51). Uma vez que o gerador é dimensionado pela potência aparente. 

 

   
                 

  
 (51) 

 

Onde: 

PG – potência aparente máxima necessária para o gerador a diesel, em kVA; 

PaMáx.m – potência ativa máxima medida durante todo o ano no posto tarifário especificado, 

em kW; 

PaMáx.P – potência ativa máxima permitida, em kW; 

FP – fator de potência, utilizar valor de 0,80. 

 

Sabendo a potência máxima que o gerador precisa ter, podem ser realizados três 

estudos. Por exemplo, simular um caso com o gerador atendendo a potência máxima, outro 

com uma potência um pouco inferior, e assim gradativamente. Pois em muitas situações esse 

pico máximo é uma exceção entre os demais picos subsequentes a ele. Podendo então um 
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gerador de menor potência atender, de modo geral, as mesmas necessidades, porém com um 

custo inferior.  

A potência ativa restante (52) é oriunda da subtração da potência ativa que ultrapassa 

a permitida pela potência do gerador. Quando a potência ativa é inferior a permitida, a 

potência resultante é igual a ativa.  

 

                    (52) 

 

No qual: 

PR – potência ativa horária restante, em kW; 

PaUlt.P. – potência ativa que ultrapassa a permitida, em kW. 

 

A partir daqui inicia o terceiro processo desta etapa ―Novos cenários de consumo 

para cada um dos casos (Readequação contratual)‖. Isso porque com as equações acima são 

estimadas as novas potências ativas horárias, durante um ano. É importante que estes novos 

valores sejam somados, separadamente por mês e por posto tarifário, determinando assim os 

novos consumos totais mensais de cada período e mês. Nesta análise mensal deve ser 

identificado o maior pico medido, também, em cada posto. 

Com os picos máximos mensais é possível simular novos valores de contratos de 

demanda. Lembrado que o contrato de demanda mínimo é de 30 kW, conforme Art. 63 inciso 

III da RN 414 (2010). Onde por meio das equações 7 a 14 as novas faturas finais podem ser 

determinadas. São três casos em cada fonte de geração, totalizando assim seis casos no final. 

Consumidores classificados como subgrupo A3a, A4 ou AS na primeira etapa (opção de 

escolher entre as duas modalidades tarifárias) devem contar com duas análises contratuais em 

cada um dos seis casos, independentemente da decisão tomada na segunda etapa. Desta 

forma, terão 12 novos valores de faturas finais. Logicamente, os subgrupos A1, A2 e A3 

(devem pertencer e permanecer na modalidade Azul) contam com 6 novos valores de faturas 

finais. Essas faturas finais devem ser repetidas mensalmente durante um período de um ano.  
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3.4.2 Grupo B 

Após a instalação dos sistemas de eficiência energética aprovados, o consumo tende 

a diminuir, como já previsto em cada uma das análises anteriormente descritas, logo, a fatura 

também tende a redução. Por isso, com os consumos totais mensais atualizados as novas 

faturas devem ser determinadas conforme (1) a (6). Esses valores serão utilizados para estimar 

a viabilidade na migração para a modalidade horária Branca e a instalação de sistema de 

geração fotovoltaico, conforme será abordado a seguir. 

Como já referenciado, esse grupo passou a contar com a modalidade horária Branca. 

Ela, diferente da convencional, é dividida em três postos tarifários, os quais possuem tarifas 

com valores diferenciados. Como a tarifa fora de ponta apresenta valor abaixo da tarifa 

convencional, dependendo do perfil de consumo, é viável migrar. Da mesma forma para a 

instalação de sistema gerador, como há tarifas diferentes, os fatores de ajuste são aplicados. 

Logo, é necessário saber o consumo horário. Em função disso, o fluxograma (Figura 8) conta 

com o processo descrito como ―Determinação da curva de carga modelo do consumidor 

(tarifa branca)‖. 

Devem ser desenvolvidas duas curvas, com 24 valores percentuais cada, objetivando 

a disposição do consumo montante diário. Sendo uma para aplicar em dias úteis e outra para 

dias não úteis. Pois a quantia consumida e a distribuição dela pode apresentar variação entre 

esses dias. Lembrando que em dias não úteis todo o consumo é valorado pela tarifa fora 

ponta, reforçando assim a importância de ter curvas específicas. A partir delas é possível 

estimar o consumo horário em cada posto tarifário. Tornando possível a comparação entre as 

faturas finais das duas modalidades. Como, analisar a migração juntamente com a instalação 

do sistema gerador.  

Essas curvas devem ser estabelecidas por perfil de consumo. Por exemplo, uma 

unidade residencial, certamente terá um maior consumo no horário de almoço (12h00min às 

13h00min) e após as 18h00min se estendendo até as 00h00min, ou seja, quando a família está 

em casa. Mas também não é uma regra, cada situação se difere da outra, mesmo fazendo parte 

do mesmo subgrupo (B1). Por isso, é importante que seja estipulada uma curva para o 

embasamento, mas que ela possa ser modificada. Também é fundamental que ela totalize 

100% do consumo diário, distribuído de acordo com as características do consumidor. Um 

exemplo é apresentado na Figura 9. 
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Figura 9 – Curva de carga de uma residência para modelo de representação 

 
Fonte: Autora. 

Para determinar o consumo horário, diversos cálculos devem ser realizados. 

Inicialmente o consumo médio diário pode ser estabelecido (53) através da divisão do 

consumo mensal pelo número de dias. Se o consumo for padrão tanto em dias úteis quanto 

não úteis, ele já pode ser multiplicado pelo porcentual determinado a cada hora do dia (60). Já 

se houver divergência no consumo destes dias, deve ser estimado um percentual de aumento 

ou de redução do consumo médio diário durante os dias não úteis (54). Desta forma, o 

consumo destes dias irá ficar superior ou inferior à média anteriormente calculada.  

 

   
  

   
 (53) 

             (54) 

 

Sendo: 

Cd – consumo médio diário, em kWh; 

Cm – consumo total mensal, em kWh; 

ndm – número de dias em cada mês; 

Cdnu – consumo final em dias não úteis, em kWh; 

%a/r – percentual de aumento ou de redução do consumo em dias não úteis. 

 

Em função disso, o consumo em dias úteis já não será mais o médio entre todos os 

dias do mês, conforme (53). Então, para recalculá-lo primeiramente é preciso saber o quanto 
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vai ser descontado ou acrescentado em função do percentual anterior. Logo, deve ser 

subtraído o consumo médio diário pelo consumo estimado em dias não úteis (55). Essa 

diferença positiva ou negativa é referente aos dias não úteis, então, para precisar o montante 

mensal é preciso multiplicar pelo número de dias (56). Como está se trabalhando com o 

resultado anterior numa perspectiva mensal, o consumo em dias úteis também deve ser 

calculado para todo o período (57). Agora, sabendo o consumo total mensal dos dias úteis a 

partir do valor médio, ele deve ser somado pela diferença de consumo (positiva ou negativa) 

resultante do percentual definido em (54) conforme a equação 58 apresenta. Esse resultado é o 

real consumo mensal destinado aos dias úteis. Portanto, ele sendo dividido pelo número de 

dias úteis no mês, representa o consumo diário desse intervalo (59). 

 

             (55) 

                (56) 

           (57) 

               (58) 

    
    

   
 (59) 

 

Onde: 

Cs/f – consumo diário que sobrou ou faltou, de acordo com a média inicial, em kWh; 

CTs/f – consumo total mensal que sobrou ou faltou, em função da alteração do valor médio, 

em kWh; 

ndnu – número de dias não úteis de cada mês; 

Cmu – consumo mensal em dias úteis de acordo com a média inicial, em kWh; 

ndu – número de dias úteis de cada mês; 

CTmu – consumo total mensal em dias úteis, com a atualização do consumo em dias não úteis, 

em kWh; 

Cdu – consumo final em dias úteis, em kWh. 

 

Com o consumo total diário em dias úteis e não úteis estabelecidos, o consumo 

horário pode ser determinado. Ele é dado pela multiplicação do montante consumido por dia 

pelo percentual (modelo em Figura 9) destinado a cada hora do dia (60). A equação abaixo 
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deve ser aplicada 24 vezes em para todos os dias úteis e não úteis, ou seja, 8.760 vezes no 

ano. 

 

              (60) 

 

No qual: 

Cxhx – consumo de ―x‖ horário, repetir para dias úteis e não úteis, em kWh; 

Cdx – consumo diário, repetir para dias úteis e não úteis, em kWh;  

%xhx – percentual de consumo destinado a cada hora do dia, repetir para a curva de dias úteis e 

não úteis, em %. 

 

O consumo total mensal fora de ponta é determinado a partir do somatório dele nos 

dias não úteis (contempla às 24 horas do dia), mais o somatório dele nos dias úteis (19 horas 

de cada dia) (61). O consumo mensal total no posto intermediário é dado pelo somatório das 

duas respectivas horas em todos os dias úteis (62). Por fim, o consumo total mensal no posto 

ponta é definido pelo somatório das três horas correspondentes, também, em todos os dias 

úteis (63).  

 

       ∑     ∑       (61) 

     ∑     (62) 

     ∑     (63) 

 

Sendo: 

CTF.P. – consumo total mensal no posto tarifário fora ponta, em kWh; 

∑Chnu – somatório mensal do consumo de cada hora dos dias não úteis de cada mês, em kWh; 

∑CF.P.u – somatório mensal do consumo das 19 horas de cada dia referentes ao horário fora 

ponta nos dias úteis de cada mês, em kWh; 

CTI. – consumo total mensal no posto tarifário intermediário, em kWh; 

∑CI.u – somatório mensal do consumo das 2 horas de cada dia referentes ao horário 

intermediário nos dias úteis de cada mês, em kWh; 
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CTP. – consumo total mensal no posto tarifário ponta, em kWh; 

∑CP.u – somatório mensal do consumo das 3 horas de cada dia referentes ao horário de ponta 

nos dias úteis de cada mês, em kWh. 

 

A fatura final é determinada a partir da mesma ordem de equacionamentos 

apresentados de (1) a (6). Todavia, neste caso são calculadas três parcelas de consumo 

separadamente (64), (65) e (66). A parcela de bandeira tarifária é dada pelo consumo total 

mensal, bem como em (3). Por último, baseado em (6) a para determinar a fatura na 

modalidade horária Branca é utilizada (67). 

 

                (                     )  (64) 

            (                 ) (65) 

            (                 ) (66) 

    (
                  

  (
               

   )
) 

(67) 

 

Sendo: 

PcF.P – parcela de consumo no posto fora ponta, em R$; 

CTF.P – consumo total mensal no posto fora ponta, em kWh; 

TcF.P._TE – tarifa de consumo TE no posto fora ponta, em R$/kWh; 

TcF.P._TUSD – tarifa de consumo TUSD no posto fora ponta, em R$/kWh; 

PcI. – parcela de consumo no posto intermediário, em R$; 

CTI. – consumo total mensal no posto intermediário, em kWh; 

TcI._TE – tarifa de consumo TE no posto intermediário, em R$/kWh; 

TcI._TUSD – tarifa de consumo TUSD no posto intermediário, em R$/kWh; 

PcF.P – parcela de consumo no posto ponta, em R$; 

CTP – consumo total mensal no posto ponta, em kWh; 

TcP._TE – tarifa de consumo TE no posto ponta, em R$/kWh; 

TcP._TUSD – tarifa de consumo TUSD no posto fora ponta, em R$/kWh; 

B – parcela referente a bandeiras tarifárias, em R$; 

FiB – fatura final modalidade horária Branca, com a incidência dos impostos, em R$. 
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Com as curvas de consumo indicadas e a forma de determinação da fatura final da 

modalidade horária Branca, é dado início ao último processo desta etapa, sendo ele a 

―Especificação do sistema gerador fotovoltaico‖. Neste grupo é analisada apenas a instalação 

de sistema de geração fotovoltaica de energia elétrica. Os dados necessários são os mesmos 

descritos no subtítulo anterior, porém, é simulado um único caso. Isso porque o custo para 

instalação do mesmo é inferior, quando comparado ao do grupo A. Mas caso o objetivo seja 

analisar mais de um cenário de potência instalada, o processo deve ser repetido. Pode ser 

declarada a geração horária em ―Declarar curva anual de geração fotovoltaica‖ ou utilizar o 

modelo pré-definido.  

A modalidade convencional não conta com fator de ajuste, independente do horário 

de compensação de energia da rede. Nela é somada toda geração mensal e subtraída por todo 

o consumo mensal (68). Se o resultado for negativo, a diferença deve ser paga (70) e se for 

positivo, fica acumulado para compensar no mês seguinte (69). Lembrando, o consumidor 

grupo B paga pela taxa mínima, onde se a conexão for monofásica é de 30 kWh mês, se 

bifásica é de 50 kWh mês e se trifásica é de 100 kWh mês (71).  

  

                  (68) 

                        (69) 

                      (70) 

                         (71) 

 

Desta forma: 

CR1ºm – consumo restante no final do primeiro mês, após incidência da geração fotovoltaica, 

em kWh; 

GT1ºm – geração de energia elétrica fotovoltaica total do primeiro mês, em kWh; 

CT1ºm – consumo total no primeiro mês, em kWh; 

CR2ºm – consumo restante no final do segundo mês, após incidência da geração fotovoltaica, 

em kWh; 

GR1ºm – geração de energia elétrica fotovoltaica restante do primeiro mês, em kWh; 

GT2ºm – geração de energia elétrica fotovoltaica total do segundo mês, em kWh; 

CT2ºm – consumo total no segundo mês, em kWh; 

CV – parcela de consumo validado, em R$; 
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CRx – consumo restante, em kWh; 

Txmin. – taxa mínima a ser paga, em kWh. 

 

Na modalidade horária Branca o sistema segue igual ao do grupo A, onde o consumo 

é descontado de hora em hora. A única diferença é que enquanto nele há apenas um fator de 

ajuste, para o horário de ponta, neste também há um para o horário intermediário. 

3.5 QUINTA ETAPA 

Na quinta e última etapa primeiramente são apresentados os resultados, conforme as 

especificações realizadas na etapa anterior. Maiores detalhes sobre o método de determinação 

destes resultados serão abordados nos subtítulos seguintes. Onde, após eles serem analisados, 

deve ser decidido entre as opções abaixo apresentadas (Figura 10).  

Figura 10 – Fluxograma da quinta etapa 

 
Fonte: Autora. 

No grupo A primeiro deve ser optado pela fonte de geração, ou, simplesmente 

―Ignorar‖ e já partir para o último processo (Relatório técnico final). Decidido que será 
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instalada alguma fonte de geração de energia elétrica, deve ser escolhido um dos casos 

simulados. Depois disso, ainda deve ser definida a contratação. Isso porque se o consumidor 

for classificado como subgrupo A1, A3 ou A3 pode permanecer com as atuais demandas 

(ponta e fora ponta) ou atualizar, de acordo com as novas simuladas na quarta etapa. Já se for 

A3a, A4 ou AS ele pode optar entre o contrato na modalidade Azul ou na Verde. Logo, é 

preciso definir entre continuar com o atual contrato/demanda (em conformidade com a 

escolha realizada na segunda etapa) ou então realizar alguma alteração, consoante as 

possibilidades já descritas. Essa última decisão não está especificada no fluxograma acima, 

pois nele é apresentado o modelo genérico de ordem dos processos, aplicável em todos os 

subgrupos de A. 

No grupo B por sua vez, depois de ponderados os resultados, devem ser tomadas 

duas decisões. A primeira é entre permanecer na modalidade convencional ou migrar para a 

horária Branca, e a segunda é se a instalação do sistema gerador de energia solar foi aprovada 

ou não na devida modalidade. 

O relatório técnico final, em ambos os grupos, apresenta um compilado de todas as 

análises que receberam aprovação. Mostrando assim as atuais e as novas faturas finais 

previstas, bem como a economia mensal e anual resultante. Também deve conter todo o 

investimento a ser realizado, e o tempo de retorno de cada investimento separadamente, assim 

como a viabilidade de todos os custos em conjunto. É indicado que ele seja em um modelo 

padrão de relatório, com informações bem claras e específicas. Visto que é o documento final 

justificando cada tomada de decisão. 

3.5.1 Grupo A 

Sequencial ao conector 7, para estimar a viabilidade econômica, primeiramente é 

necessário determinar o custo total a ser investido. Na geração fotovoltaica ele é composto 

pela aquisição dos módulos, inversores, estruturas, condutores, mão-de-obra e etc. De modo 

geral, como no primeiro momento já foi especificado valor de cada módulo, ainda é 

necessário informar o custo com o(s) inversor(es) e com os demais equipamentos que compõe 

o sistema (72).  

 

                      (72) 
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Sendo: 

R$TF – custo total para instalação do sistema de geração fotovoltaico, em R$; 

R$m – custo unitário dos módulos, em R$; 

R$i – custo total com inversores fotovoltaicos, em R$; 

R$d – custo com os demais equipamentos, estrutura para montagem e mão de obra, em R$. 

 

No sistema gerador a diesel ele normalmente é composto pelo valor da compra do 

gerador, dos equipamentos de comunicação, dos condutores, da mão de obra para instalação, 

entre outros (73). Além destes custos iniciais, para gerar a energia tem o custo com óleo diesel 

e com a manutenção preventiva, como por exemplo, a troca do óleo e do filtro do motor. 

Logo, para determinar o custo de operação anual é necessário saber o número de vezes no ano 

a potência ativa medida ultrapassou a máxima permitida, o consumo horário de óleo diesel do 

gerador e o preço do combustível (74). Por último, o custo total no final do primeiro ano é 

dado pelo custo de instalação do sistema gerador, de operação e de manutenção (75). 

 

               (73) 

                          (74) 

                   (75) 

 

Onde: 

R$TD – custo total para instalação do sistema de geração a diesel, em R$; 

R$GD – custo do gerador a diesel, em R$; 

R$De – custo com os demais equipamentos, em R$; 

R$TG – custo total para operação do gerador de energia elétrica, em R$; 

hua – número de horas de utilização do gerador no ano; em h; 

Clh – consumo do gerador em litros por hora, em l/h; 

R$l.Diesel – preço do litro do diesel, em R$/l; 

R$T1 – custo total para compra, operação e manutenção no final do primeiro ano, em R$; 

R$M – custo anual com manutenção, em R$. 
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Todas as equações acima descritas, assim como as próximas, devem ser aplicadas em 

cada um dos três casos, pois os dados são diferentes em cada simulação. 

Determinado o custo total para instalar cada sistema de geração, bem como as 

respectivas novas faturas mensais, de acordo com as potências instaladas. A economia mensal 

(76) é resultante da subtração das atuais faturas finais (estimadas após métodos de eficiência) 

pelas novas faturas finais. Para determinar a nova fatura, na parcela de consumo deve ser 

considerada a potência ativa restante após a incidência do sistema de geração, e a demanda 

deve ser ajustada em conformidade com essa nova potência. Para realizar esses cálculos, 

seguir o subtítulo 3.2. Ainda, nos subgrupos A3a, A4 e AS é importante analisar a contratação 

nas duas modalidades tarifárias, pois essa mudança pode representar uma economia ainda 

maior. 

 

              (76) 

 

Tal que: 

Ecm – economia mensal, em R$; 

Ffam – fatura final atual mensal, em R$; 

Ffnm – fatura final nova mensal, em R$. 

 

A viabilidade é determinada pelo payback simplificado (26) como também pelo 

fluxo de caixa acumulado. Ele leva em consideração a taxa de juro, podendo ser em parcelas 

mensais (77), como também, anuais (78). Como pode ser visto abaixo, a dívida é multiplicada 

pelo juro, que quando mensal é dividido por 12. A equação (77) é repetida 60 vezes e quando 

o saldo (Vm) ficar positivo o tempo de retorno é então determinado. Enquanto a (78) é 

realizada apenas 5 vezes. Sendo que, no final dos 60/5 cálculos estima-se a economia 

resultante. 

 

   (      
   

  
)      (77) 

               ∑    (78) 

Sendo: 

Vm – viabilidade mensal, em R$; 
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R$Tx – custo total para instalação do sistema de geração, ―x‖ porque serve para fotovoltaico e 

diesel, em R$; 

Txa – taxa de juro anual, em %;  

Va – viabilidade anual, em R$; 

∑Ecm – somatório economia mensal dos 12 meses. 

3.5.2 Grupo B 

A comparação entre a modalidade Convencional e a Branca (duas vezes, em função 

das duas curvas de carga) deve ser realizada somente com os métodos de eficiência, e 

posteriormente, também considerando o sistema de geração fotovoltaico. Essa análise é 

realizada por meio das faturas finais mensais de energia. A forma de calculá-las para a 

modalidade Convencional é explicada em (1) á (6). Para calcular a fatura em conformidade 

com os métodos de eficiência aprovados, a parcela de consumo mensal será a subtração do 

consumo declarado inicialmente pela redução do mesmo (79). A fatura final mensal na 

modalidade horária Branca difere da Convencional na (1) e na (2), pois o consumo é dividido 

em três parcelas de acordo com o posto tarifário, sendo elas a ponta, intermediária e fora 

ponta (80). A (3) que é a incidência das bandeiras tarifárias permanece igual. A fatura final na 

modalidade horária Branca é dada então pelas três parcelas de consumo, uma em cada posto 

tarifário, juntamente com a parcela de bandeira tarifária (81). 

 

        ∑    (79) 

                    (80) 

    
∑       

  (
                 

   )
 

(81) 

 

Onde: 

CFm – consumo mensal final, em kW; 

CIm – consumo mensal inicial (declarado), em kW; 

∑RCm – somatório da redução do consumo mensal, de acordo com os métodos de eficiência 

aprovados, em kW; 
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Pc(p) – parcela da fatura referente ao consumo em cada posto tarifário ―p‖, em R$; 

Cm(p) – consumo mensal em cada posto tarifário, em kWh; 

Tc(p) – tarifa de energia elétrica em cada posto tarifário, em R$/kWh; 

FiB – fatura final modalidade horária Branca, com a incidência dos impostos, em R$; 

∑Pc(p) – somatório das três parcelas da fatura, uma em cada posto tarifário, em R$. 

 

Na modalidade horária Branca, além o fator de ajuste da (50), que corrige a geração 

no posto fora ponta para ressarci-la no posto ponta, há também a (82). Nesta a correção é 

realizada da geração fora ponta para compensá-la no período intermediário. 

 

   
      

    
 (82) 

 

Desta forma: 

TcI. – tarifa de consumo de energia elétrica posto intermediário, em R$/kWh. 

 

Com a instalação da usina a tendência é que o consumo diminua frente à 

concessionária. Logo, para determinar a economia resultante do funcionamento da mesma 

devem ser recalculadas as faturas finais, para a modalidade convencional utilizar (1) até (6) e 

para a horária Branca (80) e (81). O consumo restante ou a taxa mínima deve ser calculada 

através de (68) á (71). Logo, a economia é dada pela subtração da atual pela nova fatura (76). 

O custo do sistema fotovoltaico é determinado por meio da equação (72) e a viabilidade desse 

montante a ser investido, para os próximos 5 anos é dada mensalmente por meio da (78) e 

anualmente pela (79). 
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4 DESENVOLVIMENTO DA FERRAMENTA COMPUTACIONAL 

Com a finalidade de aplicar do método desenvolvido nesta dissertação, foi criada 

uma ferramenta computacional no software Microsoft
®
 Excel. A escolha por esta plataforma 

se deu em função das suas diversas vantagens, como a popularidade, praticidade, 

funcionalidade, versatilidade e flexibilidade.  

Ele é um programa conhecido mundialmente, já vindo instalado na maior parte dos 

computadores quando comprados. Sendo que a maioria das pessoas já tem uma noção básica 

de como utilizá-lo. Possibilita o desenvolvimento de diferentes interfaces pela facilidade de 

formatação. Visto que, cada planilha suporta até 1.000.000 linhas de comprimento por 16.000 

colunas de largura. Com recursos/fórmulas (contando com trezentas funções) capazes de fazer 

cálculos desde os mais simples até resoluções mais complexas, mesmo uma grande 

quantidade de dados de maneira ágil. Além de automatizar processos, criar tabelas e 

diferentes modelos de gráficos com qualidade, e se ligar com outras planilhas do mesmo 

documento, arquivos externos ou páginas da web. Outro ponto positivo é a opção de acesso 

online pela nuvem, podendo compartilhar, consultar e trabalhar em um mesmo material 

simultaneamente com outras pessoas. Por último, para reforçar ainda mais os benefícios do 

Excel, as planilhas também podem ser compartilhadas como Hypertext Markup Language 

(HTML) através do Microsoft
®
 Office SharePoint Server. (MICROSOFT, 2019). 

4.1 ESPECIFICAÇÃO DO PERFIL DO CONSUMIDOR E ENTRADA DE DADOS 

Como o principal objetivo é abranger todos os perfis de consumidores de energia 

elétrica, a ferramenta parte de um principal viés, a divisão pelos grupos tarifários (Grupo A e 

Grupo B). Isso em função da diferenciação entre as parcelas que compõe a fatura final dos 

mesmos. Portanto, na página de abertura da ferramenta (Figura 11) é necessário selecionar o 

grupo correspondente ao consumidor que será analisado.  

Os desenhos nos ícones tem a finalidade de figurar a denominação que será utilizada 

posteriormente na barra lateral de acesso rápido. Caso o consumidor seja conectado a rede em 

média/alta tensão de fornecimento, a continuidade está em 4.1.1, já se for ligado em baixa 

tensão em 4.1.2. 
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Figura 11 – Página de abertura da ferramenta 

 
Fonte: Autora. 

4.1.1 Grupo A 

Quando se trata de um consumidor conectado em alta tensão, o passo seguinte é 

selecionar a classe de fornecimento, conforme retratado pela Figura 12. Tal especificação é 

importante, pois se o consumidor for classificado com A1, A2 ou A3 ele obrigatoriamente 

deve pertencer e permanecer na modalidade tarifária horária Azul. Já se o consumidor foi 

classificado com A3a, A4 ou AS ele poderá ter seu contrato tanto na modalidade tarifária 

horária Verde quanto na Azul. Na Tabela 1 foram detalhadas as tensões de fornecimento 

atribuídas a cada classe. O primeiro tópico da barra de acesso (contornado em azul) conecta a 

atual página (Figura 12) com a anterior (Figura 11). O desenho evidencia a classificação como 

grupo A.  

Para tensões relativas aos subgrupos A1, A2 e A3 a continuidade é dada em 4.1.1.1 e 

aos subgrupos A3a, A4 ou AS o subtítulo seguinte é o 4.1.1.2. 
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Figura 12 – Classes de tensão de fornecimento  

 
Fonte: Autora. 

4.1.1.1 Classe de tensão de fornecimento A1, A2 e A3 

Ao selecionar alguma destas três classes do subtítulo abrirá a página referente à 

entrada de dados, conforme exibido pela Figura 13. Na ferramenta só podem ser preenchidas 

ou editadas as células com o fundo em tom amarelado.  

Figura 13 – Dados de entrada, classe A1, A2 ou A3  

 
Fonte: Autora. 
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No quadro com os títulos contornados em azul deve ser informado o histórico de 

potências ativa e reativa horárias medidas. Na primeira coluna da esquerda são mostrados os 

meses, partindo de janeiro até dezembro. A segunda coluna demonstra os dias da semana de 

cada mês. A terceira coluna se refere às horas do dia, começando em zero (representando o 

período da 00h00min até ás 00h59min) até as vinte e três (caracterizando o período das 23h00 

até ás 23h59min). Já a quarta coluna têm a função de exibir os contratos de demanda (fora de 

ponta e de ponta) declarados na primeira e segunda linha da parte contornada em alaranjado. 

As demais colunas que compõe esse quadro são relativas à especificação das potências ativa e 

reativa respectivamente, podendo elas ser alusivas aos anos de 2016, de 2017 e/ou de 2018. 

Não é necessário o preenchimento dos três anos de histórico, é preciso apenas de 12 meses 

consecutivos, podendo ser parte dele referente há um ano e parte dele referente há outro ano, 

como por exemplo, de março de 2017 a fevereiro de 2018.  

Destacado pelo contorno em amarelo, abaixo do título ―Visualizar Graficamente as 

Curvas Diárias, Mensais e a Anual‖ há três ícones, representando o ano de 2016, de 2017 e de 

2018. Selecionando um deles (leiaute igual para os três) são apresentados os gráficos das 

potências ativas em comparação com as atuais demandas contratadas. Tais comparações são 

expostas em panorama diário, mensal e total anual, conforme o Apêndice A mostra. 

Os percentuais dos impostos que incidem sob a fatura de energia final (contornado 

em verde) devem ser preenchidos, sendo eles o PIS, a COFINS e o ICMS. Além deles, faz 

parte da fatura final de energia elétrica o CIP, mas como ele não tem um valor percentual, não 

é considerado. 

Já a parte enfatizada pela cor vermelha diz respeito aos preços em R$ por kWh das 

bandeiras tarifárias, nessas células é permitido editá-los. Abaixo (cor roxa) é possível 

estabelecer (de acordo com o período do histórico das potências) a cor da bandeira tarifária 

cobrada em cada um destes respectivos meses (Figura 14). Tornando assim o valor da fatura 

final o mais idêntica possível com a cobrada pela concessionária. O contorno alaranjado por 

sua vez evidencia alguns dados que precisam ser declarados, conforme detalhado pela Tabela 

5 – Dados de entrada: modalidade horária Azul, subgrupo A1, A2 ou A3. 

Para finalizar a descrição da página de entrada de dados desta classe, deve ser 

selecionado o primeiro mês/ano que será considerado para todas as análises a partir da 

próxima página, conforme ilustrado pela Figura 15. Sendo possível a validação dos valores 

médios caso tenham sido declaradas as potências medidas de dois ou mais anos. Realizado 
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isso, clicando em ―Prosseguir‖ abrirá uma nova página onde é oportunizada a revisão do 

contrato de demanda (continuação no subtítulo 4.2.1). 

Figura 14 – Detalhes escolha do histórico de bandeiras tarifárias 

 
Fonte: Autora. 

Figura 15 – Detalhe página de entrada de dados 

 
Fonte: Autora. 

Ainda nesta mesma página (Figura 13), ao rolá-la para baixo aparecem às quatro 

tabelas automáticas (ano de 2016, 2017, 2018 e valores médios), as quais indicam os picos de 

potências ativas e os consumos nos dois períodos do dia, conforme detalhado pelo Apêndice 

B. 
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4.1.1.2 Classe de tensão de fornecimento A3a, A4 e AS 

Como mencionado anteriormente, consumidores conectados nestas tensões de 

fornecimento podem escolher entre a modalidade tarifária horária Verde e a Azul. Então, ao 

selecionar um destes subgrupos, o próximo passo (Figura 16) é especificar em qual destas 

duas modalidades está o atual contrato do consumidor em análise.  

Figura 16 – Escolha entre modalidades tarifárias 

 
Fonte: Autora. 

Os desenhos nos ícones são relógios com dois ponteiros principais, informando o 

período de ponta. As cores que os diferenciam levam em consideração os nomes das 

modalidades, representando assim as expressões ―Horária Verde‖ e ―Horária Azul‖. 

4.1.1.2.1 Modalidade Tarifária Horária Verde 

Ao identificar esta como a atual modalidade, abrirá a página de acordo com a Figura 

17, onde devem ser preenchidos os dados de entrada. Enquanto anteriormente (Figura 13) 

somente era possível mudar o valor da demanda contratada, neste caso, além disso, pode ser 

simulada a migração para a outra modalidade (horária Azul). Os atuais e os novos dados a 

serem declarados (circulados em verde e em azul na Figura 17) são detalhados na Tabela 6 – 

Dados de entrada: modalidade horária Verde, subgrupo A3a, A4 ou AS. As demais 
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funcionalidades da página seguem o mesmo padrão relatado no subtítulo anterior e nos 

Apêndices B e C. A continuação, após selecionar ―Prosseguir‖ é reportada no subtítulo 4.2.2. 

Figura 17 – Dados de entrada, modalidade tarifária horária Verde 

  
Fonte: Autora. 

4.1.1.2.2 Modalidade Tarifária Horária Azul 

Já quando o consumidor tiver o contrato na modalidade horária Azul, os dados a 

serem declarados constam na Tabela 7 – Dados de entrada: modalidade horária Azul, 

subgrupo A3a, A4 ou AS, e o modelo na ferramenta é exposto na Figura 18. Os demais 

processos referentes à página de entrada de dados permanecem iguais aos anteriormente 

explicados. Nos Apêndices B e C encontram-se mais detalhes. 
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Figura 18 – Dados de entrada, modalidade Azul A3a, A4 ou AS 

 
Fonte: Autora. 

4.1.2 Grupo B 

Para consumidores conectados em baixa tensão de fornecimento a página de entrada 

de dados é representada pela Figura 19. Diferente do grupo A, onde era necessário especificar 

o consumo horário medido em função das parcelas relacionadas ao contrato de demanda, no 

grupo B o consumo é declarado no montante mensal, conforme apresentado na fatura de 

energia. Até porque nesses subgrupos a probabilidade de haver um medidor eletrônico com 

armazenamento de dados é menor. 

Figura 19 – Página de entrada de dados Grupo B 

 
Fonte: Autora. 
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Quanto à funcionalidade da página, o primeiro passo é marcar o subgrupo no qual o 

consumidor em análise faz parte, podendo ser ele B1, B2, B3 ou B4, conforme detalhado pela 

Figura 20 (a). Também é necessário indicar se a tensão é monofásica, bifásica ou trifásica, de 

acordo com a Figura 20 (b). A localização na página está contornada pela cor amarela.  

Em seguida seleciona-se do primeiro mês do histórico de consumo (destacado em 

azul na Figura 19 e apresentado na Figura 20c) e ao lado, contornado em vermelho, deve ser 

preenchido o consumo total (kWh) em cada um desses meses. As duas partes contornadas em 

verde dizem respeito às bandeiras tarifárias, sendo assim, precisa ser marcada qual delas foi 

cobrada em cada um dos meses anteriormente determinados (Figura 20d) e ao lado podem ser 

alterados os preços por kWh das mesmas, caso eles venham a mudar. Ainda devem ser 

declarados as tarifas de consumo e os percentuais dos impostos (contorno preto), de acordo 

com a Tabela 8 – Dados de entrada: grupo B. 

Figura 20 – Detalhes página de entrada de dados 

                (a)                                        (b)                      (c)                         (d) 

                                
 

 

 

 

Fonte: Autora. 

Destacado pela cor laranja, o ícone com o desenho da casa tem o objetivo de 

conectar esta página com a anterior (Figura 11) como também de representar a classificação 

como grupo B. O ícone ―Relatório‖ evidenciado pela cor roxa na Figura 19 quando aberto 

apresenta a tabela com os valores totais das doze faturas (dos meses declarados) e os gráficos 

mensais, detalhando cada uma das parcelas que compuseram o montante cobrado, conforme 

mostrado no Apêndice C. A parte contornada em rosa será descrita nos subtítulos 4.3.2 e 

4.3.3. 
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4.2 REVISÃO CONTRATUAL  

Esta segunda grande etapa é destinada somente ao grupo A, ela têm a função de 

revisar o atual contrato, tanto referente ao valor demandado quando a escolha da modalidade. 

Buscando assim a redução dos custos com o faturamento, os quais podem ocasionar uma 

economia, sem a necessidade de um investimento. Ainda a ferramenta possibilitará posterior a 

esta análise a simulação do reinvestimento desta economia em métodos de eficiência ou em 

fontes de geração de energia, conforme relatado nos subtítulos 4.3 e 4.4 respectivamente. 

4.2.1 Classe de tensão de fornecimento A1, A2 e A3 

Na página anterior (Figura 13), ao selecionar ―Prosseguir‖ abrirá a página com 

leiaute de acordo com a Figura 21. Nela podem ser simulados dois novos modelos contratuais, 

um deles permanecendo com apenas dois contratos de demanda fixos, sendo um para cada 

posto tarifário e outro no qual os dois contratos (ponta e fora de ponta) tem seus valores 

modificados durante o ano. O primeiro modelo serve para ajustar os valores (buscando o 

contrato ótimo) e o segundo é interessante para clientes com o consumo instável. Na barra de 

acesso rápido, o relógio azul (contorno na cor preta) é o retorno para a página de entrada de 

dados, além de evidenciar a atual modalidade. 

O primeiro passo é preencher nas células contornadas pela cor azul os prováveis 

novos contratos, isso para os dois períodos do dia. Podem ser analisados os dois modelos ou 

um em específico, como também, é possível pular essa parte selecionando a seta realçada pelo 

contorno em rosa. Desta forma, não haveria alterações contratuais e abriria a respectiva 

página dos métodos de eficiência, relatados no subtítulo 4.3. 

Quanto às demais informações contidas na tabela denominada como ―Adequação 

Demanda Contratada‖ da figura acima, as colunas enfatizadas em roxo representam os 

percentuais de ultrapassagem. Estes dados são estabelecidos pela comparação entre as 

máximas potências ativa medidas mensalmente e os novos valores de contratos declarados. 

Isso porque se a potência ativa medida for superior à demandada em mais de 5% é cobrada a 

multa por ultrapassagem.  
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Figura 21 – Adequação contratual A1, A2 ou A3 

 
Fonte: Autora. 

Contudo, em função dos contratos constantes ou até mesmo pela restrição de apenas 

uma redução contratual no ano, muitas vezes é vantagem pagar multa em alguns meses e nos 

demais ter um custo bem inferior. Por exemplo, um consumidor tem sua potência ativa 

máxima medida fora ponta de 900 kW durante 10 meses do ano, porém nos dois demais 

meses ela chegou a 1.400 kW. Logo, se o contrato for condizente com a maior potência ele 

deve ser de 1.400 kW, com isso, durante 10 meses seria pago por 500 kW a mais. Sendo 

assim, possivelmente seja vantagem ter um contrato de 900 kW e pagar as multas nos dois 

meses. Mas como ter certeza de que esse é o melhor valor a ser contratado? Até porque quem 

sabe seja viável determinar um valor médio entre os 12 meses, assim não gastaria tanto com a 

parcela de ultrapassagem, nem com uma demanda superdimensionada sem necessidade. Para 

facilitar isso, nas duas últimas colunas (contorno marrom, Figura 21) são estabelecidos os 

custos mensais com essas parcelas da fatura.  
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Esta página dá acesso a quatro outras páginas de apoio (enfatizadas em vermelho), 

onde são apresentados os resultados detalhados. Selecionando o ícone, intitulado como 

―Comparativos entre Contratos‖ haverá dois gráficos, comparando os valores de picos de 

potências ativas medidas mensais com os atuais e os novos contratos de demanda simulados. 

No segundo, denominado como ―Comparativos entre a Atual e as Possíveis Novas Faturas‖ 

são exibidos quatro gráficos, o primeiro com os faturamentos finais mensais das três 

possibilidades de contratos (atual e duas novas) e os outros três (um para cada contrato) 

detalham cada parcela que compôs cada fatura mensalmente. Em ―Custos Detalhados Faturas 

Próximos 5 anos‖ os gráficos seguem no mesmo formato do ícone anterior, porém, com 

valores previstos para os próximos cinco anos. Por ultimo, em ―Gráficos Comparativos entre 

Bandeiras‖ há um gráfico, o qual compara para os próximos cinco anos a diferença no custo 

com consumo de energia elétrica caso as bandeiras permaneçam as mesmas declaradas, com a 

possibilidade dela ficar sempre verde ou sempre vermelha. Com isso, analisar o impacto 

financeiro que as diferentes cores das bandeiras causariam na fatura de energia elétrica nos 

próximos anos. Todas essas páginas estão detalhadas no Apêndice D.  

Duas variáveis podem ser declaradas (contornadas em amarelo), sendo elas ―Previsão 

de Aumento ou Redução da Carga (ao ano)‖ e ―Previsão de Aumento ou Redução da Tarifa 

(ao ano)‖. Esses percentuais delas são considerados nas duas páginas de resultados 

estimativos para os próximos anos acima descritos, como também, em dois dos três gráficos 

simplificados da página principal. Primeiro em ―Previsão de Economia para os Próximos 5 

Anos‖ onde é apresentada a economia estimada para cada um anos e o segundo é o ―Fluxo de 

Caixa Acumulado‖ da economia indicada no primeiro gráfico. Ainda ficou restando um 

gráfico da página principal o ―Comparativo Econômico – Montante total do ano de 

referência‖ nele é mostrada as somas das 12 faturas para as três possibilidades de contrato.  

Com as simulações realizadas e os resultados obtidos é necessária a definição de se 

haverá modificação contratual (contorno alaranjado). Se a decisão for de atualizar o contrato, 

precisa ser escolhido, ao lado do respectivo, o tempo de espera (zero, um ou dois anos). Caso 

contrário, para permanecer com o atual valor, como já explicado, deve ser selecionada a seta 

apontando para a direita.  
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4.2.2 Classe de tensão de fornecimento A3a, A4 e AS 

A forma de análise e de apresentação dos resultados, bem como os gráficos expostos 

na página principal e nas demais páginas a ela associadas, seguem o mesmo padrão descrito 

no subtítulo anterior. Na Figura 22 pode ser visto o leiaute da página para esses subgrupos.  

Figura 22 – Adequação contratual A3a, A4 ou AS 

 

 

 
Fonte: Autora. 

A diferença está na quantidade de comparações realizadas simultaneamente. 

Enquanto na anterior era possível apenas três (atual, Azul dois contratos e Azul diversos 

contratos), nesta acontecem cinco, sendo elas entre: o atual contrato (podendo ele ser Azul ou 
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Verde); dois contratos modalidade Azul (um contrato fixo para cada posto tarifário); diversos 

contratos modalidade Azul (diferentes contratos durante o ano para cada posto tarifário); um 

contrato modalidade Verde (um contrato fixo, sem consideração de horário de ponta) e; 

diversos contratos modalidade Verde (diferentes valores contratados durante o ano, 

desconsiderando postos tarifários).  

Vale destacar que há uma página específica para cada modalidade tarifária, onde a 

forma de apresentação dos resultados é a mesma, só mudam alguns detalhes. Como por 

exemplo, a ordem das análises contratuais e a cor do relógio na barra de acesso rápido. O 

Apêndice E detalha os gráficos anexados aos ícones. 

4.3 MÉTODOS DE EFICIÊNCIA ENERGÉTICA 

Classificação do consumidor e entrada de dados realizada, como também, no caso do 

grupo A, contrato de demanda analisado. Chegou à vez da terceira grande etapa, sendo ela, 

como o subtítulo já informa dos métodos de eficiência energética. Até a última atualização da 

ferramenta, ela oportuniza analisar a viabilidade de três métodos de eficientização, sendo eles: 

os excedentes reativos cobrados na fatura de energia; a substituição das lâmpadas tradicionais 

por de menor consumo, como a LED e; a substituição dos motores de baixo por de alto 

rendimento. 

O modelo das páginas de abertura quando grupo A são praticamente iguais, ilustrada 

pela Figura 23. A diferença está no ícone de retorno à página de entrada de dados (contornado 

em vermelho), o qual tem a cor do relógio condizente com a modalidade, e no ícone de acesso 

a página de adequação contratual (enfatizado pela cor preta). Este pode ser apresentado com 

um ―x‖ (Figura 24a) significando que não houve modificação no contrato, ou com um ―v‖ 

(Figura 24b e c) indicando que houve alteração no contrato, sendo a cor dele representativa a 

modalidade. 

Caso o objetivo não seja de analisar os métodos de eficiência, devem ser marcados os 

quadradinhos ao lado de cada ícone, conforme a Figura 24(d) detalhada, e posteriormente 

―Finalizar‖. Já quando o propósito é de ponderar somente um ou dois métodos, deixando 

algum de fora, precisa ser assinalado o referido. 
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Figura 23 – Modelo página abertura métodos de eficiência energética: Grupo A 

 
Fonte: Autora. 

Figura 24 – Detalhes  

(a)            (b)               (c)                                     (d) 

             
Fonte: Autora. 

Já quando o consumidor pertencer ao grupo B, podem ser analisados dois métodos de 

eficiência, com exceção dos excedentes reativos, pois eles não são cobrados a essa classe em 

função do baixo fator de potência, de acordo com o Art. 76 da RN 414. A página de abertura 

dos métodos de eficiência energética é em conjunto com a página de entrada de dados, 

conforme anteriormente retratado na Figura 19 (parte contornada em rosa). O processo para 

ignorar alguma análise é o mesmo do grupo A. 
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4.3.1 Excedentes reativos 

A página de análise de possíveis multas por excedentes reativos (Figura 25) leva em 

consideração as parcelas de Faturamento de Demanda Reativa (FDR) e de Faturamento de 

Energia Reativa (FER). Dependendo da modalidade o FDR é valorado ou não para cada posto 

tarifário, já o FER independente de modalidade é cobrado separadamente para cada horário. 

Primeiramente são informados os fatores de potência mensais calculados pela 

ferramenta, eles podem ser vistos em três perspectivas, com valores mínimos, médios e 

máximos de cada mês, conforme a Figura 26 (a) especifica (localizado na parte contornada 

em azul na Figura 25). Caso haja alguma multa, na coluna enfatizada em amarelo estima cada 

parcela, de acordo com a Figura 26 (b). Nesse exemplo, trata-se de com consumidor com 

contrato na modalidade Verde, por isso há uma única parcela de FDR, caso fosse Azul ou 

tivesse migrado para ela, seria uma para cada posto, assim como é para o FER. Logo, para 

estimar aos custos é preciso preencher as os preços das tarifas na parte contornada em rosa. 

Dando continuidade, são sugeridas as potências reativas médias e máximas mensais 

necessárias para corrigir o fator de potência para 0,92 (Figura 26c), localizadas na parte 

realçada em vermelho. Com esses valores é possível determinar a potência para o banco de 

capacitores (borda na cor verde), conforme os valores de mercado. Além disso, declarar o 

investimento com a aquisição do mesmo e o custo com mão-de-obra para a instalação. Para 

fins de projeção futuras de viabilidade ainda é oportunizado considerar uma previsão de 

aumento da tarifa, para tornar a análise o mais próximo da realidade. 

Após a declaração desses dados, a ferramenta simula um novo cenário, supondo a 

instalação dos capacitores. Consequentemente novos valores de fator de potência são gerados 

(contorno roxo), seguindo o mesmo modelo descrito anteriormente. Também é determinado o 

custo mantido (caso o banco não tenha potência suficiente para corrigir o tempo todo) e a 

economia resultante. Estas quantias são detalhadas mensalmente e no montante anual 

(enfatizado pela cor laranja). 

É informado ainda o Payback do investimento e a economia total prevista no final de 

5 anos (circulado em marrom). Essa economia prevista é apresentada de duas formas: A 

primeira, identificada como valor ano base, considera sempre o valor gasto no ano de 

referência subtraído pelos novos valores que seriam gastos nos próximos anos (com a 

previsão de aumento da tarifa); na segunda, descrita como valor ano base + previsão, o atual 
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gasto é modificado todos os anos, de acordo com o aumento da tarifa, sendo assim, na 

subtração entre o atual gasto e o novo gasto (gerando a economia) os dois valores contemplam 

o aumento tarifário. As duas formas de declaração da economia são importantes, pois 

demonstram respectivamente o quanto o consumidor irá economizar frente ao quanto estava 

gastando anteriormente e o quanto irá economizar prevendo que este atual gasto também irá 

aumentar. 

Figura 25 – Página análise excedentes reativos: Grupo A 

 
Fonte: Autora. 

Figura 26 – Detalhes página excedentes reativos 

         (a)                             (b)                               (c)                            (d) 

       
Fonte: Autora. 

Ainda nesta página há diversos gráficos vinculados aos ícones, estes com previsões 

para os próximos cinco anos (detalhados no Apêndice F), como: a viabilidade econômica 

(repetida para as duas formas de exposição da economia); os custos mantidos, e; as parcelas 

de economia. 

Com os resultados obtidos é preciso especificar se será considerada ou não a 

instalação do banco de capacitores, conforme Figura 26 (d). Posterior a isso, deve ser 
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selecionado ―Prosseguir‖, assim, abrirá a página exibida na Figura 27. Como pode ser visto, 

ao lado do ícone descrito como ―Excedentes Reativos‖ terá um ―SIM‖ ou ―NÃO‖ 

representando a aprovação ou reprovação da análise. Lembrando, é preciso marcar o 

quadradinho referente ao estudo que não será realizado. Também pode ser optado pela 

próxima análise, sendo ela a substituição das lâmpadas. 

Figura 27 – Página intermediária métodos eficiência: Grupo A 

 
Fonte: Autora. 

4.3.2 Substituição de lâmpadas 

Este método, diferente do anterior, é destinado aos dois grupos tarifários. Para cada 

perfil de consumidor há uma página específica na ferramenta, mas todas tem a mesma forma 

de descrição dos dados e apresentação dos resultados. Isso, pois dependendo da classificação, 

os vínculos seguem caminhos diferentes, conforme o processo metodológico da mesma. 

Abrindo a página, conforme o modelo exposto na Figura 28 observam-se três tabelas, 

referentes às lâmpadas tubulares, residencial/comercial e industrial. Nelas são apresentados os 

principais modelos de lâmpadas tradicionais e ao lado de cada um deles, um modelo de 

lâmpada com maior eficiência luminosa, sugerido para substituí-lo. Precisa ser preenchida a 

quantidade de lâmpadas de cada modelo (contorno em vermelho), a respectiva atual e nova 

potência (destacado em verde) e o preço unitário para aquisição (enfatizado pela cor amarela). 

Não há problema caso a atual lâmpada instalada não esteja listada, isso porque como as 
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células de declaração das potências devem ser preenchidas, qualquer valor pode ser declarado. 

Os tipos referidos servem unicamente para auxiliar. 

Destacado pela cor azul na figura acima, o período de utilização estabelece o número 

de horas mensais no qual as lâmpadas ficam acesas. As opções para escolha são apresentadas 

na Figura 29. Informar o horário de uso é importante também em função da cobrança da tarifa 

de ponta. Ainda, a ferramenta oportuniza estimar a durabilidade da lâmpada em anos 

(contorno rosa), levando em consideração o tempo de uso especificado. Para isso, precisa ser 

preenchida a vida útil da mesma em horas.  

Figura 28 – Página de análise para substituição de lâmpadas: Grupo A 

 

 
Fonte: Autora. 

Figura 29 – Opções de períodos de utilização detalhados 

 
Fonte: Autora. 
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Para fins de avaliação da viabilidade, pode ainda ser declarado o custo com mão de 

obra e o percentual previsto de aumento ou de redução no preço da tarifa ao ano. Com o 

número de horas/mês a ferramenta calcula o atual e o novo consumo mensal, supondo a troca. 

Logo, é estabelecido o investimento total, a economia resultante e o custo mantido, de acordo 

com o ano de referência. Ainda ela determina o payback em anos e a economia prevista para 

os próximos cinco anos. A economia, assim como no método anterior, é demonstrada de duas 

perspectivas, primeiramente de acordo com ano base e a segunda, conforme a previsão de 

aumento da tarifa. 

No Apêndice G são exibidos os gráficos com os resultados, estes localizados na 

continuação da página (Figura 28). O primeiro gráfico informa mês a mês o atual e o novo 

custo e as parcelas de economia. No segundo e no terceiro é exposta a viabilidade econômica 

para os próximos 5 anos, um para cada comparativo. A viabilidade é detalhada ano a ano, em 

mais dez gráficos (cinco para cada cenário).  

Para finalizar, deve ser escolhido entre considerar ou desconsiderar a simulação 

realizada, mesmo modelo da Figura 26(d), e na sequência selecionar o ícone ―Prosseguir‖. A 

página intermediária do grupo A (qualquer modalidade) segue o mesmo padrão da Figura 17, 

a diferença é que nesta terá o ―sim‖ ou ―não‖ ao lado do ícone Lâmpadas. Quando grupo B, o 

modelo da página intermediária é um pouco diferente, conforme a Figura 30 ilustra. Nessas 

páginas pode ser marcado o quadradinho ao lado do ícone ―Motores‖ e ―Finalizar‖. Assim já 

passaria para o subtítulo 4.3.4 (resultados parciais conjuntos). 

Figura 30 – Página intermediária métodos de eficiência: Grupo B 

 
Fonte: Autora. 
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4.3.3 Substituição de motores 

Selecionando o ícone ―Motores‖ quando grupo A, abrirá a página de acordo com a 

Figura 31. Nela é possível analisar a substituição de motores de baixo por de alto rendimento. 

A diferença da página alusiva a consumidor grupo B está na especificação do período de 

utilização. Enquanto no grupo A é possível escolher entre as opções apresentadas na Figura 

29, no grupo B além delas também têm a opção ―Outro‖. Este quando escolhido leva em 

consideração o número de horas por dia declarado na aba ao lado, em conformidade com a 

Figura 32. Isso porque esse perfil muitas vezes somente aciona o(s) motor(es) em um curto 

período de tempo, para alguma atividade distinta. 

Além dessa especificação é necessário preencher os dados de entrada (padrão para os 

dois grupos), sendo eles:  

 Quantidade – número de motores cada modelo, contornado em laranja;  

 Potência CV (cavalo-vapor) – unitária de cada motor, contornado em verde; 

 Rendimento – valor em percentual do atual motor, contornado em amarelo;  

 Rendimento – valor em percentual do novo motor, contornado em vermelho; 

 Preço Un. (R$) – valor unitário na compra do novo motor, contornado em rosa, e;  

 Venda Usado (R$) – valor unitário na venda do motor usado, contornado em azul. 

Figura 31 – Página de análise para substituição de motores: Grupo A 

 
Fonte: Autora. 
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Figura 32 – Detalhe diferente na página de análise para substituição de motores: Grupo B 

 
Fonte: Autora. 

As demais ações seguem iguais, podendo ser informado o custo com mão de obra e o 

percentual previsto de aumentou ou redução tarifário ao ano. Os resultados são indicados na 

sequência da página (Figura 31) com o mesmo padrão do subtítulo anterior 4.3.2 (Apêndice 

G).  

Ao pressionar ―Prosseguir‖ abrirá a página de confirmação final, onde são expostas 

todas as análises aprovadas e reprovadas, ilustrada pelas Figura 33e Figura 34 referindo-se ao 

Grupo A e B respectivamente. Se os resultados estiverem condizentes com as escolhas, deve 

ser selecionado ―Finalizar‖. Caso haja alguma divergência, é necessário retornar a página do 

referido, para averiguar a escolha realizada. 

Figura 33 – Página de confirmação final métodos de eficiência: Grupo A 

 
Fonte: Autora. 
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Figura 34 – Página de confirmação final métodos de eficiência: Grupo B 

 
Fonte: Autora. 

4.3.4 Resultados parciais conjuntos 

Selecionado ―Finalizar‖, na sequência, abrirá uma página do relatório final, em 

conformidade com a Figura 35. Ela tem como objetivo a apresentação conjunta das análises 

aprovadas até então. Logo, a parte contornada em cor de rosa na imagem abaixo representa o 

montante economizado. Esse valor é decorrente do tempo de espera após a atualização do 

contrato de demanda. Sendo assim, caso tenha sido optado por ―0 Ano‖ ou não tenha ocorrido 

alteração contratual o valor aparecerá zerado. Supondo que houve modificação contratual e o 

período de espera determinado tenha sido de ―1 Ano‖ ou ―2 Anos‖, aparecerá o valor 

economizado com essa parcela durante o devido tempo. Isso quando se tratar de consumidor 

grupo A, caso seja grupo B, a página referente a ele não tem a parcela de montante 

economizado, pois não há contrato de demanda. No mais, o sistema permanece o mesmo para 

ambos. 

Os dois gráficos contornados em verde representam a economia. O primeiro em uma 

perspectiva para os próximos cinco anos e o segundo detalhando as parcelas de todos os 

meses que compuseram a economia do primeiro ano.  

Enfatizado pela cor azul, o custo total restante ou também chamado como 

investimento total, é apresentado na primeira linha. Este valor está subtraído pelo montante 

economizado, imaginado que essa economia seja reinvestida em métodos de eficiência. Ou 
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também, caso não tenha sido aprovada nenhuma análise de eficiência, que esse valor seja 

então destinado ao abate dos custos para instalação de fontes de geração de energia, as quais 

adiante serão descritas. Dando continuidade, na segunda linha pode ser preenchido o valor 

disponível para investimento, e a terceira parte informa se faltou dinheiro, possibilitando a 

simulação de financiamento com parcelas mensais e anuais.  

Para efetivar a simulação do financiamento devem ser declaradas (local contornado 

em amarelo) as taxas de juros para parcelas anuais e mensais, bem como o rendimento da 

poupança ao ano. Buscando determinar qual forma de financiamento é mais viável, há cinco 

gráficos anuais relativos ao parcelamento mensal, onde consegue ser vista a redução dos 

custos com o abate das parcelas mês a mês. Ainda, tem mais um gráfico alusivo ao 

parcelamento anual, onde durante todo período do ano o dinheiro permaneceria na poupança e 

no final do mesmo amortizaria do montante total. Quando os saldos ficam positivos a 

ferramenta considera a permanência na poupança, desta forma, é acrescentado anualmente a 

taxa de juros da mesma.  

Recapitulando a função de cada ícone da barra de acesso lateral, o primeiro, retorna a 

página de entrada de dados, o segundo volta a página de adequação contratual, o terceiro a 

página de abertura dos métodos de eficiência energética e o quarto dá acesso à próxima 

página. Essa é a barra da ferramenta referente ao grupo A, sendo que os ícones sofrem 

diferenciação de cor e desenhos, em função das características do consumidor e escolhas 

realizadas, todavia, seguem a mesma ordem. A diferença na barra do grupo B é que não tem o 

para acesso a adequação contratual, em função do mesmo não contar com essa parcela na sua 

fatura de energia. 

Para grupo A, a continuidade é apresentada em 4.4.1 e grupo B em 4.4.2. 
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Figura 35 – Página do relatório parcial: Grupo A 

 

 
Fonte: Autora. 
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4.4 NOVA CURVA DE CONSUMO E GERAÇÃO DISTRIBUÍDA 

Sequencial a página do relatório parcial é apresentada a nova curva de potência ativa, 

esta que é resultante da execução dos métodos de eficiência aprovados. Ela tem o objetivo de 

mostrar a redução do consumo de energia elétrica nos períodos especificados (equipamentos 

em funcionamento). Caso não tenha havido nenhuma aprovação, o consumo permanecerá o 

mesmo declarado na página de entrada de dados, isso vale para os dois grupos tarifários.  

Ao que se refere às fontes de geração de energia elétrica, nas páginas relativas aos 

consumidores grupo A é possível analisar duas delas, sendo a fotovoltaica e a diesel, onde 

simultaneamente podem ser realizadas três simulações para cada fonte. Já quando se tratar de 

consumidores classificados como grupo B, somente a geração fotovoltaica é considerada. Isso 

porque na metodologia da ferramenta o gerador a diesel tem a finalidade de cortar os picos de 

potência ativa medida, evitando assim a ultrapassagem do contrato de demanda.  

4.4.1 Grupo A 

Selecionando a flecha apontando para a direita nos resultados parciais (Figura 35) 

abrirá a página, de acordo com a Figura 36. Independentemente da modalidade tarifária, o 

ícone ―Novo cenário de consumo‖ estará na parte superior da interface. Ao selecioná-lo abrirá 

outra página (Figura 37), esta contém duas tabelas. A primeira mostra o novo consumo 

horário, durante todo o ano declarado, considerando que os métodos de eficiência aprovados 

tenham sido executados. Já na segunda, é possível visualizar como ficariam os novos picos 

máximos de potência ativa, como também os montantes consumidos nos dois postos tarifários 

e equivalentes ao mês inteiro.  

Retornando a página principal, nela é possibilitada a análise de viabilidade em 

instalar um sistema de geração de energia. Na primeira parte da página podem ser 

especificados os dados referentes aos sistemas geradores a diesel. Primeiramente é necessário 

informar o preço do litro do óleo diesel e se caso o investimento venha a ser financiado, deve 

também ser especificada uma taxa de juros média ao ano. Essas duas informações são as 

únicas base para as três simulações (caso 01, 02, e 03). Em cada caso, podem ser selecionados 

até dois postos tarifários, em cada um deles é possível determinar um pico máximo que a 

potência ativa poderá chegar. As opções de escolha são apresentadas na Figura 38 (a). Essa 

opção é interessante para consumidores que querem instalar um gerador para suprir o 
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consumo no horário de ponta, mas também querem evitar os picos de consumo que resultam 

em multa por ultrapassagem da demanda contratada. Mas caso o objetivo seja utilizar o 

gerador apenas para evitar os picos, independentemente do horário, devem ser selecionadas as 

opções ―Período Inteiro‖ na primeira e ―Desconsiderar‖ na segunda. Com isso a ferramenta 

determinará o número de horas no ano que cada valor declarado é ultrapassado e a potência 

ativa máxima que o gerador deverá suprir em ambos os horários. Declarando um fator de 

potência para o gerador, a ferramenta calcula a potência para o gerador. Por último precisam 

ser preenchidas as variáveis: potência comercial do gerador; o respectivo investimento para 

aquisição; o custo anual com manutenção, e; o consumo em litros por kW.  

Figura 36 – Análise das fontes de geração: Grupo A 

 

 
Fonte: Autora. 
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Sobre o sistema gerador fotovoltaico, primeiramente devem ser informados os dados 

base para todos os casos, sendo eles, a potência unitária de cada módulo, a área ocupada pelo 

mesmo em m², o preço e uma taxa de juros ao ano. Em cada um dos casos, precisa ser 

estipulada a potência projetada, como também, a geração horária relativa a tal potência para o 

período de um ano, na página conectada ao ícone ―Inserir Curvas de Geração‖, de acordo com 

a Figura 39. Se por ventura não se tenha essa curva de geração específica, a ferramenta 

oferece a opção ―Geração Projetada‖ conforme a Figura 38(b) detalha. Essa modalidade 

considera uma geração média para a região sul do país e é proporcionalizada sob a potência 

projetada para a usina. Sendo de conhecimento da ferramenta a potência projetada, ela 

indicará o número de módulos necessários, a área total ocupada para instalação do sistema e a 

potência mínima para o inversor. Logo, é preciso especificar a potência comercial do inversor, 

assim como o preço para aquisição. Ainda há uma aba descrita como demais custos, nela é 

possível informar as despesas com mão-de-obra, estrutura de montagem, condutores e entre 

outros.  

Figura 37 – Página com o novo cenário de consumo 

 
Fonte: Autora. 

Figura 38 – Detalhes  

                                                   (a)                                                  (b) 

          
Fonte: Autora. 
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Figura 39 – Página para preencher a geração fotovoltaica 

 
Fonte: Autora. 

A ferramenta oportuniza a realização de até três simulações simultaneamente para 

cada sistema gerador, ficando a critério do projetista o número delas, bem como se serão 

analisadas as duas fontes ou apenas uma delas. Podendo ainda ser ignorada essa etapa da 

ferramenta e prosseguida para a próxima. Para isso, deve ser selecionado ―Prosseguir‖ tanto 

para ignorar quanto para ver os resultados das especificações feitas. 

4.4.1.1 Readequação contratual 

A nova página (Figura 40) pode ser designada como ―Readequação Contratual‖, nela 

é apresentada para os três casos nas duas fontes de geração os novos picos de potência ativa, 

bem como o consumo mensal, para os dois períodos do dia separados e em conjunto. Caso o 

objetivo não seja de rever o contrato, ou até mesmo, na página anterior (Figura 36) não tenha 

sido especificado nenhum sistema gerador, deve ser selecionada a flecha apontando para a 

direita na barra de acesso rápido.  

Abaixo das tabelas com os novos valores, há outras, onde nas células amareladas 

podem ser informados e simulados novos contratos de demanda. Quando no título houver 

somente demanda ―Dem.‖ significa que a análise é referente a modalidade tarifária horária 

Verde, já quando é diferenciado Fora Ponta e Ponta, trata-se da Azul. Ao lado da aba de 

preenchimento dos possíveis novos contratos são apontados os percentuais de ultrapassagem. 

Por último, na parte inferior destes percentuais é indicado o montante total gasto em cada 

simulação de contrato. 
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Figura 40 – Readequação contratual: Grupo A 

 

 

 

 
Fonte: Autora. 

4.4.1.2 Viabilidades 

A Figura 41 mostra a página referente a viabilidade dos sistemas de geração de 

energia elétrica na página de acordo com a Figura 36, levando em consideração o atual e os 

prováveis novos contratos declarados na página referenciada pela Figura 40. Os gráficos 
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expostos abaixo representam de fluxo de caixa acumulado para os próximos cinco anos, os 

três primeiros são alusivos ao gerador a diesel onde as primeiras colunas de cada um dos 

cinco anos considera a viabilidade do sistema permanecendo no atual contrato, as segundas 

atualizando o contrato na modalidade Verde e as terceiras atualizando o contrato na 

modalidade Azul. 

Figura 41 – Viabilidade sistemas de geração de energia: Grupo A 

 

 

 
Fonte: Autora. 

Localizados na parte inferior, após os três primeiros gráfico acima descrito, são 

estabelecidas as economias médias anuais para os três contratos: o atual; um novo verde e; 

dois novos azuis. Ainda é possível visualizar em casa sistema gerador diesel de quanto foi a 
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potência total anual gerada, o respectivo consumo de diesel e o custo total e o investimento 

total inicial. 

Relacionado ao sistema gerador fotovoltaico, o padrão de apresentação gráfica dos 

resultados permanecem as mesmas do gerador a diesel, como também para a média anual do 

montante economizado em cada contrato. Além disso, é estipulada a potência anual total 

gerada e o investimento total inicial. 

Os ícones nomeados como ―Detalhes Econômicos‖ acima de cada um dos gráficos, 

exibem os gráficos detalhados da projeção mensal da economia prevista para os próximos 

cinco anos, como também as faturas finais mensais previstas durante todo esse período 

(Apêndice H). 

Para gerar o relatório final, o qual apresenta as características do consumidor e todas 

as análises aprovadas, precisa ser determinado se haverá instalação de algum sistema gerador 

de energia elétrica, conforme a Figura 42(a) mostra. Se não for considerada a execução de 

nenhum deve ser marcado ―Nenhuma Geração‖ e na sequência já pode selecionar o ícone 

―Gerar Relatório Final‖. Caso a decisão seja de considerar a inserção de alguma fonte de 

geração, é necessária a seleção da respectiva. Posterior a isso vêm a definição do contrato, 

podendo ser mantido o atual, ou um dos dois novos simulados, conforme (b) da Figura 42. 

Por último, exposto em (c) na Figura 42 a escolha entre os três casos da devida fonte 

estabelecida é realizada. Com todas as especificações efetuadas é permitido gerar o relatório 

final. 

Figura 42 – Detalhes da página anterior: Grupo A 

(a)                                                   (b)                                            (c) 

   

4.4.2 Grupo B 

Analisados os custos conjuntos dos métodos de eficiência aprovados, a página 

seguinte é representada pela Figura 43. Nela primeiramente é indicado o novo histórico de 

consumo mensal total (contorno laranja). Isso porque caso algum método de eficiência tenha 

sido aprovado e executado, a tendência é que haja uma redução no consumo. Esse mesmo 
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consumo também é dividido para os três períodos considerados pela tarifa branca (ponta, 

intermediária e fora ponta). Essa divisão por postos tarifários se baseia no gráfico localizado 

ao lado desta tabela. Ele caracteriza a curva de distribuição percentual do consumo diário 

modelo para cada perfil de consumidor.  

Figura 43 – Revisão tarifária e geração fotovoltaica: Grupo B 

 

 

 
Fonte: Autora. 
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Caso o consumo seja superior ou inferior nos dias não úteis, na parte contornada em 

vermelho pode ser especificado um percentual de aumento ou de redução do mesmo. Não há 

um gráfico para determinar a distribuição horária desse consumo inicialmente declarado, pois 

em finais de semana e feriados não é cobrada tarifa com valor diferente no período 

intermediário e de ponta. 

Os percentuais de consumo destinados a cada hora do dia podem ser vistos na 

segunda coluna da tabela enfatizada pela cor verde (Figura 43). Na terceira coluna dela estes 

valores podem ser editados, caso em algum horário o percentual de consumo não seja 

condizente com o real. Ainda, nesta mesma tabela (quarta coluna) são detalhados os 

percentuais de consumo sugeridos a cada hora do dia, com o objetivo de viabilizar a migração 

para a modalidade tarifária Branca. Se o consumo em algum horário não possa ser deslocado 

para outra hora do dia (onde a tarifa é mais barata) os percentuais podem ser modificados na 

quinta e última coluna. Considerando a mudança nos horários de consumo onde a tarifa é 

mais cara, de acordo com as colunas quatro e cinco, são apresentados a tabela e o gráfico em 

conformidade com isso (contornados em amarelo), seguindo o modelo da tabela e do gráfico 

circulados em laranja, que são referente as colunas dois e três.  

Na parte circulada em preto precisam ser preenchidos os preços das tarifas para os 

três postos tarifários. Com isso, a ferramenta gera os fatores de ajuste para os dois períodos 

com tarifa mais cara. Estes fatores são utilizados para a compensação da energia gerada no 

horário fora de ponta. 

Quanto à especificação do sistema gerador fotovoltaico, a ferramenta sugere uma 

potência a ser instalada para atender todo o consumo. Sendo necessária a declaração da 

potência projetada para o sistema e a unitária do módulo, assim como o respectivo preço e a 

área que o mesmo ocupa. Desta forma, a ferramenta estabelece o número de módulos, o custo 

total com eles e a área necessária para a instalação. Com esses valores ainda é determinada 

uma potência mínima para o inversor, sendo ela indicada abaixo a potência de mercado e o 

preço. Há uma célula para designar os demais custos envolvidos e uma para a taxa de juros. 

Logo, o investimento total é informado.  

Deve ainda ser informada na página do ícone ―Inserir Curva de Geração‖ a curva 

anual de geração de energia horária do provável sistema a ser instalado. Ou então, pode se 

optado pela curva modelo, como já explicada no subtítulo anterior. A tabela contornada em 

azul expõe na primeira coluna os meses/ano, na segunda a geração máxima de energia elétrica 
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necessária para suprir o consumo, e na terceira a geração mensal, de acordo com a curva. É 

importante destacar que a geração máxima leva em consideração o custo de disponibilidade 

do sistema elétrico, sendo assim, é subtraída do consumo mensal a taxa mínima á ser paga. 

Sendo ela de 30 kWh se o sistema for monofásico, de 50 kWh se bifásico e de 100 kWh se 

trifásico. 

4.4.2.1 Viabilidades 

Selecionando o ícone ―Finalizar‖ após todas as especificações realizadas, abrirá a 

página de acordo com a Figura 44. Nela há os resultados gráficos, primeiro são ilustrados 

mensalmente três gráficos, detalhando as parcelas e o custo total mensal, após aplicação dos 

métodos de eficiência aprovados. O primeiro gráfico é referente a tarifa convencional, o 

segundo e o terceiro gráfico são relativos a tarifa branca, onde o primeiro deles considera a 

curva modelo e o segundo a curva sugerida. Na sequência da página são expostos diversos 

outros gráficos, contando com as novas faturas após instalação do sistema fotovoltaico e a 

previsão para os próximos cinco anos tanto de economia quanto de viabilidade, apresentados 

no Apêndice I.  

Figura 44 – Modelo de apresentação dos resultados: Grupo B 

 
Fonte: Autora. 

Para gerar o relatório final deve ser selecionada a modalidade tarifária, como 

também, se será considerada a inserção de geração fotovoltaica, conforme ilustrado na Figura 

45 (a) e (b). 
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Figura 45 – Detalhes página anterior: Grupo B 

 (a)                                                                (b) 

  
Fonte: Autora. 

4.5 RELATÓRIO FINAL 

O relatório final expõe a compilação de todas as análises aprovadas. O modelo de 

apresentação dos resultados para os dois grupos tarifários são parecidos, pois seguem a 

mesma ordem da ferramenta. A diferença, assim como no decorrer das análises, é que no 

grupo A antes de informar os métodos de eficiência aprovados, é considerada a possível 

adequação contratual. Diferente do leiaute da ferramenta, o relatório é em formato A4, para a 

impressão, com fonte tipo Times New Roman em tamanho 12.  Na Tabela 9 é apresentada 

uma cronologia de todos os resultados que o relatório final deve expor. Para melhor 

compreensão são abordados dois relatórios, nos Apêndices J e L (Grupo A e Grupo B). 

Tabela 9 – Ordem os resultados a serem apresentados no relatório final 

(continua) 

Ordem Grupo A Grupo B 

1 
Fatura final mensal dos 12 meses do 

histórico declarado* 

Fatura final mensal dos 12 meses do 

histórico declarado* 

2 
Ajuste contratual (modalidade** + 

demanda) 

Métodos de eficiência energética 

aprovados 

3 
Tempo de espera + montante 

economizado 

Perspectiva de economia para os 

próximos cinco anos 

4 
Métodos de eficiência energética 

aprovados 

Como ficaria a fatura com a execução 

dos métodos aprovados 

5 
Perspectiva de economia para os 

próximos cinco anos 

Se irá migrar para branca ou 

permanecer na convencional 

6 
Como ficaria a fatura com a execução 

dos métodos aprovados 

Se a instalação da usina fotovoltaica 

foi aprovada 

7 
Se a instalação de alguma fonte de 

geração foi aprovada + número de caso 

Consumo antes*** e depois da 

instalação da usina 
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Tabela 9 – Ordem os resultados a serem apresentados no relatório final 

(conclusão) 

Ordem Grupo A Grupo B 

8 
Consumo antes*** e depois da 

instalação da usina 

Como ficaria a fatura com todas as 

alterações  

9 Reajuste contratual Perspectiva de economia com a usina  

10 
Perspectiva de economia financeira com 

as alterações – contrato e geração 

Fluxo de caixa acumulado + tempo de 

retorno 

11 
Como ficaria a fatura com todas as 

alterações  
 

12 
Fluxo de caixa acumulado + tempo de 

retorno 
 

Fonte: Autora 

* Para definir a exatidão dos valores gerados pela ferramenta frente a fatura da concessionária 

** Somente para consumidores subgrupos A3a, A4 ou AS 

*** Considera o consumo após a aprovação dos métodos de eficiência  
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5 ESTUDOS DE CASOS 

Com a finalidade de apresentar a funcionalidade e a eficiência da ferramenta em 

execução, serão realizados três estudos de casos, abrangendo diferentes perfis de 

consumidores, com necessidades e características distintas. O primeiro é atendido em baixa 

tensão de fornecimento, ou seja, 220 V. O segundo é atendido em média tensão, sendo ela de 

23,1 kV. O terceiro e último recebe a energia em alta tensão de 69 kV. As demais 

características serão detalhadas abaixo. O histórico de cores das bandeiras cobradas nos anos 

de 2017 e 2018 é apresentado na Tabela 10.  

Tabela 10 – Histórico das bandeiras tarifárias cobradas  

Mês/ano Cor bandeira Mês/ano Cor bandeira 

jan/17 Verde jan/18 Verde 

fev/17 Verde fev/18 Verde 

mar/17 Amarela mar/18 Verde 

abr/17 Vermelha 1 abr/18 Verde 

mai/17 Vermelha 1 mai/18 Amarela 

jun/17 Verde jun/18 Vermelha 2 

jul/17 Amarela jul/18 Vermelha 2 

ago/17 Vermelha 1 ago/18 Vermelha 2 

set/17 Amarela set/18 Vermelha 2 

out/17 Vermelha 1 out/18 Vermelha 2 

nov/17 Vermelha 2 nov/18 Amarela 

dez/17 Vermelha 2 dez/18 Verde 

Fonte: EDP (2019). 

5.1 CASO 01 

O primeiro consumidor a ser analisado na ferramenta tem perfil residencial, 

classificado então como subgrupo B1. O consumo médio do mesmo durante o ano de 2018 foi 

de 155 kWh mês. De acordo com o histórico faturado, o consumo mensal máximo ocorreu em 

Fevereiro, chegando a 219 kWh e o mínimo em Agosto totalizando de 112 kWh medidos. 

Havendo um percentual de diferença de 48,86% entre os dois picos (máximo e mínimo). 

Neste ano ouve cobrança de diferentes cores de bandeiras tarifárias, conforme a Tabela 10 

detalhou.  



120 

 

 

 

 

Em conformidade com a fatura de energia do respectivo consumidor, a TE cobrada é 

de R$ 0,2626 ao kWh e a TUSD de R$ 0,265 ao kWh. Somando essas suas parcelas, a tarifa 

para o consumo de energia é de R$ 0,5276 ao kWh, desconsiderando os impostos. Estes por 

sua vez, com percentuais incidentes de 30%, 1,05% e 4,8% para ICMS, PIS e COFINS, 

respectivamente.  

As lâmpadas instaladas na residência são do tipo fluorescente e não há motores, logo, 

será analisada a viabilidade em substituir as atuais lâmpadas por de LED. O consumidor quer 

saber qual a potência necessária, o custo e a viabilidade na instalação de uma usina 

fotovoltaica para atender todo consumo. Bem como, se é vantagem migrar para a modalidade 

tarifária horária Branca. Por mais que no ano de 2019 ainda o consumo mínimo para contratar 

a tarifa Branca é de 250 kWh, a partir de 2020 será liberado para todos consumidores grupo 

B, por isso, a análise será realizada. 

5.2 CASO 02 

Indústria pioneira no ramo alimentício com mais de 45 anos no mercado. Esse 

consumidor é conectado a rede com tensão de 69 kV, ou seja, pertence ao subgrupo A3.  

Durante todo o ano de 2017 foi efetuada a medição horária da potência ativa. O atual contrato 

de demanda fora de ponta é de 2.600 kW e ponta é de 250 kW (modalidade tarifária horária 

Azul). No ano em questão houve variação nas cores das bandeiras, conforme a Tabela 10 

destacou.  

Quanto aos preços das tarifas, a demanda contratada custa no posto fora ponta        

R$ 6,25 ao kW e ponta é de R$ 13,72 ao kW. Em caso de ultrapassagem da mesma, período 

fora ponta a multa é de R$ 12,48 por kW e na ponta de R$ 27,44 ao kW. As tarifas de 

consumo já contam com as duas parcelas (TE + TUSD), onde para o período fora ponta é de 

R$ 0,25 por kWh e na ponta é de R$ 0,402 ao kWh. Os percentuais de impostos incidentes 

são de 1,65% para PIS, 7,6% para COFINS e 30% para o ICMS. 

As faturas do respectivo período contaram com parcelas consideráveis de multas por 

ultrapassagem da demanda contratada nos dois postos tarifários. Sendo que não houve 

cobrança por excedentes reativos, pois a empresa já conta com um banco de capacitores para 

efetuar as devidas correções. As lâmpadas estão sendo substituídas por LED gradativamente, 

para não haver um grande investimento (escolha dos proprietários). Há uma vasta quantia de 
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motores, porém, a prioridade será dada aos mais antigos. Somou-se um total de 21 motores a 

serem analisados, todos com eficiência inferior a 0,76. O horário de funcionamento da 

empresa é das 08h00min às 18h00min, sem pausa para almoço, pois há revezamento entre os 

funcionários. Se estendendo de segunda a sexta-feira, porém, os resfriadores permanecem em 

atividade às 24 horas de todos os dias, incluindo sábados, domingos e feriados. Além disso, a 

empresa tem o interesse em instalar uma usina fotovoltaica, todavia, possui dúvidas quanto à 

potência a ser instalada e a viabilidade do investimento. 

5.3 CASO 03 

Do segmento têxtil, o terceiro consumidor trabalha de segunda a sexta, em dois 

turnos entre 08h00min e 18h00min. Como a tensão de fornecimento é de 23,1 kV ele faz parte 

do subgrupo A4. O atual contrato é de 900 kW na modalidade horária Verde. Quanto ao 

histórico de potência ativa, o consumidor não conta com a medição horária da mesma. Sendo 

assim, foi realizada a medição ao longo de todo o mês de agosto de 2018. Segundo o 

consumidor e os históricos de faturas, o consumo se mantém padrão com o medido no 

decorrer de todo o ano, havendo em torno de 10% de acréscimo durante os meses de janeiro, 

fevereiro, março, novembro e dezembro. Os preços das tarifas para tal subgrupo foram 

retirados do banco de dados da concessionária (CPFL, 2019c) e serão detalhados na 

apresentação dos resultados. Os percentuais de impostos considerados foram os mesmos do 

caso anterior e o histórico de cores das bandeiras de 2018 é informado pela Tabela 10.  

Ao analisar a fatura notou-se o pagamento de multa por excedentes reativos, em 

função do não cumprimento do fator de potência mínimo de 0,92. Além disso, após a medição 

horária do consumo, foi identificado um sobredimensionamento da demanda contratada. O 

consumidor ainda deseja analisar a viabilidade na troca das lâmpadas tradicionais por LED 

em função da vida útil das já instaladas estar terminando. A empresa conta com um gerador 

de 125 kVA, este que é acionado durante o horário de ponta. A ideia é de passar a utilizá-lo 

para corte de picos de potência ativa, porém o cliente não sabe se é viável.   
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6 RESULTADOS 

Neste capítulo serão apresentados os resultados gerados pela ferramenta frente às 

características e as necessidades de cada consumidor/caso anteriormente especificado. Além 

disso, serão detalhados todos os passos realizados para a obtenção dos mesmos. 

6.1 CASO 01 

Seguindo os passos pré-determinados pela ferramenta, inicialmente foi selecionado o 

grupo tarifário referente, de acordo com a Figura 11. Onde, sequencial a ela (Figura 19), 

foram especificadas as características do consumidor em questão. Os dados preenchidos são 

detalhados na Figura 46.  

Figura 46 – Dados de entrada: Caso 01 

 
Fonte: Autora. 

Como já mencionado em 4.1.2, selecionando ―Relatório‖ são indicadas as faturas 

finais mensais determinadas pela ferramenta. Primeiramente é apresentado o montante total 

cobrado em cada mês, e posteriormente, cada fatura final é decomposta e exposta em forma 

de gráfico, a fim de especificar o quanto cada parcela representa no montante final. 

Comparando as faturas geradas pela ferramenta com as cobradas pela concessionária, a 

equivalência entre eles foi de 100% nos meses que a cor de bandeira permaneceu igual 
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durante todo o período. Já nos meses que tiveram duas cores de bandeira, os resultados 

ficaram 95% condizentes, em função somente dessa variável. A Figura 47 expõe a tabela com 

as faturas mensais e os dois primeiros meses com as parcelas detalhadas graficamente. 

Figura 47 – Relatório 

 
Fonte: Autora. 

Como o consumidor não possui motores foi selecionado o quadradinho ao lado do 

ícone relativo. Desta forma, a ferramenta já compreende que não será realizada essa análise de 

eficiência. Selecionado o ícone ―Lâmpadas‖ abriu a página em conformidade com o modelo 

apresentado na Figura 28. A residência conta com 6 lâmpadas instaladas, do tipo fluorescente 

compacta, desse total 2 tem potência de 25 W e as outras 4 são de 20 W. De acordo com o 

catálogo da Empalux (2019b), o fluxo luminoso delas é de 1500 e 1180 lúmens, 

respectivamente. Supondo a troca por lâmpadas modelo Bulbo LED, as potências para atender 

aproximadamente o mesmo fluxo luminoso, devem ser de 15 e de 12 W. O preço declarado 

para a aquisição de cada uma delas foi de R$ 14,68 e de R$ 10,68 (ELETRORASTRO, 

2019a; 2019b). 

O período de utilização especificado foi ―Noite parcial (18:00h ás 00:00h)‖. Por mais 

que as lâmpadas não fiquem todas acesas exatamente durante esse espaço de tempo, imagina-

se que no decorrer do dia, somem seis horas de utilização. Supondo uma via útil de 20.000 

horas, o tempo de funcionamento das mesmas seria de aproximadamente 9,13 anos. Como o 

consumidor se responsabilizou por executar a substituição, não foi adicionado custo de mão 

de obra para instalar elas. A previsão de aumento/redução da tarifa declarada foi de 10%, de 

acordo com o histórico informado na introdução. Os resultados gerados pela ferramenta em 



124 

 

 

 

 

função dessas informações são expostos na Figura 48. O investimento necessário para trocar 

todas as lâmpadas por LED é de R$ 72,08. Logo ela prevê um retorno total do mesmo em 

menos de um ano, tanto pelo payback quanto pelo fluxo de caixa acumulado. Em função da 

previsão de aumento da tarifa, a economia em 5 anos é apresentada em duas diferentes 

perspectivas. A primeira é comparando sempre com o valor pago antes da troca, pois em 

função da tarifa ficará mais cara, não haverá uma redução nos custos quando comparado com 

o que se pagava. Já a segunda considera o quanto se irá pagar caso elas não sejam 

substituídas, por isso a economia é muito maior. A Figura 49 e a Figura 50 demostram os 

fluxos de caixa para os dois cenários, respectivamente. O consumidor aprovou esse primeiro 

estudo e por se tratar de um investimento pequeno, não foi necessário simular financiamento. 

Figura 48 – Caso 01: análise das lâmpadas 

 
Fonte: Autora. 

Figura 49 – Fluxo de caixa troca das lâmpadas: caso 01 

 
Fonte: Autora. 

R$ 72,08

R$ 93,66

R$ 140,49

0,770

R$ 155,19

R$ 556,89

Economia em 05 anos (valor ano base)

Economia em 05 anos (valor ano base + previsão)

Economia Anual (Ano Base)

Custo Mantido (Ano Base)

Investimento Total

Payback médio (anos)

Detalhes

Detalhes

Detalhes

Caso 01 - Viabilidade Econômica/Considerando apenas os valores do Ano Base

-R$ 100,00

-R$ 50,00

R$ 0,00

R$ 50,00

R$ 100,00

R$ 150,00

R$ 200,00
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Figura 50 – Fluxo de caixa troca das lâmpadas: caso 02 

 
Fonte: Autora 

Dando sequência, na página da revisão tarifária e geração fotovoltaica, os percentuais 

da curva de carga modelo nos horários das 18h00min até às 21h00min foram modificados. 

Isso porque o consumidor apresenta um consumo mais equilibrado durante esse período, sem 

o pico das 20h00min. Os novos percentuais estão enfatizados em vermelho na Figura 51. O 

consumidor não se propôs a rever o horário de consumo, conforme a segunda curva de carga 

sugere, sendo assim, somente a primeira será analisada. 

Figura 51 – Detalhes: modificação curva de carga modelo 

Fonte: Autora. 

Caso 02 - Viabilidade Econômica/Considerando a Privisão de Aumento da Tarifa no Ano Base 

-R$ 100,00

R$ 0,00

R$ 100,00

R$ 200,00

R$ 300,00

R$ 400,00

R$ 500,00

R$ 600,00
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As tarifas da modalidade tarifária horária Branca, indicadas pela ANEEL (2019f), 

foram preenchidas na página em questão. A Figura 52 informa os valores declarados e os 

fatores de ajustes determinados pela ferramenta. Um fator de 0,7587 para o período 

intermediário significa que somente 75,87% do montante de energia gerada no horário fora de 

ponta poderá ser compensada nesse posto. O mesmo se repete para o fator de ponta, onde 

apenas 45,25% da energia será compensada. Lembrando, esses fatores levam em consideração 

a diferenciação das tarifas entre os postos. 

Figura 52 – Detalhes: preços das tarifas modalidade horária Branca e fator de ajuste 

 
Fonte: Autora. 

Ainda nesta página, a última parte é a descrição do sistema gerador fotovoltaico. 

Conforme a Figura 53 aponta, a potência sugerida para o mesmo em função do consumo, foi 

de 1,15 kWp. Desta forma, foi preenchida uma potência projetada para todo o sistema de 1,1 

kWp, assim como a potência
16

, a área e o preço de cada módulo fotovoltaico. Com essas 

informações a ferramenta determinou um número de 4 módulos a serem instalados, 

contemplando uma potência total de 1,32 kWp, os quais ocupariam uma área aproximada de 

10,14 m². Logo, a potência mínima que o inversor deve ter é de 1,19 kW. Levando em 

consideração os valores de mercado, foi projetado um de 1,5 kW
17

 de potência. O 

investimento total ficou em R$ 10.620,00. A parcela de taxa de juros será importante para a 

determinação da viabilidade, imaginando que o consumidor financie o investimento. Para este 

estudo foi considerada uma taxa anual de 5%. 

                                                      
16

 Painel Solar 330W Canadian Solar - CS6U-330P. (MINHA CASA SOLAR, 2019). 
17

 Inversor Canadian Aldo solar 41001345 - 1,5 kW, monofásico, 220 V. (PORTAL SOLAR, 2019). 
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Figura 53 – Detalhes: especificação do sistema gerador solar  

 
Fonte: Autora. 

A ferramenta informa a geração máxima necessária em cada mês (Figura 54) esses 

valores já desconsideram a taxa mínima, neste caso, por ser monofásica é de 30 kWh mês. No 

lado desses valores é apresentada a geração efetiva, de acordo com a potência do sistema 

(1,32 kWp). Como já explicado anteriormente, pode ser escolhido entre a geração projetada 

pela ferramenta ou a preenchida pelo analista em ―Inserir Curva de Geração‖. Neste caso, 

como o consumidor está localizado na área de abrangência da irradiação solar considerada, foi 

considerada a geração projetada. 

Figura 54 – Detalhes: geração necessária e geração total do sistema gerador 

 
Fonte: Autora. 

Potência sugerida 1,15725511 kWp Potência mín. Inversor 1,19 kW

Potência projetada 1,10 kWp Potência do Inversor 1,50 kW

Preço do Inversor

Potência unitária módulo 330 Wp

Área do módulo 1,95 m² Demais custos

Preço módulos R$ 680,00 un.

Número de módulos 4 un. Investimento total

Potência do sistema 1,32 kWp

Área mínima do sistema 10,14 m²

Custo total com módulos Taxa de Juros 5% ao anoR$ 2.720,00

R$ 2.900,00

R$ 5.000,00

R$ 10.620,00

Mês/Ano Geração máx. Geração

jan/18 94,33 180,64

fev/18 180,26 191,20

mar/18 153,33 182,36

abr/18 128,64 168,74

mai/18 109,33 145,40

jun/18 99,64 125,55

jul/18 78,33 136,24

ago/18 72,33 146,84

set/18 112,64 153,03

out/18 98,33 168,40

nov/18 136,64 194,95

dez/18 122,33 198,32

Total kWh 1.386,12 1.991,68

Inserir Curva de 

Geração
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Se o montante consumido anualmente permanecer proporcional ao declarado no ano 

de referência, restarão 605,56 kWh de energia gerada a ser ressarcida. Mas como o usuário irá 

instalar um ar condicionado, é importante que a geração seja excedente ao atual consumo. 

Especificações realizadas, prosseguindo para a próxima página conforme o modelo 

representado pela Figura 44. Nela são apresentados os resultados das especificações feitas na 

página anterior (modelo na Figura 43). Primeiramente são evidenciadas comparações entre a 

modalidade convencional e a Branca (um gráfico para cada curva de consumo, atual e 

sugerida). Com isso, busca-se saber se há viabilidade na migração, somente considerando os 

métodos de eficiência aprovados. Na Figura 55 pode ser visualizada a forma de comparação 

para o mês de Janeiro. A convencional representou um faturamento de R$ 102,25 enquanto a 

horária Branca (curva modelo) R$ 110,77. O terceiro gráfico é desconsiderado, pois o 

consumidor não tem pretensão de modificar o perfil de consumo. Para os demais 11 meses a 

diferença entre elas se manteve também de aproximadamente 7,69%. Sendo assim, nesta 

primeira análise não há viabilidade na migração para horária Branca. 

Figura 55 – Resultados: viabilidade entre modalidade Convencional e horária Branca 

 
Fonte: Autora. 

A partir daqui, os resultados contemplam a instalação do sistema de geração. O 

primeiro gráfico, em conformidade com a Figura 56, apresenta a simulação de como ficariam 

as faturas finais de energia com a usina em funcionamento. As barras são referentes à tarifa 

convencional e a horária Branca (uma para cada curva). Como pode ser visto, durante todo 

ano, com o contrato na tarifa convencional, seria paga apenas a taxa mínima de 30 kWh, 

resultando num custo mensal de R$ 15,83. Na horária Branca (apenas curva modelo), em 11 
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meses seria paga a taxa mínima, contemplando um custo mensal de R$ 12,65. Já em um mês a 

geração não foi suficiente para suprir o consumo, em função da compensação no horário 

intermediário e ponta. Resultando assim em um custo de R$ 30,86 no mês de Fevereiro.  

Todavia, segundo as informações expostas abaixo do gráfico, no ano de 2018, a modalidade 

horária Branca representa um custo inferior a convencional (R$ 170,03 e R$ 189,93). Porém, 

na convencional no final do ano a perspectiva é que restem 176,94 kWh de créditos a serem 

ressarcidos, enquanto na Branca não sobrará energia. Como o consumidor prevê a instalação 

de equipamentos, caso a usina seja instalada, em função desses resultados indica-se 

permanecer na modalidade convencional, ou então, instalar um sistema de maior potência 

para contratar a horária Branca. 

Figura 56 – Resultados: comparação detalhada mensalmente 

 
Fonte: Autora. 

Quanto à viabilidade da usina, a mesma não apresentou resultados positivos na 

projeção para os próximos cinco anos. Foram declaradas as previsões de aumento do consumo 

e da tarifa (2% e 10%, respectivamente). Supondo permanecer na modalidade Convencional, 

em função das premissas já mencionadas, no final dos cinco anos é conjecturada uma dívida 

de R$ 609,73. Como no ano de referência foi indicada uma economia de R$ 1.278,81, a 

perspectiva é que o sistema se pague aproximadamente em cinco anos e meio. A Figura 57 e 

Figura 58 ilustram essas informações. Em função disso, o consumidor optou por instalar o SF. 
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Figura 57 – Fluxo de caixa acumulativo para os próximos cinco anos  

 
Fonte: Autora. 

Figura 58 – Fluxo de caixa do quinto ano 

 
Fonte: Autora. 

6.2 CASO 02 

Abrindo a ferramenta, foram realizadas as especificações do consumidor, conforme 

as Figura 11 Figura 12 demonstraram. Na entrada dos dados, seguindo o modelo apresentado 

na Figura 13 foram especificados os impostos, os atuais contratos e as tarifas, em 

conformidade com os dados especificados no subtítulo 4.2 e com a Figura 59. Estes valores 

foram retirados da fatura cobrada pela concessionária.  

Figura 59 – Detalhes: dados de entrada 

 
Fonte: Autora. 
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Além destes valores, também foi declarado o histórico de potência ativa medida a 

cada hora, durante todo o ano de 2017. Em ―Visualizar Graficamente as Curvas Diárias, 

Mensais e Anual‖ ao selecionar ―Ano de 2017‖ no gráfico representativo ao ano inteiro 

(Figura 60) é comparada a potência ativa com os contratos. Sendo nas barras azuis a potência 

medida e nas linhas vermelhas os contratos. A partir dele, notou-se que realmente estavam 

ocorrendo ultrapassagens da demanda contratada durante todo o ano. Ao retornar a página de 

entrada de dados, na tabela automática do ano em questão, foram informados os picos 

máximos mensais para os dois períodos do dia. Chegando a 4.005,55 kWh (energia) no 

período fora ponta e a 347,72 kWh no horário de ponta, os dois no mês de julho. Os demais 

picos são apresentados na Figura 61. 

Figura 60 – Detalhes: comparação entre a curva de potência ativa anual e os contratos 

 
Fonte: Autora. 

Figura 61 – Detalhes: tabela com os principais dados do ano de 2017 

 
Fonte: Autora. 
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Frente a tal situação, o primeiro passo foi buscar adequar os contratos de demanda. 

Diversas simulações para determinar as demandas ideais foram realizadas manualmente, 

chegando aos valores expostos na Figura 62. É previsto no caso dos contratos anuais fixados 

que em alguns meses o consumidor continuará pagando multas por ultrapassagem, porém, em 

contrapartida nos demais obterá uma redução significativa nos custos. Já nos contratos 

ajustáveis é estimado o pagamento de multa apenas no mês de julho, nos dois postos 

tarifários. Sendo que nos dois postos tarifários o ajuste do valor contratado será realizado três 

vezes no ano.  

Figura 62 – Detalhes: simulação para adequação contratual 

 
Fonte: Autora. 

Para tornar ainda mais claro, nos gráficos das Figura 63 e Figura 64 são comparados 

os atuais contratos com os picos máximos medidos em cada período, juntamente com os 

novos contratos anteriormente determinados. A primeira figura é referente aos dois contratos 

fixos, nela é notável em quais dos meses os contratos são condizentes ou não aos picos. 

Ademais, o contrato fora ponta teve um aumento de 500 kW e o contrato ponta de mais 70 

kW. A segunda, por sua vez é relativa aos contratos modificáveis, nela fica bem evidente a 

proximidade dos picos com os contratos. O máximo aumento da demanda no posto fora ponta 

foi de 1.300 kW nos meses de março e abril, já no horário de ponta o maior acréscimo foi de 

80 kW entre os meses de janeiro e abril. Em nenhum dos meses o novo contrato simulado é 

inferior ao atual, isso vale para os dois casos. 
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Figura 63 – Resultados: comparação entre os picos medidos e dois contratos 

 
Fonte: Autora. 

Figura 64 – Resultados: comparação entre os picos medidos e diversos contratos 

 
Fonte: Autora. 

Valores a serem contratados já determinados e comparados entre si, agora entra em 

questão a diferença econômica que tais modificações resultariam. Sendo assim, são 

informados primeiramente os custos totais anuais, onde com o atual contrato no final de 12 
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meses resulta em R$ 4.088.446,61, com dois novos contratos fixos o valor previsto é de R$ 

4.031.305,47 e com os modificáveis de R$ 4.011.044,21. As parcelas mensais de cada 

contrato são apresentadas na Figura 65. Logo, estima-se uma economia anual de acordo com 

o ano de referência de R$ 57.141,14 com valores fixos e de R$ 77.402,40 com valores 

variáveis. 

Figura 65 – Resultados: comparativo entre a fatura final mensal de cada modalidade 

 
Fonte: Autora. 

A ferramenta conta com a possibilidade de declarar de duas variáveis nesta página, 

sendo elas a previsão de aumento ou redução da carga e a previsão de aumento ou redução da 

tarifa. Neste caso foi especificado um aumento de 2% ao ano em cada parcela. Levando-as em 

consideração, a previsão de economia para os próximos cinco anos é apresentada na Figura 

66. Como pode ser visto, o valor do primeiro ano não é condizente com as economias 

anteriormente citadas. Isso porque aqueles valores eram alusivos ao ano de referência. Este 

primeiro ano, já seria relativo ao ano posterior, ou seja, com a incidência dos percentuais de 

acréscimos. Nos dois modelos de contratos a economia tende a aumentar com o passar dos 

anos, isso porque esse montante leva em consideração o aumento da atual fatura, em função 

da incidência dos 2%. Como já estavam sendo pagas multas por ultrapassagem, a tendência é 

somente de aumentar, viabilizando ainda mais a adequação contratual. Porém, certamente esta 

redução na fatura final dos próximos anos não seja notada, isso porque a tarifa e o consumo 

tendem a aumentar, sendo assim, há grande possibilidade do custo final permanecer o mesmo 

ou até mesmo ser superior quando comparado com o gasto do ano de referência. Em 



135 

 

 

 

 

contrapartida, quando simulado o quanto esse atual contrato custaria no futuro, nota-se uma 

grande economia ao adequá-lo, conforme detalhado na figura abaixo. 

Figura 66 – Resultados: perspectiva de economia em cinco anos 

 
Fonte: Autora. 

Repassadas todas essas informações ao consumidor, a adequação contratual com 

duas demandas fixas foi a aprovada, mesmo os diversos contratos representando uma maior 

economia. Isso é decorrente principalmente do compromisso de comunicar a concessionária e 

dos prazos que devem ser seguidos. O tempo de espera será de um ano, com a previsão de 

obter uma economia de aproximadamente R$ 67.865,28. Esse valor será reinvestido em 

métodos de eficiência energética. 

Como já há um banco de capacitores instalado e as lâmpadas já estão sendo 

substituídas por de maior eficiência luminosa conforme vão queimando, na página em 

conformidade com a Figura 24d foram selecionados os quadradinhos ao lado desses dois 

métodos de eficiência. Ao selecionar o terceiro ícone da figura acima, abriu a página para 

análise da substituição de motores (Figura 31). Desta forma, foram preenchidas as 

características dos motores, assim como o preço para compra do novo e a venda do usado 

(Figura 67). Os novos motores elétricos projetados são trifásicos, conectados em baixa tensão, 

da marca WEG. O rendimento/eficiência de todos eles é superior à declarada quando 

trabalhando com 50% da carga. 

Previsão de Economia para os Próximos 05 Anos

1º Ano 2º Ano 3º Ano 4º Ano 5º Ano

Dois Novos Contratos R$ 67.865,28 R$ 74.354,40 R$ 80.447,17 R$ 85.207,46 R$ 88.781,68

Diversos Novos Contratos R$ 84.733,15 R$ 90.223,11 R$ 96.746,84 R$ 101.154,23 R$ 106.864,12

R$ 0,00

R$ 20.000,00

R$ 40.000,00

R$ 60.000,00

R$ 80.000,00

R$ 100.000,00

R$ 120.000,00

Comparativos entre Bandeiras 

Tarifárias 

Custos Detalhados Faturas 
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Figura 67 – Detalhes: especificação dos detalhes dos motores 

 
Fonte: Autora. 

O custo com mão de obra para substituição/instalação dos motores estipulado foi de 

R$ 15.000,00 e uma previsão de aumento da tarifa de 2% ao ano. Logo, o investimento total 

determinado pela ferramenta foi de R$ 117.650,00. Sendo que esse valor levaria 0,7 anos para 

se pagar, ou seja, em torno de 10 meses. A Figura 68 detalha o atual e o novo custo com o 

funcionamento dos motores, bem como a economia resultante da troca dos mesmos, isso mês 

a mês do ano de referência. O custo total anual sem a substituição foi de R$ 747.732,23 e 

simulando a substituição, o custo anual seria reduzido para R$ 582.930,89. Desta forma, 

resultaria numa diferença econômica de R$ 164.801,35. Esta economia, quando projetada 

para os próximos cinco anos seria de R$ 526.743,46 considerando o valor gasto no ano base e 

de R$ 757.135,43 considerando o acréscimo tarifário. Resultados parciais apresentados ao 

consumidor e a substituição foi aprovada. 

Figura 68 – Resultados: apresentação do atual e novo custo com motores, assim como a 

economia resultante 

 
Fonte: Autora. 

Em conformidade com o modelo do relatório parcial exposto na Figura 35, nesse 

caso é prevista uma economia no primeiro ano, em função da adequação tarifária. Logo, para 

a substituição dos motores faltaria um total de R$ 49.784,72. Como é estimada uma economia 

10 15 68 90 R$ 6.500,00 R$ 700,00

3 30 71 90 R$ 8.200,00 R$ 1.000,00

7 7,5 76 90 R$ 3.000,00 R$ 350,00

1 10 68 90 R$ 5.000,00 R$ 500,00

Quantidade Potência (CV) Rendimento (%) Rendimento (%) Preço Un. (R$)
Venda Usado 

(R$)

motor(es)
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mensal superior a R$ 13.000,00 em todos os meses o consumidor irá desembolsar a diferença, 

pois o retorno é rápido (cerca de 4 meses), não sendo necessário o financiamento. 

A próxima análise é referente à viabilidade na instalação de uma usina fotovoltaica, 

sendo assim, a página condizente é exposta pela Figura 36. Considerando a instalação dos 

motores com maior eficiência, o consumo reduziria em média 7,9%.  Como o consumidor 

busca pelo sistema com maior viabilidade, independentemente da potência a ser instalada, 

serão simulados três casos. O primeiro com uma potência projetada de 4.000 kWp, o segundo 

com 2.000 kWp e o terceiro 800 kWp (Figura 69). Não foram projetados sistemas de maior 

potência em função da área disponível para instalação dos módulos. 

Figura 69 – Detalhes: entrada de dados do sistema de geração solar 

 
Fonte: Autora. 

Os módulos fotovoltaicos considerados nesta análise têm potência de 340 Wp, os 

quais ocupam uma área de aproximadamente 1,97 m². Em função da quantidade, é estimado 

um preço médio para aquisição do mesmo de R$ 650,00 a unidade. Com relação à quantidade 

de módulos, no primeiro caso são necessários 11.766, no segundo 5.884 e no terceiro 2.354. 

As potências mínimas para os inversores são estipuladas com base na potência efetiva. Desta 

forma, no caso 01 foram projetados 36 inversores string modelo SIW500H - ST100 HV 

(WEG) os quais possuem potência ativa de 100 kW cada. No caso 02 o modelo segue o 

mesmo, sendo necessária uma quantia de 18 inversores. O caso 03 por sua vez conta com 12 

inversores string SIW500H - ST060 (WEG) com potência ativa de 60 kW cada. 

Dados declarados no software HOMER para cada simulação separadamente e 

exportados para a planilha da ferramenta (Figura 39). Como nas três simulações são previstos 

altos investimentos, acaba sendo fundamental um financiamento, sendo assim, foi declarada 

uma taxa de juros de 12% ao ano. A Figura 69 expôs o investimento total, sendo ele de 

Potência projetada 4.000 kWp 2.000 kWp Potência projetada 800 kWp

Número de módulos 11.766 un. Número de módulos 5.884 un. Número de módulos 2.354 un.

Potência efetiva 4.000,44 kWp Potência efetiva 2.000,56 kWp Potência efetiva 800,36 kWp

Área total sistema 23.179,02 m² 11.591,48 m² Área total sistema 4.637,38 m²

Potência mín. Inversor 3.600 kW Potência mín. Inversor 1.801 kW Potência mín. Inversor 720 kW

Potência do Inversor 3.600 kW Potência do Inversor 1.800 kW Potência do Inversor 720 kW

Preço do Inversor Preço do Inversor Preço do Inversor

Demais custos Demais custos Demais custos

Investimento total Investimento total Investimento total

R$ 2.800.000,00 R$ 1.500.000,00 R$ 800.000,00

R$ 13.247.900,00 R$ 6.824.600,00 R$ 3.130.100,00

CASO 01 CASO 02 CASO 03

R$ 2.800.000,00 R$ 1.500.000,00 R$ 800.000,00

Potência projetada

Área total sistema
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R$ 13.247.900,00 no caso 01, no caso 02 de R$ 6.824.600,00 e no caso 03 de 

R$ 3.130.100,00. Esses valores abrangem a execução final, com a compra dos módulos, dos 

inversores, das estruturas e dos demais equipamentos necessários para a instalação, a 

comunicação e o funcionamento do sistema de geração.  

Neste estudo foi considerada a geração projetada automaticamente pela ferramenta, 

decorrente da potência efetiva do sistema. Isso porque a indústria está localizada na região 

correspondente a irradiação solar declarada. Na Figura 70 é apresentada a tabela contendo na 

segunda coluna o consumo total mensal do cliente e nas três últimas colunas a geração total 

mensal relativa a cada caso, consecutivamente. 

Figura 70 – Resultados: geração de cada caso frente ao consumo mensal 

 
Fonte: Autora. 

Dando continuidade, o próximo passo é rever o contrato de demanda, visto que o 

consumo frente à concessionária tende a diminuir com a instalação da usina. A página modelo 

desta parte é descrita e exibida na Figura 37. Os melhores valores a serem contratados foram 

de 2.700 kW para o horário fora de ponta e de 240 kW para ponta, tanto no caso 01 quanto no 

02. Ou seja, nos principais picos a geração não foi suficiente, mesmo com o dobro de potência 

instalada, como é o caso 01 frente ao caso 02. Tal situação é decorrente da ―perda‖ de energia 

em função do fator de compensação para horário de ponta, pois no primeiro caso sobra mais 

energia para ser ressarcida. A Figura 71 comprova a diferença de consumo na ponta após a 

simulação de instalação das usinas. Onde durante todos os meses, o consumo ponta do caso 

01 (contornado em azul) seria inferior ao do caso 02 (enfatizado em vermelho), chegando por 

Mês Cons. total mês Caso 01 Caso 02 Caso 03

jan/17 571.941,31 585.639,44 292.869,49 117.167,71

fev/17 479.321,28 553.482,41 276.788,25 110.734,11

Mar/17 646.005,74 554.508,78 277.301,52 110.939,46

Abr/17 541.336,94 554.011,27 277.052,72 110.839,92

Mai/17 557.022,89 454.669,54 227.373,41 90.964,82

Jun/17 658.713,29 425.725,92 212.899,14 85.174,13

Jul/17 745.706,12 419.030,64 209.550,93 83.834,62

Ago/17 729.276,99 499.617,45 249.851,19 99.957,46

Set/17 681.604,10 505.522,36 252.804,14 101.138,84

Out/17 476.040,82 505.719,65 252.902,81 101.178,32

Nov/17 522.964,02 521.786,21 260.937,45 104.392,72

Dez/17 568.554,68 530.810,61 265.450,42 106.198,21
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dois meses o consumo ponta caso 01 representar menos de 10% do caso 02. Por último, no 

caso 03 o contrato fora ponta ficou de 3.000 kW e na ponta de 240 kW. Os custos com 

contratos ficariam em R$ 263.624,67 no caso 01, R$ 270.073,73 no caso 02 e de 

R$ 283.527,77 no caso 03. 

Figura 71 – Resultados 

 
Fonte: Autora. 

Partindo para a última página, em concordância com o modelo apresentado na Figura 

41 a viabilidade de cada sistema de geração é informada. Em todos os casos, há maior 

economia com o contrato readequado, sendo assim, todos os resultados indicados serão 

referentes a ele. Como pode ser visto na Figura 72, o único caso que viabiliza em 05 anos é o 

terceiro, resultando no final desse período em uma economia de R$ 699.561,73. No primeiro 

caso, ao finalizar o quinto ano ainda contará com uma dívida de R$ 4.060.841,14, 

considerando o melhor cenário este que contaria com a readequação do contrato. Como é 

prevista uma economia anual de R$ 2.642.120,14 estima-se mais dois anos para quitar o 

financiamento. Com relação ao segundo caso, a dívida seria de R$ 197.770,06, logo, como é 

esperada uma redução anual nos custos com faturamento de R$ 1.659.235,55, no sexto ano o 

investimento terminaria de se pagar.  

Mês/Ano Pico F.P. Pico P. Pico Mês Cons. total F.P. Cons. total P. Cons. total mês Pico F.P. Pico P. Pico Mês Cons. total F.P. Cons. total P. Cons. total mês

jan/17 2.731,39 83,40 2.731,39 95.192,07 226,51 95.418,58 2.731,39 95,23 2.731,39 293.035,65 2.764,98 295.800,63

fev/17 2.281,97 70,81 2.281,97 68.921,08 201,24 69.122,32 2.326,40 90,06 2.326,40 222.533,67 2.241,02 224.774,68

Mar/17 3.079,11 235,06 3.079,11 178.353,16 3.575,35 181.928,50 3.215,56 235,06 3.215,56 377.291,72 10.426,78 387.718,50

Abr/17 2.636,56 264,04 2.636,56 104.242,23 4.136,41 108.378,64 3.080,30 264,04 3.080,30 277.241,29 8.631,98 285.873,27

Mai/17 2.684,73 237,55 2.684,73 175.537,17 5.419,17 180.956,34 2.684,73 237,55 2.684,73 332.416,83 11.179,17 343.596,00

Jun/17 2.960,19 227,49 2.960,19 269.074,97 10.923,54 279.998,52 2.960,19 227,49 2.960,19 440.709,06 12.724,09 453.433,15

Jul/17 3.091,15 277,78 3.091,15 359.444,27 12.395,74 371.840,01 3.091,15 277,78 3.091,15 525.168,43 15.806,81 540.975,24

Ago/17 2.717,84 251,39 2.717,84 270.992,37 10.953,62 281.945,98 2.717,84 251,39 2.717,84 471.771,41 14.602,23 486.373,64

Set/17 2.615,48 260,71 2.615,48 221.732,98 10.924,38 232.657,36 2.615,48 260,71 2.615,48 421.233,67 13.417,67 434.651,33

Out/17 2.008,85 96,64 2.008,85 87.408,27 996,89 88.405,16 2.008,85 115,96 2.008,85 236.761,64 4.669,76 241.431,39

Nov/17 2.209,29 99,24 2.209,29 94.511,41 1.816,36 96.327,77 2.377,93 107,24 2.377,93 270.710,33 3.828,22 274.538,55

Dez/17 3.208,56 102,27 3.208,56 136.109,34 1.986,89 138.096,23 3.208,56 102,27 3.208,56 312.906,28 3.257,01 316.163,30

2.061.519,32   63.556,09       2.125.075,41    4.181.779,98   103.549,71     4.285.329,69    

CASO 01 CASO 02

Consumo total anual (kWh) Consumo total anual (kWh)
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Figura 72 – Resultados: viabilidade em cinco anos de cada caso 

 
Fonte: Autora. 

Como o terceiro caso representa uma economia anual de R$ 885.403,72, no final do 

sexto ano é prevista uma economia de R$ 1.584.965,45. O segundo caso por sua vez, no final 

do sexto ano, mesmo entrando nele ainda com dívida, no final do mesmo é estimada uma 

economia de R$ 1.461.465,60. Em função disso, juntamente com a ideia de aproveitar o 

máximo possível o espaço disponível, o consumidor optou por instalar um sistema gerador 

fotovoltaico com potência projetada de 2.000 kWp.  

6.3 CASO 03 

Abrindo a ferramenta (Figura 11), foi selecionado o grupo referente e na sequência o 

subgrupo (Figura 12), ou seja, grupo A e subgrupo A4. Posteriormente a segunda seleção 

abriu a página de acordo com a Figura 16, onde foi escolhida a atual modalidade tarifária 

contratada, sendo ela a horária Verde. O modelo da página de entrada de dados completa é 

exposto na Figura 17. Nela foram especificadas as bandeiras cobradas no ano de 2018, os 

impostos, a potência ativa e reativa, a atual demanda contratada e as tarifas. O contrato e as 

tarifas, tanto para a atual modalidade quanto a azul são informadas na Figura 73. 
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Figura 73 – Detalhes: entrada de dados 

 
Fonte: Autora. 

A curva modelo de potência ativa medida no mês de agosto é apresentada na Figura 

74. Como mencionado no subtítulo 5.3, o consumo permanece constante durante 07 meses, os 

demais 05 meses (janeiro, fevereiro, março, novembro e dezembro) contam com acréscimo de 

10%. O maior pico medido ocorreu no dia 10, logo, a potência ativa horária desse dia é 

detalhada na Figura 75. O consumo aumenta as 08h00min, se matem durante o dia e zera ao 

chegar as 18h00min. Isso acontece porque no horário de ponta é acionado o grupo gerador a 

diesel. Das 21h00min às 07h59min a potência se mantém em aproximadamente 90 kW, pois 

alguns equipamentos não podem ser desligados. 

Figura 74 – Detalhes: curva de consumo comparada com o contrato de demanda 

 
Fonte: Autora. 

Atual Demanda Contratada 900 (kW)

Tarifa de Demanda Contratada 13,47 (R$/kW)

Tarifa Ultrapassagem Demanda Contratada 26,94 (R$/kW)

Tarifa de Consumo Fora de Ponta 0,31257 (R$/kWh)

Tarifa de Consumo na Ponta 1,3953 (R$/kWh)

Tarifa de Demanda Contratada Fora de Ponta 13,47 (R$/kW)

Tarifa de Demanda Contratada na Ponta 38,63 (R$/kW)

Tarifa Ultrap. Dem. Contratada Fora de Ponta 26,94 (R$/kW)

Tarifa Ultrap. Demanda Contratada na Ponta 77,26 (R$/kW)

Tarifa de Consumo Fora de Ponta 0,31257 (R$/kWh)

Tarifa de Consumo na Ponta 0,402 (R$/kWh)
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Figura 75 – Detalhes 

 
Fonte: Autora. 

Nos resultados apontados pela tabela automática do respectivo ano, a ferramenta 

estimou um consumo total anual de 2.660.410,68 kWh.  Desta forma, o pico máximo medido 

no posto fora ponta nos 05 meses com acréscimo de 10% foi de 723,38 kW e nos demais 07 

meses de 657,62 kW. O atual contrato de demanda é de 900 kW, ou seja, ele está 

superdimensionado. Portanto, uma possível adequação contratual será analisada, para isso é 

acessada a próxima página, em conformidade com o modelo da Figura 22. Foram declarados 

diversos valores para a demanda, os que apresentaram menor custo para cada modalidade, 

tanto em contratos fixos quanto ajustáveis são mostrados na Figura 76. Sendo que o mais 

viável seria na modalidade verde com demandas modificáveis, representando um custo anual 

de R$ 111.396,90. A Figura 77 destaca o fluxo de caixa acumulativo, onde para este caso a 

economia resultante no primeiro ano seria de R$ 99.258,09. 

Figura 76 – Detalhes: análise para adequação contratual 

 
Fonte: Autora. 
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Figura 77 – Resultados: viabilidade de cada adequação contratual em cinco anos 

 
Fonte: Autora. 

Os resultados do fluxo de caixa acima estão sem incidência das duas variáveis 

(previsão de aumento ou redução da carga e da tarifa). Isso porque a carga tende a se manter e 

o aumento da tarifa resulta em maior previsão de economia e neste caso o cliente solicitou a 

apresentação do cenário menos otimista. A escolha foi de permanecer na modalidade horária 

Verde e adequar o contrato para demanda variável (nos cinco meses com acréscimo de 10%: 

730 kW e nos demais sete meses: 660 kW). Foi selecionado o tempo de espera ―0 ano‖, pois o 

consumidor pretender em um período curto de tempo instalar um banco de capacitores e 

trocar as lâmpadas, caso os estudos apontem viabilidade econômica. 

O primeiro método de eficiência a ser analisado é a correção do fator de potência 

conforme o padrão da Figura 25. O fator de potência médio calculado pela ferramenta foi de 

0,86. Desta forma, comprovam-se as multas por excedentes reativos. Foram preenchidas as 

tarifas de energia e de demanda reativa (R$ 0,25 e R$ 13,47 respectivamente). Com esses 

valores, os custos mensais foram determinados, representando uma parcela média mensal de 

R$ 3.596,73. Quanto a potência para o banco de capacitores, nos meses com 10% de 

acréscimo a potência reativa máxima necessária para corrigir determinada foi de 219,36 kvar 

e nos demais meses de 199,42 kvar. A Figura 78 expõe esses resultados. 
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Figura 78 – Detalhes: detalhes análise de excedentes reativos 

 
Fonte: Autora. 

Em função disso, foram determinados 04 módulos capacitivos com potência reativa 

de 60 kvar cada, para serem instalados em paralelo. O modelo é o MCW50V40 Q (WEG), 

com tensão de 380 V e frequência de 60 Hz. Estimou-se, um custo para aquisição dos mesmos 

de R$ 18.000,00 e mão de obra de R$ 3.000,00 (ELETROLICO, 2019). Simulando a 

instalação, novos fatores de potência foram calculados, onde todos os valores médios ficaram 

superiores a 0,98. É prevista uma economia média mensal de R$ 3.596,76 e um total no ano 

de R$ 43.160,81. Logo, o payback esperado do investimento é de 0,49 anos (seis meses), 

conforme a Figura 79 ilustra. Além disso, no final dos cinco anos é prevista uma economia de 

R$ 194.804,03. Sendo assim, análise aprovada para execução pelo cliente. 

Figura 79 – Resultados: viabilidade na instalação do banco de capacitores 

 
Fonte: Autora. 

Atualmente há 60 lâmpadas de vapor de sódio com potência de 100 W instaladas, é 

para substituir pelo modelo High Bay LED Industrial de 50 W. O preço médio encontrado foi 

de R$ 199,00 cada.  Foi estipulado um custo de R$ 10,00 de mão de obra para a troca de cada 

Mês/Ano

jan/18 0,8583 R$ 4.049,60 219,36

fev/18 0,8574 R$ 3.782,40 219,36

Mar/18 0,8615 R$ 3.747,88 219,36

Abr/18 0,8618 R$ 3.294,27 199,42

Mai/18 0,8615 Tarifa UFER FP R$ 0,25 R$ 3.407,16 199,42

Jun/18 0,8618 Tarifa UFER P R$ 3.294,27 199,42

Jul/18 0,8615 Tarifa UFDR R$ 13,47 R$ 3.407,16 199,42

Ago/18 0,8601 R$ 3.508,28 199,42

Set/18 0,8616 R$ 3.296,18 199,42

Out/18 0,8613 R$ 3.409,07 199,42

Nov/18 0,8585 R$ 3.914,96 219,36

Dez/18 0,8583 R$ 4.049,60 219,36

Lembre-se: Fatores de Potência abaixo 
de 0,92 causam multas por excedentes 

reativos na conta de energia.
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uma delas, totalizando assim R$ 600,00. No período de utilização foi marcado ―manhã + 

tarde‖ e desta forma, imaginando uma vida útil de 30.000 horas é prevista uma vida útil de 6,8 

anos para as novas lâmpadas.  

O investimento total ficou em R$ 12.540,00. Como é esperada uma economia de 

R$ 4.107,17 por ano, o payback determinado foi de 3,05 anos. Onde no final dos cinco anos 

resultaria em uma economia total de R$ 6.730,34, desconsiderando a previsão de acréscimo 

da tarifa. A Figura 80 detalha o atual e o novo custo com iluminação, bem como a economia 

prevista devido à substituição. A Figura 81 apresenta o gráfico da viabilidade econômica, 

onde no mês de fevereiro de 2022 o investimento terminará de ser pago.  

Com esse método de eficiência também aprovado, o custo total entre a aquisição do 

banco de capacitores e das lâmpadas LED é de R$ 33.540,00. Considerando a adequação 

contratual, a correção do fator de potência e a substituição das lâmpadas, é estimada uma 

economia no final do primeiro ano de R$ 146.957,67. Desse montante, R$ 99.258,09 é 

referente a revisão contratual e R$ 47.699,58 dos dois métodos de eficiência em conjunto. 

Esses resultados ficam localizados na página do relatório parcial (Figura 35). Como o retorno 

do montante investido é rápido, não foi simulado o financiamento. 

Figura 80 – Resultados  

 
Fonte: Autora. 

Ano Base - Detalhado mês a mês

jan/18 fev/18 Mar/18 Abr/18 Mai/18 Jun/18 Jul/18 Ago/18 Set/18 Out/18 Nov/18 Dez/18

Atual Gasto R$ 697,66 R$ 630,14 R$ 697,66 R$ 675,15 R$ 697,66 R$ 675,15 R$ 697,66 R$ 697,66 R$ 675,15 R$ 697,66 R$ 675,15 R$ 697,66

Novo Gasto R$ 348,83 R$ 315,07 R$ 348,83 R$ 337,58 R$ 348,83 R$ 337,58 R$ 348,83 R$ 348,83 R$ 337,58 R$ 348,83 R$ 337,58 R$ 348,83

Economia R$ 348,83 R$ 315,07 R$ 348,83 R$ 337,58 R$ 348,83 R$ 337,58 R$ 348,83 R$ 348,83 R$ 337,58 R$ 348,83 R$ 337,58 R$ 348,83

R$ 0,00

R$ 100,00

R$ 200,00

R$ 300,00

R$ 400,00

R$ 500,00

R$ 600,00
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Figura 81 – Resultados  

 
Fonte: Autora. 

Considerando então a execução dos métodos aprovados, os novos picos fora de ponta 

tendem a diminuir para 720,38 kW nos meses com acréscimo de 10%, e 654,62 kW nos 

demais meses. Prosseguindo para a última análise (página modelo na Figura 36), o 

consumidor conta com um gerador de 125 kVA instalado, este que é acionado durante o 

horário de ponta.  

Com o objetivo de utilizá-lo para cortar os picos de potência ativa horária, foi 

especificado na ferramenta uma potência ativa máxima permitida de 610 kW. A estimativa é 

que durante 1.494 horas no ano o gerador entrará em funcionamento para evitar a 

ultrapassagem desse valor. Onde neste período ele deverá atender um consumo horário 

máximo de 110,38 kWh. Pressupondo um fator de potência de 0,92 o gerador deve ter uma 

potência mínima de 119,98 kVA, portando, o instalado é suficiente. O preço do diesel 

indicado foi de R$ 3,45 e o custo com a manutenção ao ano de R$ 1.500,00. Quanto ao 

consumo de combustível do mesmo, foi considerado o funcionamento médio, com 75% de 

carga de 20,8 litros por hora. As parcelas de investimento e taxa de juros não foram 

preenchidas, pois não precisará adquiri-lo nem financia-lo. Todas essas informações são 

expostas na Figura 82. 

Caso 01 - Viabilidade Econômica/Considerando apenas os valores do Ano Base

-R$ 15.000,00

-R$ 10.000,00

-R$ 5.000,00

R$ 0,00

R$ 5.000,00

R$ 10.000,00



147 

 

 

 

 

Figura 82 – Detalhes especificação do gerador diesel 

 
Fonte: Autora 

Com os novos picos de potência ativa medida, na página de readequação contratual 

(modelo apresentado na Figura 40), novos valores de demanda foram simulados. Esses novos 

valores são decorrentes da simulação do acionamento do gerador. Foi determinado um 

contrato de 610 kW para a modalidade horária Verde, e para a modalidade Azul o contrato 

fora ponta de 610 kW e para ponta o contrato mínimo de 30 kW. O custo anual com contrato 

para a modalidade Verde calculada foi de R$ 98.600,40 e para Azul de R$ 112.507,20. 

Conforme a Figura 83 destaca, na página de resultados finais (Figura 41) somente a 

modalidade verde com contrato readequado apresentou viabilidade. Isso porque nas duas 

demais simulações a economia com o acionamento do gerador foi inferior ao custo para o 

funcionamento do mesmo. O custo determinado para geração no ano é de R$ 108.709,44 elas 

simbolizaram uma economia de respectivamente R$ 98.459,76 e R$ 96.632,10. Com novo 

contrato na tarifa Verde em compensação é estimada uma economia de R$ 119.523,95. 

Tirando o custo para geração da energia, restaria no ano uma economia de R$ 10.814,51 que 

em cinco anos, desconsiderando os juros da poupança, resultaria em uma economia de 

R$ 54.072,56. 

Preço do diesel/biodiesel R$ 3,45 ao litro

Taxa de juros ao ano

Funcionar durante o

Potência ativa não deve ultrapassar 610 kW

A ultrapassagem acontece em 1.549 horas/ano

Gerador deve atender 113,38 kWh

Para um fator de potência de 0,92

Potência mínima do gerador 123,24 kVA

Potência do Gerador 125 kVA

Investimento inicial

Custo com manutenção R$ 1.500,00 ao ano

Consumo do gerador 20,8 L/h

CASO 01
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Figura 83 – Resultados 

 
Fonte: Autora. 

 

  

Economia média anual Modalidade Verde (Atual) R$ 94.302,44 Economia média anual Modalidade Verde (Atual)

Economia média anual Modalidade Verde R$ 115.366,64 Economia média anual Modalidade Verde

Economia média anual Modalidade Azul R$ 92.474,79 Economia média anual Modalidade Azul

Potência total Gerada 183.283 kWh/ano Potência total Gerada 

Consumo do Gerador 31.075 Litros/ano Consumo do Gerador

Custo para Geração R$ 107.209,44 ao ano Custo para Geração

Custo Total Anual Custo Total AnualR$ 108.709,44

Fluxo de Caixa Acumulado

01º ano 02º ano 03º ano 04º ano 05º ano

Atual -R$ 14.407,00 -R$ 28.813,99 -R$ 43.220,99 -R$ 57.627,99 -R$ 72.034,98

Verde R$ 6.657,20 R$ 13.314,40 R$ 19.971,60 R$ 26.628,80 R$ 33.286,00

Azul -R$ 16.234,65 -R$ 32.469,30 -R$ 48.703,95 -R$ 64.938,60 -R$ 81.173,26

-R$ 100.000,00

-R$ 80.000,00

-R$ 60.000,00

-R$ 40.000,00

-R$ 20.000,00
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Embora existam muitas alternativas que podem resultar em redução dos custos com a 

energia elétrica, a viabilidade econômica que cada uma pode ou não apresentar nem sempre é 

conhecida. Essas possibilidades tornam-se ainda mais importantes quando mensurado o 

percentual dos custos das unidades consumidoras que é destinado ao pagamento da fatura de 

energia. Sendo que ela tende a ficar ainda mais cara, em função da crescente demanda por 

energia e pelo aumento da tarifa ser desproporcional ao do reajuste salarial.  

Consoante a essas premissas, nesta dissertação, foi desenvolvida uma ferramenta 

computacional no software Microsoft
®
 Excel. Ela ajuda na tomada de decisão, apresentando a 

viabilidade econômica, através do tempo de retorno e fluxo de caixa acumulado, frente ao 

investimento necessário. Possui mais de 160 interfaces conectadas entre si e está na sua 16º 

versão, desde o princípio do seu desenvolvimento. É de fácil utilização, compreensão e 

possibilita inúmeras simulações alusivas aos temas nela contidos. Sendo necessário um 

―conhecimento humano‖ do usuário para ir tomando as decisões e fazendo escolhas, como a 

contratação, correção de fator de potência, dimensionamento da geração. Os resultados são 

apresentados de forma clara e objetiva, sendo eles detalhados graficamente. Além de embasar 

a elaboração desta ferramenta, a metodologia criada também pode ser utilizada (servir de 

fundamentação) para desenvolver um software em qualquer outra plataforma. Nela os estudos 

foram organizados em uma ordem sequencial, divididos em 5 etapas funcionais, os quais 

podem ser analisados um com a incidência do outro ou separadamente.  

Para tanto, na revisão bibliográfica foi possível compreender, por meio das 

normativas vigentes, como os consumidores são classificados frente à concessionária, quais 

são as diferenças entre as modalidades tarifárias e a qual grupo/subgrupo tarifário cada uma 

delas é destinada. Além disso, foram especificadas e discriminadas as parcelas que compõe a 

fatura de energia elétrica final em cada categoria. Também foi feita uma revisão dos softwares 

já desenvolvidos sobre análise do enquadramento tarifário e sobre dimensionamento e 

avaliação da viabilidade de sistema de geração fotovoltaico, mencionando as plataformas e as 

características, os comparando com a parte referente ao tema na ferramenta elaborada nesta 

dissertação. Da mesma forma, foram apresentados estudos de casos realizados em diferentes 

ambientes sobre todos os temas abordados, expondo a metodologia e a viabilidade financeira 
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determinada em cada um. Não foram encontrados softwares, com objetivos similares, sobre os 

demais temas abordados nesta dissertação. 

Foram realizados três estudos de casos reais, incluindo diferentes perfis de 

consumidores, com necessidades e características distintas. O caso 01 foi de um consumidor 

residencial, na análise para substituição das lâmpadas em menos de 10 meses o investimento 

se pagaria gerando uma economia anual de aproximadamente R$ 100,00. Nesse estudo a 

migração para a modalidade horária Branca não apresentou viabilidade, pois o consumidor 

não se propôs a deslocar o consumo. A usina fotovoltaica projetada viabilizará no quinto ano 

a partir de uma economia anual de R$ 1.278,81.  

Os casos 02 e 03 são de consumidores classificados como grupo A. No segundo 

estudo, o ajuste da demanda contratada representou mais de R$ 67.000,00 de economia em 

um ano. A mesma é projetada para ajudar a pagar os novos motores (redução de 

R$ 164.801,35 por ano na fatura), passando de 10 meses para 4 meses o tempo de retorno do 

investimento. A usina fotovoltaica não apresentou saldo positivo no final do quinto ano, mas 

ocasiona uma economia anual de R$ 1.518.204,18. Sendo que só o reajuste contratual após a 

instalação da usina, é responsável no ano uma economia R$ 141.031,00 maior do que com o 

atual contrato de demanda.  

No caso 03 a adequação contratual prevê uma economia de aproximadamente cem 

mil reais. A instalação do banco de capacitores mostrou-se viável, com payback em 06 meses, 

gerando uma redução nos custos por ano de R$ 43.160,81. A troca das lâmpadas causa uma 

economia superior a R$ 4.100,00 por ano, logo, o tempo de retorno estimado foi de 03 anos. 

No final do primeiro ano, após essas instalações, é prevista uma economia de R$ 146.900,00 

entre as três aprovações já mencionadas. Utilizar o grupo gerador já instalado para evitar 

picos de potência ativa e reduzir o contrato de demanda também contou com saldo positivo de 

R$ 6.650,00 ao ano. 

Pode ser afirmado que esta dissertação atendeu os objetivos propostos. A ferramenta 

desde sua criação já passou e continuará passando por constantes atualizações, para assim 

torna-la cada vez mais completa e precisa. A importância da criação dessa ferramenta para a 

sociedade é dada em função da possibilidade de diminuir o consumo e os gastos com energia 

elétrica. Já para os profissionais da área é relevante, pois é uma alternativa para realizar esses 

estudos de forma rápida e obter resultados confiáveis. Vale salientar que todas as alternativas, 
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o primeiro critério antes de escolhê-las foi o tempo para o retorno de investimento pesquisado 

em diferentes estudos, e posteriormente através das características descritas. 

7.1 SUGESTÕES PARA TRABALHOS FUTUROS 

• Reconhecimento de padrões de consumo e curvas típicas a partir apenas de dados 

de fatura; 

• Empregar modelos de inteligência artificial para projeções de demanda; 

• Otimização automática do contrato de demanda; 

• Atender as necessidades de novos consumidores, não apenas existentes; 

• Dimensionamento de lâmpadas, através do método de lúmens e do ponto a ponto; 

• Sistema de geração híbrida, entre as duas fontes já abordadas. 
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APÊNDICE A – CURVAS DE CARGAS: GRUPO A 

Ao selecionar um dos três ícones ―Ano de 2016‖, ―Ano de 2017‖ ou ―Ano de 2018‖ abrirá os 

gráficos abaixo apresentados. O ícone com a seta apontando para a esquerda (Figura A-1) 

serve para conectar esta página com a página de entrada de dados dos consumidores 

classificados exclusivamente como grupo A. Há uma página específica para cada classe e ano, 

mas todas elas seguem o mesmo leiaute.  

A Figura A-1 ilustra os gráficos das curvas mensais, nela aparecem somente os meses de 

Janeiro e Fevereiro para fins de exemplo, mas a página se entende até o mês de Dezembro. 

Nos gráficos, a área preenchida em azul se referente à potência ativa declarada e a linha 

vermelha ao(s) contrato(s) de demanda. Nesse exemplo a linha sofre oscilações, pois nele há 

dois diferentes valores de demandas, um para cada posto tarifário (modalidade horária Azul).  

Figura A-1 – Curvas mensais 

 
Fonte: Autora. 

Na mesma página, após os gráficos mensais é exposto um único gráfico com os dados de todo 

o ano, facilitando a análise no contexto geral. Como pode ser visto neste exemplo (Figura A-

2) a linha do contrato é contínua, sendo assim certamente há uma única demanda para todo 

período (modalidade horária Verde). 
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Figura A-2 – Curva total ano 

 
Fonte: Autora. 

Para finalizar, após o gráfico da figura anterior as potências ativas medidas são detalhadas dia 

a dia em todos os meses, conforme exemplificado pela Figura A-3. As barras azuis são 

relativas ao horário fora ponta e as vermelhas ao horário de ponta e a linha ao contrato. Nos 

finais de semana e feriado não são cobradas as tarifas de ponta por isso algum gráficos não 

apresentam barras vermelhas. 

Figura A-3 – Curvas diárias 

 
Fonte: Autora. 
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APÊNDICE B – CONTINUAÇÃO DA PÁGINA DE ENTRADA DE DADOS: GRUPO 

A 

As três páginas de entrada de dados do grupo A têm as suas particularidades, conforme pôde 

ser visto nas Figuras 17, 18 e 19. Todavia, todas elas apresentam no decorrer da página as 

quatro tabelas no mesmo formato, de acordo com a Figura B-1. Elas são referentes aos anos 

de 2016, de 2017, de 2018 e a média do período declarado.  

Na primeira coluna das tabelas são detalhados os meses do ano de Janeiro até Dezembro 

sequencialmente. As segundas, terceiras e quartas colunas apontam respectivamente os picos 

máximos durante cada mês de potência ativa no período de Fora Ponta, de Ponta e de todo 

período (sem distinção de horário). As três últimas colunas seguem a mesma ordem, porém 

alusivas ao consumo total. As linhas horizontais abaixo das tabelas indicam o consumo total 

durante o ano, separado em cada posto tarifário e no montante de todo período. 
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Figura B-1 – Tabelas automáticas página de entrada de dados. 

 

 

 
Fonte: Autora. 
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APÊNDICE C – RELATÓRIO: GRUPO B 

Enfatizada pelo contorno em verde, a tabela da Figura C-1 apresenta na primeira coluna os 

meses declarados no histórico de consumo e na segunda coluna as faturas finais, com os 

impostos e as bandeiras tarifárias. A parte contornada em alaranjado descreve a classificação 

do consumidor, neste caso, subgrupo B1 – Residencial com padrão de entrada Monofásico. A 

seta, destacada em amarelo, tem a função de conectar esta página com a anterior, para poder 

retornar após a comparação com os valores das faturas da concessionária. 

Figura C-1 – Página de apresentação das faturas finais: Grupo B 

 

 
Fonte: Autora. 
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APÊNDICE D – PÁGINAS DE RESULTADOS ASSOCIADAS AOS ÍCONES DA 

PÁGINA DE ADEQUAÇÃO CONTRATUAL: SUBGRUPO A1, A2 OU A2 

A Figura D-1 é referente à página de comparações entre os prováveis valores de contratos 

juntamente com os picos máximos mensais medidos de potência ativa nos dois postos 

tarifários, ela é exposta na página alusiva ao ícone descrito como ―Comparativos entre 

Contratos‖ da Figura 21. Como são possíveis dois novos modelos de contratos, um 

considerando um único valor anual para cada período e outro, com diferentes valores de 

contratos no mesmo ano, um gráfico para cada cenário é apresentado. 

Figura D-1 – Comparativo entre os contratos e os picos de potências ativas medidas 

 
Fonte: Autora. 

Já ao selecionar o ícone ―Comparativo entre a Atual e as Possíveis novas Faturas‖ abrirá a 

página em conformidade com a Figura D-2. Nela há diversos gráficos, o primeiro é genérico, 

expondo as faturas finais dos meses declarados, para os três casos (atual e novos contratos), 

possibilitando assim a comparação. Os demais gráficos detalham cada parcela que compôs a 

fatura final e quanto ela representou financeiramente.  
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Figura D-2 – Comparativo entre a atual e as possíveis novas faturas finais 

 

 

 

 
Fonte: Autora. 
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O ícone descrito como ―Custos Detalhados Faturas Próximos 05 anos‖ é o acesso a página de 

acordo com a Figura D-3. Ela tem a mesma configuração descrita para a Figura D-2, a 

diferença é que em vez de mostrar os resultados de acordo com o ano de referência, indica os 

mesmos numa estimativa mensal para os próximos cinco anos. Considerando os percentuais 

de previsão de aumento ou redução da carga e/ou da tarifa. 

Figura D-3 – Previsão do faturamento para os próximos cinco anos 

 
Fonte: Autora. 

Por último, na Figura D-4 é exposta a página alusiva a ―Comparativos entre Bandeiras 

Tarifárias‖ a qual contém uma perspectiva para os próximos cinco anos de quanto seria o 

aumento da parcela de consumo juntamente com a incidência das bandeiras tarifárias. As 

barras são relativas ao histórico de cores declarado na entrada de dado, imaginando que o 

mesmo cenário se repetisse nos anos seguintes. As linhas fazem a comparação supondo que as 

bandeiras permaneçam sempre na cor verde ou sempre vermelha, para assim analisar a 

diferença econômica que elas podem representar. 

Figura D-4 – Comparativo entre bandeiras tarifárias para os próximos cinco anos 

 
Fonte: Autora. 
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APÊNDICE E – PÁGINAS DE RESULTADOS ASSOCIADAS AOS ÍCONES DA 

PÁGINA DE ADEQUAÇÃO CONTRATUAL: SUBGRUPO A3A, A4 OU AS 

Todos os modelos dos gráficos são os mesmos do apêndice D, a diferença é que nos anteriores 

as análises eram todas apenas para adequação contratual, permanecendo na modalidade 

horária azul, enquanto nestes, além das análises para a modalidade azul, também é realizada 

para a modalidade verde. Sendo assim, as Figuras E-1, E-2 e E-3 seguem as mesmas 

explicações do apêndice anterior. Ao que diz respeito ao gráfico do ícone descrito como 

―Comparativos entre Bandeiras Tarifárias‖ o protótipo é o mesmo da Figura D-4. 

Figura E-1 – Gráficos comparativos 

 

 
Fonte: Autora. 
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Figura E-2 – Gráficos comparativos 

 
Fonte: Autora. 
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Figura E-3 – Gráficos comparativos 

 

 

 

 
Fonte: Autora. 
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APÊNDICE F – RESULTADOS EXCEDENTES REATIVOS: GRUPO A  

Independentemente do subgrupo ou modalidade tarifária, o modelo de exposição dos 

resultados da análise dos excedentes reativos seguem o mesmo padrão. Na Figura F-1 são 

apresentados os gráficos de viabilidade econômica para os dois casos, estes diferenciados no 

subtítulo 4.3.1. Além da perspectiva contemplando os cinco anos em um único gráfico, os 

mesmos resultados são detalhados anualmente (modelo na Figura F-2), isso para os dois 

casos.  

Na Figura F-3 são detalhados os custos mantidos, onde primeiramente são mostrados em um 

único gráfico, contando com o ano de referência (ano do histórico de dados) mais os próximos 

cinco e, logo abaixo, outros seis gráficos especificando ano a ano. Nesta mesma configuração, 

são demonstradas as parcelas de economia (Figura F-4). 

Figura F-1 – Gráficos de viabilidade econômica para o período de cinco anos 

 
Fonte: Autora. 
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Figura F-2 – Gráficos detalhando ano a ano a viabilidade econômica 

 
Fonte: Autora. 
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Figura F-3 – Previsão dos custos mantidos detalhados por parcelas 

 
Fonte: Autora. 
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Figura F-4 – Previsão de economia detalhada por parcelas 

 
Fonte: Autora. 
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APÊNDICE G – RESULTADOS ILUMINAÇÃO E MOTORES: GRUPO A E B 

Para as análises de eficiência energética em lâmpadas e em motores nos dois grupos tarifários, 

as apresentações dos resultados graficamente seguem o mesmo formato, por isso, este 

apêndice é destinado aos dois métodos. Na primeira Figura (G-1) é detalhado mensalmente, 

de acordo com o ano de referência, o atual custo (referente ao consumo do equipamento), o 

novo custo (considerando a substituição do mesmo) e a economia resultante. A segunda 

Figura (G-2) por sua vez representa a viabilidade econômica para os próximos cinco anos, 

sendo um gráfico para cada forma de comparação da economia, descrito como ―Caso 01‖ e 

―Caso 02‖.  

Figura G-1 – Custos detalhados 

 
Fonte: Autora. 

Figura G-2 – Viabilidade econômica para os próximos cinco anos 

 

 
Fonte: Autora. 
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Por último a Figura G-3 demonstra um gráfico para cada ano, com as parcelas mês a mês do 

gráfico geral (Figura G-2). Eles são repetidos para os dois casos. 

Figura G-3 – Viabilidade econômica detalhada mês a mês para os cinco anos 

 

   
Fonte: Autora. 
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APÊNDICE H – RESULTADOS: GRUPO A 

Como no total são seis casos, os gráficos com os resultados e projeções deveriam ser 

repetidos esse número de vezes. Para otimizar o processo, primeiramente deve ser selecionado 

o caso no qual almeja-se visualizar graficamente (Figura H-1) , posterior a isso os gráficos se 

atualizam de acordo com a devida escolha.  

A Figura H-2 expõe o modelo dos gráficos de projeção da economia, no decorrer dos 

próximos 5 anos. As barras em tom avermelhado são referentes a parcela de consumo e as 

barras em tom bege a parcela de demanda contratada. O primeiro gráfico é alusivo ao atual 

contrato, o segundo, ao novo contrato, mas na mesma modalidade do atual, e o terceiro é ao 

novo contrato na modalidade não contratada (neste exemplo, a horária Azul). 

A terceira Figura (H-3), demostra os gráficos da previsão de como ficará a fatura de energia 

nos próximos 5 anos, considerando os percentuais estimativos de aumento do consumo e da 

tarifa de energia. O mesmo gráfico contêm as três possibilidades de reajuste contratual. A 

diferença entre eles é que o primeiro desconsidera a parcela incidência de impostos enquanto 

o segundo os considera. 

Figura H-1 – Opções de escolha 

 
Fonte: Autora. 
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Figura H-2 – Projeção da economia para os próximos 5 anos 

 
Fonte: Autora. 
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Figura H-3 – Projeção das faturas mensais para os próximos 5 anos 

 

 
Fonte: Autora. 
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APÊNDICE I – RESULTADOS: GRUPO B 

Nos resultados do grupo B, primeiramente é comparada a fatura final, juntamente com as 

parcelas que as compõe, da modalidade Convencional com a horária Branca (Figura I-1). Na 

Branca há duas faturas e dois gráficos, o primeiro referente a curva de carga original do 

consumidor e a segunda alusiva a curva de carga com o consumo deslocado para o posto com 

tarifa mais barata. 

A Figura I-2 demostra graficamente o custo com faturamento de energia elétrica após a 

instalação do sistema fotovoltaico. As barras cor laranja são referentes à modalidade 

convencional, a azul claro a horária Branca com a curva de carga original e a cinza também a 

horária Branca, mas com a curva de carga alterada, com o consumo redistribuído. Abaixo do 

gráfico é dado o custo anual com faturamento e o crédito de energia a ser ressarcido, isso para 

os três casos. 

Dando continuidade, o gráfico da Figura I-3 mostra a previsão de economia nos próximos 5 

anos e abaixo dele é informa a economia total, no ano de 2018, que o sistema fotovoltaico 

causaria em cada modalidade/caso. Na Figura I-4 é informada a viabilidade em instalar o 

respectivo sistema, a partir do fluxo de caixa acumulativo, no decorrer de 5 anos. Para essa 

análise podem ser declarados percentuais de previsão de aumento do consumo e da tarifa. Na 

sequência dos gráficos é informado o total de créditos no final dos 60 meses. Como esses 

gráficos não detalham os valores das parcelas em cada mês há um ícone abaixo de cada um 

deles nomeado de ―Detalhado mês a mês‖, se selecionado, apresentará 5 gráficos, um para 

cada mês e as parcelas especificadas, em conformidade com a Figura I-5.  
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Figura I-1 – Comparativo do faturamento entre a modalidade Convencional e a Branca 

 
Fonte: Autora. 

Figura I-2 – Faturas finais considerando a instalação do sistema fotovoltaico 

 
Fonte: Autora 

Figura I-3 – Previsão de economia para os próximos 5 anos 

 
Fonte: Autora 
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Figura I-4 – Fluxo de caixa acumulativo no período de 5 anos 

 

 

  
Fonte: Autora. 
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Figura I-5 – Fluxo de caixa acumulado detalhado mês a mês  

 

 

 
Fonte: Autora. 
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APÊNDICE J – MODELO DO RELATÓRIO FINAL: GRUPO A 

Figura J-1 – Relatório final: parte 1 

 
Fonte: Autora. 
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Figura J-2 – Relatório final: parte 2 

 

 
Fonte: Autora. 
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Figura J-3 – Relatório final: parte 1 

 
Fonte: Autora. 

 

  



193 

 

 

 

 

APÊNDICE L – MODELO DO RELATÓRIO FINAL: GRUPO B 

Figura L-1 – Relatório final: parte 1 

 
Fonte: Autora. 
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Figura L-2 – Relatório final: parte 2 

 
Fonte: Autora. 

 


